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RESUMO 


 


A poluição atmosférica foi responsável pela morte de 2 milhões de pessoas no 


mundo em 2011, mais de 200% acima dos números de uma década antes (800 mil). 


Sem novas políticas, em 2050, a poluição do ar deve se tornar a principal causa 


ambiental de mortalidade prematura mundial. Atualmente, no Estado de São Paulo, os 


dados sobre o enquadramento do ar são coletados e disponibilizados pela Cia. 


Tecnologia de Saneamento Ambiental da Secretária do Estado de São Paulo - CETESB e 


baseados na Resolução CONAMA Nº 03/90. Em 2006, a Organização Mundial de Saúde 


(OMS) publicou o Relatório Air Quality Guidelines, an Update 2005, um esforço mundial 


e estudo extenso que sugere novos padrões de ar a serem utilizados embora enfatize 


que não haja níveis seguros de concentração de poluentes para a saúde humana. Em 


uma atitude louvável, um Grupo de Trabalho, em 2010, no Consema publicou o 


Relatório de mudança de Padrões de Qualidade de Ar, o qual foi promulgado  em abril 


de 2013,  o Decreto 59.113/2013 que  estabelece Novos Padrões de Qualidade do Ar e 


dá providências correlatas. O Decreto introduziu 3 Metas Intermediárias (MI1, MI2 e 


MI3) de Padrão de Qualidade do Ar (PQAr), e finalmente MF – o verdadeiro Padrão de 


Qualidade do Ar  - os três últimos, sem prazo para entrar em vigor. O objetivo desta 


pesquisa é realizar uma avaliação dos dados ambientais de poluição atmosférica, 


estimativa do impacto em saúde pública (mortalidade e adoecimento) e sua valoração 


em gastos públicos e privados, no Estado de São Paulo, em função da adoção dos 


padrões de poluição atmosférica preconizados pela Organização Mundial de Saúde 


durante o período de 2006 a 2011. Os primeiros resultados já mostram que as médias 


anuais de PM 2,5 de todas as estações do Estado de São Paulo para todos os anos 


situam-se acima do padrão de 10 μg/m³ da OMS, a maioria entre  20 e 25 μg/m³. Sob o 


prisma das cidades, em 2011, todos os 29 municípios com estações, sem exceção, 


apresentam média anual de MP2,5 acima do padrão da OMS sendo que 21 delas situam-


se acima dos níveis de 20 μg/m³ e 11 municípios estão acima ou igual aos níveis de 


MP2,5 da cidade de São Paulo (MP2,5 = 22,17 μg/m³), são eles: Americana, Araçatuba, 


Cubatão, Mauá, Osasco, Guarulhos, Paulínia, Santos, São Bernardo, São Caetano, São 


José do Rio Preto e Taboão da Serra. Há uma relação direta entre poluição e densidade 
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populacional. As regiões metropolitanas apresentam média anual e o mesmo padrão 


durante os seis anos muito similares as da Região Metropolitana de São Paulo, com 


exceção de Baixada Santista, mais alta, e Litoral Norte, mais baixa. Em relação a 


mortalidade atribuível a poluição, o Estado de SP possui 17.443 mortes, Região 


Metropolitana de SP 7.932 e a capital paulistana, 4.655 óbitos. Se considerarmos as 


mortes atribuíveis no Estado de SP para todos os anos do estudo 2006 a 2011, a partir 


da publicação do Guia da OMS com os novos padrões a serem seguidos, temos 99.084 


mortes, o mesmo que dizer uma cidade de 100 mil habitantes dizimada em seis anos. 


Há uma relação entre o nível de MP2,5 e a taxa de mortalidade entre os municípios: 


aqueles com os maiores níveis de MP2,5 são também os que possuem o maior risco de 


morte como, por exemplo, Cubatão, Osasco, Araçatuba, São José do Rio Preto, 


Araraquara e São Carlos. Verifica-se, para o Estado, 68.499 internações públicas 


atribuíveis à poluição. Considerando a distribuição das causas no Estado de São Paulo, o 


maior percentual de internações atribuíveis à poluição corresponde a doenças 


respiratórias em adultos (38%), seguida das doenças cardiovasculares, com 33%. Há 


regiões metropolitanas em que prevalece a doença respiratória em crianças. Em 2011, 


para o Estado temos o DALY de 159.422 anos. A taxa de DALY para cada 1.000 


habitantes no Estado de 3,8, ou uma perda de 1,39 dias de vida por morte prematura 


ou internação para cada residente no Estado de São Paulo, em decorrência da poluição 


atmosférica, no ano de 2011 para as doenças consideradas no estudo. O gasto público 


de internações por doenças cardiovasculares, pulmonares e câncer de pulmão 


atribuíveis à poluição na cidade de São Paulo, em 2011, foi em torno de R$ 31 milhões, 


correspondendo a 0,51% do orçamento para aquele ano. Os gastos públicos e 


(suplementar) privado de internações pelas mesmas doenças descritas no Estado de 


São Paulo, em 2011, foram respectivamente, em torno R$ 76 milhões e R$ 170 milhões, 


totalizando os gastos em R$ 246 milhões no Estado.  
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AVALIAÇÃO DO IMPACTO DA POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA  


No Estado de São Paulo sob a visão da saúde 
 


 


INTRODUÇÃO 


 


O Brasil abriga hoje mais de 84% de seus habitantes em áreas urbanas (IBGE, 


2010). No entanto, um aspecto da relação entre cidade e meio ambiente raramente 


abordado é a qualidade de vida do homem (SALDIVA, 2010). 


 


A poluição atmosférica – preocupação mundial dos órgãos de saúde 


 


A poluição atmosférica foi responsável pela morte de 2 milhões de pessoas no 


mundo em 2011 (65% na Ásia), mais de 200% acima dos números de uma década antes 


(800 mil) (WHO, 2011).  


Em São Paulo, por exemplo, estima-se um excesso de 7 mil mortes prematuras 


ao ano na região metropolitana e 4 mil na capital, decorrentes do impacto da poluição 


na saúde das pessoas, além da redução de 1,5 anos de vida, com um custo financeiro 


que, dependendo da métrica utilizada, pode variar entre centenas de milhões a mais de 


um bilhão de dólares por ano. 


Lançado em 2012, o Relatório: Perspectivas Ambientais para 2050: as 


Consequências da Inação, pela OECD - Organização para Cooperação e 


Desenvolvimento Econômico (em inglês: Organization for Economic Co-operation and 


Development) clarifica que a poluição do ar, o abastecimento de água insalubre, a falta 


de saneamento e a contaminação por produtos químicos perigosos exercem pressões 


significativas sobre a saúde humana, particularmente os idosos, crianças e jovens, que 


sob os efeitos adicionais das mudanças climáticas vêm aumentar a carga global de 


doenças (OECD, 2011). 
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Figura 1 - Mortes prematuras devido ao Material Particulado no mundo 


Países do grupo OECD e BRICS*, RoW** = rest of the world1 


 


Fonte: 0ECD, 2011 


Os países mais desenvolvidos e ricos são os que apresentam menor poluição e 


riscos, o que mostra claramente que o combate à poluição não impede o crescimento 


econômico. 


O relatório também aponta tendências e projeções sobre diversos aspectos, 


enfatiza que em relação à poluição atmosférica, se não houver implementação de novas 


medidas ou políticas, a qualidade do ar continuará a se deteriorar globalmente e que, 


por volta de 2050, a poluição por material particulado (MP) e ozônio será a principal 


causa de morte relacionada ao meio ambiente mundialmente, como demonstra a 


Figura 2 abaixo. 


 


 


 


                                                           
1
 *BRICS = Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul 


**RoW = Rest of The World (restante do mundo) 
 


0,0


0,5


1,0


1,5


2,0


2,5


3,0


3,5


4,0


2000 2010 2020 2030 2040 2050


D
e


at
h


s 
(m


ill
io


n
s 


o
f 


p
e


o
p


le
) 


OECD BRIICS RoW







11 
 


 


www.saudeesustentabilidade.org.br 


Figura 2 - Mortes prematuras devido a alguns riscos selecionados: 


Exposição ao MP e ozônio, suplemento de água insalubre, Poluição indoor e 
Malária - 2010 a 2050 


 


Se nada for feito, até 2050 a principal causa mortis, excluindo doenças crônicas 


não evitáveis, estará relacionada às complicações cardiorrespiratórias devidas à má 


qualidade do ar das cidades, pelos poluentes material particulado – MP e ozônio 


troposférico, superando as mortes por malária, poluição indoor, consumo de água 


insalubre e falta saneamento básico (OECD, 2011). 


 


Sem novas políticas, em 2050, a poluição do ar deve se tornar a principal causa 


ambiental de mortalidade prematura mundial. 


Em 2006, a Organização Mundial de Saúde (OMS) publicou o Relatório Air 


Quality Guidelines, an Update 2005 (Guia de Qualidade do Ar), um esforço mundial e 


estudo extenso que sugere novos padrões de ar a serem utilizados (WHO, 2006). A 


forma mais precisa de se mensurar o impacto de concentrações de poluentes no ar 


ambiente em saúde é a condução de estudos epidemiológicos, estabelecidos através de 


funções dose-resposta e sua correlação com indicadores de morbidade e mortalidade 


na população susceptível. Mesmo assim, segundo o Relatório, não há níveis seguros de 


concentração de poluentes para a saúde humana.  


Atualmente, no Estado de São Paulo, os dados sobre a qualidade do ar são 


coletados e disponibilizados pela Cia. Tecnologia de Saneamento Ambiental da 
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Secretária do Estado de São Paulo - CETESB. Entretanto, existem insuficientes redes de 


monitoramento no território paulista, dada a sua extensão geográfica, o que determina 


resultados generalizados, devido ao pequeno número de amostras. Realizar o 


monitoramento da qualidade do ar proporciona retratos da situação atual das cidades, 


das regiões metropolitanas e do Estado, e podem gerar, posteriormente, diagnósticos 


regionais e locais que apontem tendências históricas dos indicadores de qualidade 


ambiental (CETESB, 2012). Além disso, a qualidade do ar é definida mediante um 


padrão estabelecido pela União nos anos 90, baseado em dados científicos da década 


de 80, e que, portanto, estão desatualizados há 35 anos, em face do enorme avanço 


dos estudos científicos. Através da Portaria Normativa Nº 348, de 14/03/90, o IBAMA 


estabeleceu os padrões nacionais de qualidade do ar e os respectivos métodos de 


referência, ampliando o número de parâmetros anteriormente regulamentados através 


da Portaria GM Nº 0231, de 27/04/76. Os padrões estabelecidos foram submetidos ao 


CONAMA em 28/06/90 e transformados na Resolução CONAMA Nº 03/90. (CONAMA, 


1990) 


O estudo de Candace Vahlsing & Kirk Smith, publicado em 2012, uma revisão 


global sobre os padrões de qualidade de ar para MP10, através de questionários a 96 


países, que representam 84% da população no mundo, evidenciou que 72% deles 


possuíam padrão de medida diária para MP10. A média do valor do padrão encontrada 


entre os países foi 98 μg/m³, bem acima do preconizado pela OMS - 50 μg/m³, e abaixo 


do padrão CONAMA estabelecido em 1990, de 150 μg/m³. Além disso, o Brasil é tido 


como o penúltimo país a ter alterado o padrão, na década de 90, comparado aos outros 


países que vêm estabelecendo a atualização de seus padrões desde então. (VAHLSING 


& SMITH, 2012)  


Fajersztajn e cols., em um recente artigo muito interessante sobre a poluição do 


ar, mostrou um desequilíbrio entre o número de artigos científicos produzidos sobre 


poluição atmosférica em um país e os seus níveis de poluição do ar. Os países em 


desenvolvimento contribuem com apenas 5% de todos os artigos sobre o tema e 


possuem os piores níveis de poluição. Teoricamente, uma boa pesquisa científica é 


necessária como base para proporcionar a introdução de políticas públicas que visem 


controlar os malefícios ambientais para a saúde humana e a diminuição dos gastos 


públicos em saúde decorrentes. No Brasil, acontece o contrário: é um dos países que 
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mais publica sobre o tema no mundo, entre os seis primeiros, e não conseguiu 


estabelecer políticas públicas, que, de fato, venham a trazer benefícios para a saúde 


pública, possui um monitoramento insuficiente no país, níveis relativamente elevados 


de poluentes atmosféricos e baseia-se, em nível nacional, em um dos piores padrões de 


poluição do ar. (FAJERSZTAJN et al. 2013) 


 


Quanto mais alto o padrão de qualidade de ar, mais difícil entender o que, de 


fato, acontece. 


Em uma iniciativa louvável, em março de 2008, durante a 245ª Reunião Plenária 


Ordinária do Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA), foram pautadas 


questões relativas à qualidade do ar na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) e à 


necessidade de revisar, com base em amplo debate técnico, os padrões vigentes. Foi 


então criado um Grupo de Trabalho interinstitucional, que teve como missão elaborar e 


apresentar propostas de alteração dos padrões de qualidade do ar e para o 


aprimoramento da gestão integrada da qualidade do ar no Estado de São Paulo, tendo 


como referência as diretrizes da Organização Mundial da Saúde e as experiências 


nacionais e internacionais. O Grupo de Trabalho foi coordenado pelas Secretarias de 


Estado da Saúde - SES e do Meio Ambiente – SMA. 


Tendo por motivação central a proteção da saúde e o bem-estar da população, o 


Grupo de Trabalho utilizou como referência para estabelecer os padrões de qualidade 


do ar as recomendações da Organização Mundial da Saúde (WHO, 2006), destacando 


de seu documento de 482 páginas as seguintes premissas:  


[...] As diretrizes de Qualidade do Ar da OMS são baseadas na evidência 
científica extensiva sobre a poluição atmosférica e suas consequências à 


saúde. 


[...] as metas de qualidade do ar intermediárias estaduais a serem 
implementadas variarão de acordo com a abordagem adotada para 
balancear riscos à saúde, viabilidade técnica, considerações econômicas, e 
vários outros fatores políticos e sociais, que por sua vez dependerão, entre 
outras coisas, do nível de desenvolvimento e da capacidade nacional de 
gerenciar a qualidade do ar. As diretrizes recomendadas pela OMS levam em 
conta esta heterogeneidade, e em particular, reconhecem que ao 
formularem políticas de qualidade do ar, os governos devem considerar 
cuidadosamente suas circunstâncias locais antes de adotarem os valores-guia 
diretamente como padrões legais nacionais.  


[...] O processo de estabelecimento de metas temporárias de qualidade do ar 
visa atingir as menores concentrações possíveis no contexto de limitações 
locais, capacidade técnica e prioridades em termos de saúde pública. 
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[...] Assim, ao serem definidas as metas de qualidade do ar, é importante 
considerar, além dos benefícios à saúde, os custos potenciais e a viabilidade 
em termos técnicos, econômicos e sociais, pois a adoção de valores mais 
restritivos, sem atenção às reais possibilidades de aplicação destes, pode 
causar descrédito e, consequentemente, prejudicar a efetividade da 
estratégia de atingimento dos padrões como instrumento de melhoria da 
qualidade ambiental. Como consequência dessas premissas a própria OMS 
entende que a redução de poluição atmosférica dificilmente ocorre 
abruptamente e, por consequência, além de indicar novos valores guia, 
sugere passos intermediários a serem atingidos dentro de metas coerentes 
com a capacidade do país que as adote. (CONSEMA, 2010) 


 


A partir do RELATÓRIO FINAL do Grupo de Trabalho, em 2010, no Consema 


(CONSEMA, 2010), foi promulgado em abril de 2013 o Decreto 59.113/2013 23/04/2013 


– estabelece Novos Padrões de Qualidade do Ar e dá providências correlatas. O Decreto 


introduziu 4 Metas Intermediárias (MI1, MI2 e MI3) de Padrão de Qualidade do Ar 


(PQAr), e, finalmente, MF – o verdadeiro Padrão de Qualidade do Ar  - os três últimos 


sem prazo para entrar em vigor. (SÃO PAULO, 2013) 


Houve avanços e, indubitavelmente, abriu-se uma oportunidade para a revisão 


dos padrões e estabelecimento de metas. 


Alguns pontos devem ser revistos no Decreto 59.113, em parceria com a 


sociedade civil e academia, no intuito de torná-lo mais pragmático e efetivo, de modo 


análogo ao Programa de Controle de Poluição do Ar por Veículos Automotores 


(PROCONVE) e a Política Municipal de Mudança Climática, com metas claras e 


cronograma, mostrando seu êxito: 


 


i) Elaboração de um capítulo inicial com definições conceituais claras, especialmente as 


que diferenciam o conceito de padrão de qualidade do ar das metas intermediárias de qualidade 


do ar que compõem a estratégia de atingimento dos padrões de qualidade do ar - verdadeiros 


indicadores dos problemas causados à saúde pública;  


ii) Estabelecimento de prazos, atualmente inexistentes, para as metas intermediárias de 


qualidade do ar entrarem em vigor;  


iii) Definição de uma estratégia clara e determinada de como será feita a redução dos 


poluentes, para fontes móveis e fixas, um plano de ação com prazos e cronograma - uma série 


de medidas de redução da poluição veicular são extremamente vagas e sem cronograma para 


sua implementação;  


iv) Definição clara de requisitos para divulgação sistemática das áreas que apresentam 


concentrações de poluentes acima do padrão de qualidade do ar final, o que indica a existência 


de prejuízos à saúde pública; 
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v)  Clareza na sistematização e especificação do conceito de Saturação de uma bacia 


aérea; as regras para a compensação de emissões nas áreas Saturadas (SAT) e, se baseadas 


somente na meta intermediária MI1, ao invés do padrão de qualidade do ar final (MF), que 


caracteriza a Saturação;  


vi) Alteração dos valores de referência para decretação/divulgação de episódios críticos de 


contaminação atmosférica, como emergência, alerta e atenção, pois os mesmos foram 


mantidos segundo os padrões vigentes anteriormente, em que pese a revisão dos padrões de 


qualidade do ar para patamares bem inferiores aos valores desatualizados de 1990, e  


vii) Revisão e não eliminação da medida prioritária de implantação da inspeção veicular 


ambiental em todo estado inicialmente prevista no plano de controle da poluição veicular no 


estado (pcpv) – 2009 e presente na Deliberação CONSEMA 25/2012. 


 


A partir de abril de 2013, passa-se a adotar o MI1, a alteração de MP10 24 horas 


de 150 para 120 μg/m³ e a introdução de padrão para MP2,5.  


As tabelas abaixo demonstram os valores padrões de poluentes no curso da 


história. 


Tabela 1 - Comparação dos padrões MP10 


 
OMS CONAMA 1990 DECRETO 2013 MI1 


MÉDIA ANUAL 20 μg/m³ 50 μg/m³ 40 μg/m³ 


24 HORAS 50 μg/m³ 150 μg/m³ 120 μg/m³ 


 


Tabela 2 - Comparação dos padrões MP2,5 


 


OMS CONAMA 1990 DECRETO 2013 EPA* EEA** 


MÉDIA ANUAL 10 μg/m³ não há 20  μg/m³ 
15 


μg/m³ 
25 


μg/m³ 


24 HORAS 25 μg/m³ não há 60  μg/m³ 
35 


μg/m³ 
  


*EPA = United States Environmental Protection Agency (USEPA) 
**EEA = European Environmental Agency  


Critérios para episódios agudos de poluição do ar (Resolução CONAMA n 03 de 28/06/90) 


(CONAMA, 1990) 
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Tabela 3 - Parâmetros de condições agudas 


MÉDIA 24 HORAS Atenção Alerta Emergência 


MP10 250 420 500 


MP2,5 125 210 250 


 


A variação tóxica ambiental pode afetar a saúde de maneiras e níveis de 


gravidade diversos. A literatura mundial relaciona a poluição do ar à redução da 


expectativa de vida, a um maior risco de arritmias e infarto agudo do miocárdio; 


bronquite crônica e asma (Doenças Pulmonares Obstrutivas Crônicas - DPOC), 


obesidade, câncer do pulmão e à depressão.  


Os efeitos adversos dos poluentes atmosféricos manifestam-se com maior 


intensidade em crianças, idosos, indivíduos portadores de doenças respiratórias e 


cardiovasculares crônicas e, especialmente, nos segmentos mais desfavorecidos do 


ponto de vista socioeconômico. 


Sob o prisma da saúde das crianças, a situação é ainda mais alarmante. A 


criança, antes mesmo de nascer, dentro do útero da mãe, já sofre as consequências da 


poluição atmosférica, comprovadas por estudos que demonstram retardo do 


crescimento intrauterino, menor peso ao nascer, maior mortalidade intrauterina e 


maior mortalidade neonatal (PEREIRA et al., 1998; BRAGA et al., 2001; LIN et al., 2004). 


O aumento de 10 μg/m³ de MP2,5 na cidade acarreta um risco mais significativo 


de mortes por doença cardiovascular, DPOC e pneumonia, de 9% em populações mais 


suscetíveis à exposição de poluentes. No caso de câncer, cada indivíduo nasce com um 


risco de desenvolver a doença. Naqueles que são mais vulneráveis, o efeito tóxico de 


poluentes pode ser decisivo no desenvolvimento do câncer. Um estudo recentemente 


publicado em 2013, em 12 cidades da Europa, mostra que o aumento de 10 μg/m³ de 


MP2,5 eleva o risco do desenvolvimento de câncer de pulmão em 40% em moradores 


mais predispostos ao desenvolvimento da doença. A taxa de letalidade do câncer de 


pulmão é de 60%. Da mesma forma, acarreta o aumento de internação hospitalar (uma 


maior demanda hospitalar) para crianças e adultos com doenças respiratórias 


respectivamente em 10% a 40% e de 10 a 22%, e o aumento de internação de adultos 


com doença cardiovascular em 18%. (DOCKERY et al., 1993; POPE et al., 1994; POPE et 
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al., 1995; BRAGA et al., 2001; CONCEIÇÃO et al., 2001; POPE et al., 2002; POPE et al., 


2004; ANDERSON et al., 2004; FARHAT, 2005; PETERS, 2005; CANÇADO, 2006; LADEN et 


al., 2006; WHO, 2006; POPE & DOCKERY, 2006; NASCIMENTO et al., 2006; ULIRSCH et 


al., 2007; LEPEULE et al., 2012; CAREY et al., 2013). 


Bell et al. (2005) mostrou que se houvesse a redução de 10% de poluentes entre 


2000 e 2020, na  cidade de São Paulo,  acarretaria a redução de 114 mil  mortes, 138 


mil visitas de crianças e jovens a consultórios, 103 mil visitas a Pronto-Socorros por 


doenças respiratórias, 817 mil ataques de asma, 50 mil casos de bronquite aguda e 


crônica e evitaria 7 milhões de dias restritivos de atividades e 2,5 milhões de 


absenteísmo em trabalho. Outro estudo publicado afirma que, dentre os riscos 


evitáveis, a poluição atmosférica e o trânsito são, juntas, a primeira ameaça para infarto 


do miocárdio nas cidades. Tráfego mais poluição explicam 15 % dos casos de infarto na 


cidade. A poluição do ar mata mais do que cigarro (NAWROT et al., 2011). Embora o 


cigarro seja muito pior do que a poluição do ar, o seu risco se aplica apenas aos 


fumantes, ao passo que a poluição atinge a todos. O aumento do tráfego em 4.000 


veículos km/dia em uma via até 100 metros da residência mostrou ser um fator de risco 


para desenvolvimento de câncer de pulmão (NIELSEN et al, 2013).  


A implementação de políticas públicas e inciativas na cidade são muito 


importantes. O Programa de Controle de Poluição do Ar por Veículos Automotores 


(PROCONVE) da CETESB, implementado na década de 90, foi extremamente importante 


para a redução de emissão de poluentes durante os últimos 20 anos. O programa 


colocou limites nas emissões de gases poluentes dos carros e resultou em uma série de 


mudanças tecnológicas nos veículos. Apesar de serem os grandes responsáveis pela 


poluição na cidade, os carros chegaram a poluir 95% menos do que em 1986 e os 


caminhões reduziram seus níveis de poluição em 85% no mesmo período. A redução de 


40 % na concentração dos poluentes entre os anos 90 e os primeiros cinco anos da 


presente década foi suficiente prevenir 50 mil mortes no período e economizar US$ 4,5 


bilhões por conta dos gastos evitados com saúde, além da diminuição do consumo de 


energia e redução dos gases do efeito estufa (GEE) (SALDIVA & ANDRÉ, 2009). 


A inspeção veicular também tem sido muito importante para a cidade de São 


Paulo. Em 2011, 75% da frota foi examinada e houve redução em 28% de emissão de 


material particulado, com impacto em saúde: redução de mortes e internações se 
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considerarmos o mesmo resultado para 100% da frota da cidade ou para 100% da frota 


da região metropolitana, haveria um benefício de redução de 1.560 mortes e 4.000 


internações. Do ponto de vista de gastos públicos haveria uma economia de 212 


milhões de dólares o que significa uma taxa de retorno investida de 1: 9,9 em saúde. 


(INAIRA, 2012) Salienta-se que a inspeção de material particulado ocorre apenas para 


veículos a diesel.  


Caso todos os ônibus a diesel passassem a usar o etanol, haveria a redução de 


4.588 casos de internações hospitalares e 745 casos de mortes por ano, o que 


equivaleria a uma redução de gastos de US$ 145 milhões por ano (SALDIVA et al., 2010). 


Um estudo sobre os impactos das paralisações (greves) das operações do Metrô 


ocorridas no período de 1986 a 2006 mostrou o incremento de 50% nos níveis de 


concentração de MP10 e aumento de internações de idosos. Os benefícios do Metrô 


para a saúde pública, como contribuição deste sistema de transporte na redução da 


poluição atmosférica em São Paulo, foram valorados em R$ 10,75 bilhões anuais (SILVA, 


2009). 


O Estado de São Paulo possui área aproximada de 249.000 km², que 


corresponde a 2,9% do território nacional. É a unidade da federação de maior ocupação 


territorial e maior contingente populacional, em torno de 43 milhões de habitantes 


(IBGE, 2013), maior desenvolvimento econômico (industrial, serviços e agrícola - 


destacando-se a atividade sucroalcooleira) e a maior frota automotiva. A estimativa da 


frota veicular para o Estado em 2011 foi de 13.640.786 veículos (CETESB, 2012). 


A Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) apresenta uma população de 


19.956.590 habitantes (IBGE, 2013), ou 48% do total do Estado, e uma frota de 


6.728.161 veículos. Pode-se notar que a RMSP concentrou 49% da frota do Estado em 


2011 em apenas 3,2% do território. 


A deterioração da qualidade do ar na RMSP é decorrente das emissões 


atmosféricas provenientes dos veículos e das indústrias, no entanto a fonte veicular 


representa cerca de 90% das emissões. Em se tratando de MP, objeto deste estudo, os 


veículos são responsáveis por apenas 40% de sua emissão. Em 2011, as emissões de MP 


deram-se pelos seguintes tipos de fonte: 1,4% - veículos leves, 38,6% - veículos 


pesados, 10,0% - processo industrial, 25 % - ressuspensão, 25% - aerossol secundário. 
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Vale ressaltar a queima de cana de açúcar em algumas regiões do Estado como fonte de 


emissão de MP (CETESB, 2011). 


 


1. OBJETIVO 


 


O objetivo do estudo é realizar uma avaliação dos dados ambientais de poluição 


atmosférica, estimativa do impacto em saúde pública (mortalidade e adoecimento) e 


sua valoração em gastos públicos e privados, no Estado de São Paulo, tomando por base 


o padrão de poluição atmosférica preconizados pela Organização Mundial de Saúde 


durante o período de 2006 a 2011. 


 


O projeto visa estimar 


 Os níveis de poluição atmosférica, considerando os níveis do poluente MP2,5  
(Material Particulado de menor tamanho até 2,5 μ) na rede e estações 
automáticas da CETESB que medem MP10  e MP2,5  no Estado de São Paulo, e 
compará-los ao padrão MP2,5  preconizado pela OMS, como nível máximo 
aceitável para o mínimo efeito deletério à saúde humana (embora enfatize que 
não há nível seguro do efeito de toxicidade no organismo humano para qualquer 
poluente), em substituição aos padrões adotados pela CETESB, preconizados 
pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente - Resolução CONAMA Nº 03/90; 


 Os efeitos para a saúde humana decorrentes da exposição da população a níveis 
do poluente MP2,5  que excedam o preconizado pela OMS, considerando-se a 
mortalidade geral atribuível à poluição e o DALY (Disability Adjusted Life Years), 
anos de vida perdidos por mortalidade precoce e vividos com incapacidade 
relacionados às doenças isquêmicas cardiovascular e cerebrovascular, doenças 
pulmonares obstrutivas crônicas, pneumonia e câncer de pulmão – associadas 
aos efeitos da poluição atmosférica. 


 O valor monetário do DALY atribuível à poluição atmosférica, bem como os 
gastos com saúde pública e suplementar relacionados a internações hospitalares 
pelas doenças mencionadas em função da poluição atmosférica pelo poluente 
MP2,5 .  


 


 


Objetivo secundário: 


Espera-se que os resultados desta pesquisa venham a contribuir para a revisão 


dos padrões de qualidade de ar da resolução CONAMA/90 e a elaboração de uma 


política nacional de redução dos poluentes. 
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2. METODOLOGIA 


 


A metodologia baseia-se em 3 etapas: cálculos ambientais, epidemiológicos e 


econométricos. Serão empregadas diferentes ferramentas metodológicas para a análise 


da poluição atmosférica no Estado de São Paulo, seus efeitos sobre a saúde e gastos 


decorrentes destes efeitos a partir da utilização dos padrões de poluição adotados pela 


Organização Mundial de Saúde, ao invés dos padrões da Resolução CONAMA Nº 03/90. 


(CONAMA, 1990). 


O período de estudo é entre os anos de 2006 e 2011. As informações 


necessárias para alcançar os objetivos acima foram obtidas dentro de bases de 


informações já disponíveis e acessíveis. 


 


2.1. CÁLCULO AMBIENTAL 


 


Os dados ambientais foram obtidos da CETESB (Cia. Tecnologia de Saneamento 


Ambiental da Secretária do Estado de São Paulo).  


A concentrações ambientais de MP10 e MP2,5 – a partir de dados fonte já 


validados, medidas horárias obtidas diretamente da CETESB - arquivo em CD, dados 


validados entregues à Faculdade de Medicina da USP - das estações da Rede 


Automática, monitores fixos, disponíveis para os anos 2006 a 2011. 


Segundo Relatórios da CETESB (CETESB, 2006; CETESB, 2007; CETESB 2008; 


CETESB, 2009; CETESB, 2010; CETESB 2011), as estações da Rede Automática se 


caracterizam pela capacidade de processar na forma de médias horárias, no próprio 


local e em tempo real, as amostragens realizadas a intervalos de cinco segundos. Estas 


médias são transmitidas para a central de telemetria e armazenadas em servidor de 


banco de dados dedicado, onde passam por processo de validação técnica periódica. Já 


nas estações da Rede Manual, a amostragem é realizada durante 24 horas a cada 6 dias, 


por esta razão optou-se em avaliar, para este estudo, apenas  a Rede Automática. Na 


Rede Automática as partículas inaláveis finas MP2,5 e partículas inaláveis MP10 são 


medidas pelo método de radiação Beta. (CETESB, 2011) 
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Utilizou-se o cálculo dos dados horários para obtenção das medidas de média 


diária e a partir das médias diárias foram realizados todos os cálculos, como, por 


exemplo, para a média anual da estação ano a ano, 2006 a 2011, bem como para 


diferentes combinações de estações a depender da área geográfica almejada. 


Baseado nas médias diárias de MP2,5 e MP10 na estação Congonhas (1 de janeiro 


a 31 de dezembro de 2011), calculou-se a razão MP2,5/ MP10, para se verificar o nível do 


componente MP2,5  na concentração de MP10. Obteve-se o valor 0,63, ou seja, estima-se 


que 63% de MP10 é composto por MP2,5 em São Paulo. Utilizou-se o valor 0,6 para a 


conversão de todas as medidas MP10 para MP2,5. O estudo foi realizado analisando-se 


apenas o poluente MP2,5. Segundo a OMS, o MP10, pode conter de 0,3 a 0,8 MP 2,5 a 


depender das características da localização geográfica, fontes de emissão, condições 


meteorológicas, população, e outras. (OMS, 2006) 


Materiais particulados são misturas de partículas líquidas e sólidas em 


suspensão no ar. Sua composição e tamanho dependem da fonte de emissão: partículas 


grandes, com diâmetro entre 2,5 e 30 µm, são emitidas por combustões 


descontroladas, dispersão mecânica, solo (poeiras resuspensas do solo) e materiais da 


crosta terrestre, como pólen, esporos e cinzas vulcânicas; partículas pequenas, menores 


que 2,5 µm, pela combustão de fontes móveis e estacionárias, como automóveis, 


incineradores, termoelétricas, fogões a gás e tabaco.  


Denominam-se MP2,5 as partículas inaláveis finas menores ou iguais a 2,5 µm 


que atingem as vias respiratórias inferiores e alcançam os alvéolos. Apresentam a 


importante característica de transportar gases adsorvidos em sua superfície até onde 


ocorre a troca gasosa nos pulmões.  


As estações estudadas foram categorizadas, de acordo com sua localização, 


geograficamente, em Municípios, Regiões Metropolitanas e Unidades de 


Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHIs. Estes dados estão descritos no anexo 


(SEADE, 2011). 


Estações estudadas: 


A figura abaixo demonstra as estações incluídas no estudo, anos de 2006 a 2011. 


Note que apenas em 2011 há 2 estações para MP2,5. 
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Figura 3 – Estações de monitoramento incluídas no estudo, 2006 a 2011.  


Ano 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
 


Estação/MP MP 10 MP 10 MP 10 MP 10 MP 10 MP 10 MP 2,5 


Jacareí        


São José dos Campos        


Ribeirão Preto        


Americana        


Campinas-Centro        


Jundiaí        


Paulínia        


Paulínia Sul        


Piracicaba        


Cambuci        


Centro        


Cerqueira César        


Congonhas        


Diadema        


Ibirapuera        


IPEN – USP        


Guarulhos        


Mauá        


Moóca        


Nossa Senhora do Ó        


Osasco        


Parelheiros        


Parque D. Pedro II        


Pinheiros        


Santana        


Santo Amaro        


Santo André - Centro        


Santo André - Capuava        


Santo André - Paço Municipal        


São Bernardo do Campo        


São Caetano do Sul        


Taboão da Serra        


Horto Florestal        


Cubatão – Centro        


Cubatão - Vila Parisi        


Cubatão - Vale do Mogi        


Santos        


Sorocaba        


Tatuí        


Araraquara        


Bauru        


Jaú        


São José do Rio Preto        


Catanduva        


Araçatuba        


Marília        


Presidente Prudente        


 
29 29 38 40 40 40 2 
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MUNICÍPIOS ESTUDADOS: representados por uma ou mais estações: Americana, 


Araçatuba, Araraquara, Bauru, Campinas, Catanduva, Cubatão, Diadema, Guarulhos, 


Jacareí, Jaú, Jundiaí, Marília, Mauá, Osasco, Paulínia, Piracicaba, Presidente Prudente, 


Ribeirão Preto, Santo André, Santos, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, São 


José do Rio Preto, São José dos Campos, São Paulo, Sorocaba, Taboão da Serra e Tatuí. 


REGIÕES METROPOLITANAS ESTUDADAS: representadas por uma ou mais 


estações: São Paulo, Vale do Paraíba e Litoral Norte, Campinas, Baixada Santista, 


Aglomerado Urbano de Jundiaí, Região Micro de Sorocaba e Aglomerado Urbano de 


Piracicaba. Incluiu-se também a região ABCD composta pelos municípios de Santo 


André, São Bernardo, São Caetano e Diadema.  


O Estado de São Paulo está dividido, de acordo com a Lei Estadual Nº 9.034/94 


de 27 de dezembro de 1994, em 22 Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos – 


UGRHIs. A UGRHI está estruturada no conceito de bacia hidrográfica, onde os recursos 


hídricos convergem para um corpo d’água principal. Para facilitar, utilizou-se neste 


estudo a mesma divisão do Estado de São Paulo adotada pela CETESB. 


 


Figura 4 - Divisão geográfica do Estado de São Paulo em UGRHI 
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Das 22 UGRHIs do Estado de São Paulo, apenas 11 possuem uma ou mais 


estações. As 11 UGRHIs com estações de monitoramento são as regiões de maior 


número de habitantes, representam 35.893.768 habitantes, 86% da representatividade 


do Estado e a outra metade, apenas 5.685.927. (IBGE, 2010) 


 


Tabela 4 - Unidades UGRHI com estação e População 


NUMERO UGRHI População (2011) 


2 PARAIBA DO SUL 2.012.080 


4 PARDO 1.118.164 


5 PIRACICABA/CAPIVARI/JUNDIAI 5.140.157 


6 ALTO TIETE 19.655.679 


7 BAIXADA SANTISTA 1.679.243 


10 TIETE/SOROCABA 1.865.578 


13  TIETE/JACARE 1.492.045 


15 TURVO/GRANDE 1.242.413 


19 BAIXO TIETE 758.238 


21 PEIXE 449.452 


22 PONTAL DO PARANAPANEMA 480.719 
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As UGRHIs que possuem estação de monitoramento estão descritas no Mapa 


abaixo. Os municípios que compõem cada UGRHI estão descritos no anexo. 


 


Figura 5 - UGRHIs com estações de monitoramento da CETESB 


 


Dados do Estado de São Paulo - são apresentados sob 2 formas: 


 Estado como um todo, considerando-se a média anual de MP2,5 de todas as 


estações  e os dados demográficos para todo o Estado, população, internações e 


mortes, ou  


 Dados relacionados às 11 regiões UGRHIs com estações automáticas da CETESB, 


considerando-se a média anual de MP2,5 de todas as estações (exatamente igual 


para o item anterior) e os dados demográficos restritos do ponto de vista 


geográfico, população, internações e mortes relacionados aos municípios das 11 


UGRHIs. 


Analisando-se os resultados finais dentre ambos, observa-se que não há grandes 


diferenças, dado o fato das diferenças populacionais serem pequenas. Em algumas 


situações ambos os cálculos são apresentados.    
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2.2. CÁLCULO EPIDEMIOLÓGICO 


 


Cálculo epidemiológico de Saúde: morbimortalidade 


 


Dada uma determinada alteração ambiental dos poluentes acima dos limites 


internacionalmente aceitos de segurança, espera-se o malefício em saúde revelado 


epidemiologicamente por mortes e adoecimento (configurado como internações 


hospitalares). Para a realização de pesquisas, apenas alguns dados são disponíveis em 


sistemas, justamente os de maior gravidade.  


 


2.2.1 A carga global de doenças (método DALY) 


 


O DALY, ou Disability Adjusted Life Years, é um método desenvolvido pela 


Organização Mundial de Saúde em conjunto com a Universidade de Harvard para 


mensurar a carga de doenças em populações (MURRAY & LOPEZ, 1996). O DALY é uma 


métrica que conjuga, em uma única mesma medida, a mortalidade prematura (YLL) e a 


prevalência de doenças (YLD):  


                                        DALY = YLL + YLD                                                   (1) 


O YLL, que corresponde aos anos de vida perdidos por morte prematura, é 


tradicionalmente calculado como o total de mortes em cada grupo etário multiplicado 


pela esperança de vida no mesmo grupo etário: 


                                              
*


*
xxx


eMYLL                                                         (2) 


Onde: 


x
YLL  = anos de vida perdidos na idade x, ou Year of Life Lost, na sigla em inglês, 


x
M = número total de mortes no grupo etário x, 


*


x
e = esperança de vida padrão no grupo etário x. A esperança de vida padrão 


corresponde ao nível 26, do modelo Oeste das tábuas de vida modelo, em que a 
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esperança de vida feminina é de 82,5 anos, correspondente à esperança de vida mais 


alta encontrada até hoje, que representa a esperança de vida feminina do Japão.  


A soma de todos os YLL em cada grupo etário corresponde, então, ao total de 


anos de vida perdidos prematuramente.  


O YLD, sigla que significa Years Lived witht Disabilibity, corresponde aos anos 


vividos com incapacidade, e é calculada pela seguinte fórmula segundo o estudo da 


Global Burden of Disease (MURRAY& LOPEZ, 1996): 


                                                 xxxx
tPIIYLD **


                                                  (3) 


Onde:  


x
I = número de casos de doenças (incidência ou prevalência) no grupo etário x, 


x
PI


= peso da incapacidade no grupo etário x, 


x
t = duração média da incapacidade no grupo etário x 


 


O DALY corresponde a uma medida síntese da saúde da população, e mostra o 


hiato em termos de morte e doenças em relação a um padrão ideal de saúde. Por este 


motivo se usa a mesma esperança de vida em todos os estudos, correspondente a 


esperança de vida mais alta alcançada no mundo (Mathers et al, 2001). Ele representa 


uma medida absoluta de perda de saúde, ao contabilizar quantos anos de vida saudável 


são perdidos em termos de morte prematura e doenças não fatais ou incapacidade.   


Por ser uma medida síntese, o DALY pode ser usado para comparar populações e 


analisar as tendências em saúde ao longo do tempo. Além disso, ele pode ser usado 


também para analisar quais as doenças mais representativas para a carga global de 


doenças em uma população. Em conjunto com medidas do custo das doenças, serve 


como insumo para ajudar gestores dos serviços de saúde, pesquisadores e a própria 


sociedade a entender melhor quais os principais problemas de saúde que afetam a 


população e sua evolução (MURRAY , 2012).  
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2.2.2 A carga de doenças ambiental 


 


Além de ser calculado para grupos de doenças, o método DALY pode ser 


desenvolvido para medir a carga de doenças relacionada a algum evento específico, 


como a poluição atmosférica (COHEN., 2002; OSTRO, 2004). Neste caso, a forma de 


cálculo do DALY é feita exatamente como nas equações (2) e (3), com a exceção de que 


as mortes seriam as mortes atribuíveis ao desfecho analisado (poluição atmosférica) e 


não a mortes totais. Sendo assim, antes que os componentes do DALY sejam calculados, 


é necessário encontrar qual o número de mortes atribuíveis à poluição atmosférica.   


Para o cálculo do numero de mortes atribuíveis à poluição, é necessário ter o 


risco relativo (RR) de morte pelos agentes poluidores. O risco relativo é encontrado a 


partir de técnicas de regressão que conjugam informações sobre poluição atmosférica 


no curto ou longo prazo e acompanhamento longitudinal da população para verificar se 


existe uma relação estatística entre picos de poluição e picos de morte (DOCKERY, 


1993; POPE et al., 1995; KREWSKI et al., 2000; POPE et al., 2002). Alguns trabalhos 


também fazem isso por meio de séries temporais (KATSOUYANNI et al., 2001; DOMINICI 


et al., 2002; RAMSAY et al., 2003). A mortalidade excessiva é analisada, nesses estudos, 


a alguma variação de poluição, geralmente 10 μg/ m³ de material particulado MP10 ou 


MP2,5 (OSTRO, 2006). O risco relativo é, então, calculado para cada desfecho de doença 


analisado.  


A partir do risco relativo encontrado nesses estudos, aplica-se a seguinte 


equação para encontrar o número de mortes (M) ou doenças (I) atribuíveis à poluição 


atmosférica (Ostro, 2006):  


 


                                           
1,0***


5,2
YPMRRY


atrib



                                (5) 


 


Onde: 


atrib
Y = número esperado de eventos de saúde atribuíveis à poluição atmosférica 


(mortes e incidência ou prevalência de doenças), 


RR= risco relativo (calculado por estudos epidemiológicos, para a variação no material 


particulado). Neste estudo estamos tratando do MP2,5,  
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5,2
PM


= variação absoluta na concentração de MP2,5 em relação ao nível de referência 


especificado (no caso deste estudo, corresponde a 10 μg/m³, de acordo com o 


recomendado pela OMS). Para que a variação possa ser colocada em números 


absolutos, multiplica-se a fórmula por 0,1, que corresponde à divisão por 10.  


Y = número total de eventos de saúde (mortes ou doenças). 


 


Depois do cálculo do número de eventos de saúde atribuíveis à poluição, o YLL e o YLD 


podem ser calculados pelas equações (2) e (3), respectivamente.  


 


 


2.2.3. Banco de dados e variáveis utilizadas  


 


Para o cálculo do componente de morte prematura do DALY, correspondente à 


fração YLL, foram selecionadas as doenças que mais possuem relação com a poluição 


atmosférica, como apontadas na literatura e relatado anteriormente. Os dados de 


mortalidade foram extraídos do Sistema de Informações de Mortalidade (SIM), 


disponível no Datasus, entre 2006 e 2011. Não foi feita nenhuma correção para o sub-


registro de mortes, uma vez que a literatura aponta um grau de cobertura satisfatório 


para os dados de morte no Estado de São Paulo, o que permite a utilização dos dados 


de mortalidade diretamente, sem qualquer correção (IBGE, 2009). A tabela abaixo 


apresenta as doenças selecionadas, além dos riscos relativos (fatores/parâmetros) a 


partir de estudos que estimam a relação entre cada tipo de doença e a variação de 


MP2,5. 


 


Tabela 5 - Mortalidade por doenças e grupos etários selecionados, e os respectivos riscos 
relativos utilizados no cálculo do YLL 


Grupo CID-10 Grupo etário RR  


1)       Doenças cardiovasculares     


- Doença isquêmica do coração 
Maior de 40 anos 0,09 


- Doença cerebrovascular 
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2)       Neoplasias malignas     


- Tumores malignos do trato respiratório e cavidade intratorácica Maior de 40 anos 0,14 


3)       Doenças respiratórias     


- Doenças crônicas das vias aéreas inferiores 
Maior de 60 anos 0,09 


- Pneumonia e influenza 


- Pneumonia, influenza e outras infecções agudas das vias aéreas inferiores Menor de 5 anos 0,09 


4)       Todas as causas (capítulos I a XVI da CID-10) Todos 0,06 


Fonte: SIM/Datasus; POPE & DOCKERY (2006). 


 


Para o cálculo do YLD, foram selecionados dados sobre incidência de doenças a 


partir dos dados sobre internações hospitalares da rede pública de saúde, por meio do 


Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH/SUS). Segundo 


informações da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2008, cerca de 


58% das internações no Estado de São Paulo ocorreram na rede pública de saúde2. A 


duração da doença foi calculada com base no tempo médio de internação, o que 


significa que está subestimada, uma vez que a duração da doença não se restringe ao 


tempo hospitalizado. No entanto, na ausência de informações sobre a duração média 


da doença, essa variável é a mais plausível. Com isso, o tempo vivido com incapacidade 


corresponde ao tempo vivido acamado. 


O peso da incapacidade é calculado pelo estudo da Carga Global de Doenças 


(GBD) da Organização Mundial da Saúde (OMS) de 2010 (SALOMON, 2012). Isso 


representa uma grande contribuição ao estudo da carga de doenças no Brasil, que 


originalmente utilizou os pesos de 1990 para o estudo feito pela Fiocruz em 1998. Para 


aquelas doenças que possuíam pesos de incapacidade para estados mais graves, menos 


graves e moderados, foi calculada uma média dos pesos. 


A tabela abaixo apresenta as doenças selecionadas para o cálculo do YLD, bem 


como o risco relativo e o peso de incapacidade. 


 


 


                                                           
2
 Não foi possível calcular a morbidade a partir de dados de prevalência pela indisponibilidade de 


informações de base populacional. 
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Tabela 6 - Internações por doenças e grupos etários selecionados, e os respectivos pesos 
de incapacidade e coeficientes utilizados no cálculo do YLD 


 


Fonte: SIH/Datasus | * Salomon et al (2010). 


 


2.2.4 Internações do setor privado 


 


Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2008, cerca 


de 26% da população brasileira tem acesso a planos de saúde. Considerando as 


Unidades da Federação, a maior cobertura é observada para o Estado de São Paulo, 


com aproximadamente 40% da população coberta.  


Sendo assim, considerar apenas as internações públicas subestimaria o cálculo 


epidemiológico para o Estado. No entanto, estão indisponíveis informações sobre 


utilização de serviços e morbidade por doença no banco de dados público da Agência 


Nacional de Saúde Suplementar (ANS), o que fez com que houvesse necessidade do 


cálculo de uma proxy para as internações da rede suplementar.   


Grupo CID-10 Grupo etário RR Fonte Peso de incapacidade*


1)              Doenças cardiovasculares


Infarto cerebral Maior de 40 anos 0,18 POPE, 2004 0,218


Acid vascular cerebral não espec 


hemorrágico ou isquemêmico


Hemorragia intracraniana


Infarto agudo do miocárdio 


Outras doenças isquêmicas do coração


2)              Neoplasias malignas


Neoplasia maligna de traquéia brônquios e 


pulmões
Maior de 40 anos 0,4


NIELSON et al., 


2013
0,451


3)              Doenças respiratórias


Bronquite, enfisema e outras doenças 


pulmonares obstrutivas crônicas
Maior de 60 anos 0,31


CANÇADO et al., 


2006
Asma e bronquite=0,056


Asma Pneumonia=0,089


Pneumonia


Pneumonia Menor de 5 anos 0,214
CANÇADO et al., 


2006
0,089
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Para o cálculo do número de internações no setor de saúde suplementar, o 


primeiro passo foi multiplicar a taxa de cobertura de planos de saúde pela população do 


Estado de São Paulo: 


                      xx


lsaude


x
PopcobTxPop *_


sup_
                                                   (6) 


Onde:  


lsaude
Pop


sup_


= número de pessoas cobertas por plano de saúde no grupo etário x, 


x
cobTx _


= taxa de cobertura de planos de saúde no grupo etário x,  


x
Pop


= População total no grupo etário x, 


As informações por grupo etário são quinquenais. A taxa de cobertura 


populacional de planos de saúde por grupo etário foi obtida no ANS tabnet, do Datasus, 


para cada ano, de 2006 a 2011, e a população total em cada período e cada ano foi 


extraída do Censo Demográfico (para 2010) e estimativas populacionais do IBGE. 


A partir do cálculo do número de pessoas com plano de saúde, foi necessário 


calcular a taxa de internação por grupo etário, a fim de identificar o número esperado 


de pessoas da rede suplementar que foram internadas, em cada grupo etário. Para isso, 


a população encontrada na equação (6) foi multiplicada pela taxa de internação por 


grupo etário:  


          
lsaude


x


lsaude


x


lsaude


x
TxPopInt


sup_sup_sup_
int_*                                                  (7) 


A taxa de internação por grupo etário na saúde suplementar foi obtida da ANS, 


do Painel de Precificação de Planos de Saúde de 2012. Foi adotada como suposição que 


a taxa de internação de 2006 a 2011 na saúde suplementar, por grupo etário, fosse 


igual à taxa observada na PNAD de 2008. Essa suposição foi adotada em função da 


indisponibilidade desse tipo de informação na rede suplementar, desagregado por 


grupos etários. 


A fim de separar o número total de internações por grupo etário segundo 


grupos de causa listados na Tabela 6, adotou-se como suposição que a distribuição das 


internações do setor privado por tipo de doença seria igual àquela observada para as 


internações públicas:  


                 
SUS


zx


lsaude


x


lsaude


zx
IntIntInt


,


sup_sup_


,
%*


                                          (8) 


Onde:  







33 
 


 


www.saudeesustentabilidade.org.br 


lsaude


zx
Int


sup_


, = número de internações na saúde suplementar no grupo etário x e causa z 


(TAB. 7), 


lsaude


x
Int


sup_


= número de internações na rede suplementar no grupo etário x, como 


calculado em (7), 


SUS


zx
Int


,
%


= percentual de internações do SUS no grupo etário x e causa z (TAB. 7), 


Com essas informações, foi possível calcular os anos vividos com incapacidade – 


YLD - como descrito na equação (3). O tempo de internação para cada causa em cada 


grupo etário na rede suplementar foi considerado equivalente àquele encontrado para 


as internações públicas. 


 


2.3 CÁLCULO DE VALORAÇÃO ECONÔMICA  


 


Análise de custos  


A valoração econômica refere-se ao cálculo monetário do efeito das alterações 


das medidas ambientais sobre a morbimortalidade. Foram realizados dois tipos de 


cálculo: a valoração econômica em saúde, a partir do Valor de Vida Estatístico, e os 


custos diretos associados à internação nas redes pública e privada.  


 


2.3.1 Valoração econômica em saúde 


 


A valoração econômica em saúde partiu do cálculo do DALY para transformar os 


anos de vida ajustados por incapacidade em custo econômico da poluição atmosférica. 


Para isso, foi usado o VVE ou Valor de Vida Estatístico, uma medida econômica utilizada 


em análises de custo benefício. (VISCUSI & ALDY, 2002; VISCUSI, 2011) 


Quando se faz a avaliação de uma política de saúde, por exemplo, é necessário 


estimar tanto os custos diretos envolvidos quanto os custos valorados pela sociedade 


por uma vida salva. O VVE corresponde, então, a um valor de compensação por vida 


salva. Ele pode ser calculado por meio de equações salariais, quando a política em 


questão envolve um bem de mercado, ou por meio de valoração contingente. No 


primeiro caso, seria o valor que compensaria o risco de morte no trabalho, por 
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exemplo, para medir o custo do risco ocupacional. No segundo caso, seria uma técnica 


para avaliação de recursos que não são de mercado, como o meio ambiente. 


O cálculo do VVE por meio da valoração contingente é feito através de 


pesquisas, surveys, que perguntam o quanto as pessoas estariam dispostas a pagar para 


manter a existência de um determinado recurso ou serem compensadas pela perda 


desse recurso. No presente trabalho, o VVE corresponde ao valor que a sociedade dá 


para o risco de morte por poluição atmosférica. 


O valor do VVE utilizado corresponde ao valor de US$ 7,4 milhões (em US$ de 


2006), como recomendado pela Environmental Protection Agency (EPA, 2013). Para a 


valoração econômica da perda de saúde e vida atribuível à poluição atmosférica, então, 


utiliza-se a seguinte fórmula: 


 


atribpolatrib
DALYVVEValoração *  


 


Onde: 


atrib
Valoração = valoração econômica em saúde atribuível à poluição atmosférica, 


pol
VVE = Valor de Vida Estatístico atribuível à poluição, 


atrib
DALY = DALY atribuível à poluição para doenças selecionadas, como discutido na 


seção 3.2.3. 


 


2.3.2 Custo direto da morbidade 


 


O custo direto da morbidade foi mensurado a partir do valor médio da 


internação, para cada causa de morte e grupo etário, multiplicado pelo número de 


internações atribuíveis, também por causa e grupo etário: 


zatrib


x


z


x


atrib
ICMeCT


,
*  


Onde: 



atrib


CT  custo total das internações atribuíveis à poluição atmosférica 



z


x
CMe custo médio da internação no grupo etário x pela causa z, que é dado pela 


variável valor médio da internação da rede pública e privada,  
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zatrib


x
I


,


= número de internações atribuíveis à poluição atmosférica no grupo etário x pela 


causa z 


As informações sobre o valor médio da internação por grupo de causa da rede 


pública foram obtidas do próprio Sistema de Informações Hospitalares (SIH/SUS). Para 


as internações na rede suplementar, foram utilizadas as informações do Painel de 


Precificação de Planos de Saúde de 2012, por grupo etário. Na indisponibilidade de 


informações desagregadas por grupos de causa, adotou-se como hipótese que o valor 


médio seria igual para todos os grupos de causas.  


O gasto público ou privado aqui calculado é uma medida direta e real, baseado 


no número de internações por doenças descritas relacionadas à poluição.  


 


3. RESULTADOS 


 


3.1 RESULTADOS AMBIENTAIS 


 


Os dados resumidos encontram-se na Tabela 7: Estações automáticas e fixas, 


Representatividade, Número de observações no ano, Média anual de MP2,5  e Medida 


máxima de MP2,5  no ano, para os anos 2006 a 2011. 
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Tabela 7 - Estações, Número de observações, Médias anuais de MP2,5  das estações automáticas  por ano, Medida máxima de MP2,5  no ano,2006 a 2011 


Estação 


2006 2007 2008 2009 2010 2011 
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Americana - - - - - - - - - 84 19,00 45,87 286 26,35 409,20 361 22,16 59,52 


Araçatuba - - - - - - 127 17,71 42,46 347 15,59 46,33 57 10,38 32,00 245 28,76 70,58 


Araraquara - - - - - - 174 24,09 51,95 365 17,42 49,18 352 21,44 68,90 363 20,65 89,77 


Bauru - - - - - - 237 21,38 61,54 365 15,75 46,10 359 19,86 68,35 361 20,70 72,94 


Cambuci 359 23,44 70,22 356 27,50 76,18 91 22,41 39,78 - - - - - - - - - 


Campinas - Centro 352 22,35 49,52 359 23,00 77,22 359 20,93 72,98 365 17,87 34,52 364 19,67 52,60 340 19,94 50,22 


Catanduva - - - - - - - - - 254 21,73 50,70 361 23,62 89,95 298 20,64 67,06 


Centro 98 21,56 42,95 361 26,97 68,45 366 26,97 79,71 349 25,60 55,01 27 21,97 33,53 - - - 


Cerqueira César 348 21,64 58,79 351 23,55 70,34 360 22,56 70,34 357 15,62 41,91 360 17,50 65,73 346 18,85 60,82 


Congonhas 257 30,50 80,83 325 27,38 55,65 354 26,64 65,31 325 23,34 54,19 333 22,67 73,55 362 23,48 67,07 


Cubatão - Centro 346 21,73 66,31 353 21,92 90,79 364 19,35 73,91 360 17,53 42,15 360 20,19 81,15 355 22,72 51,19 


Cubatão - Vale do Mogi 163 58,73 98,02 232 64,76 115,97 261 59,19 100,57 342 40,67 104,75 348 37,52 517,80 365 59,11 135,49 


Cubatão - Vila Parisi 359 30,78 167,53 272 34,56 172,18 366 31,91 154,35 359 28,79 93,89 359 52,60 433,80 346 36,91 120,72 


Diadema 346 20,91 65,96 364 23,21 58,25 356 21,97 57,00 361 18,59 43,54 363 21,24 66,83 365 21,34 58,06 


Guarulhos 135 41,17 88,63 216 32,46 77,02 269 30,95 115,92 154 25,45 56,60 - - - - - - 
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IAG - USP - - - 141 20,92 59,99 - - - - - - - - - - - - 


Ibirapuera 341 22,92 70,05 364 22,73 70,77 365 19,84 60,90 357 15,37 40,49 349 22,67 99,13 363 22,12 75,96 


IPEN - USP - - - - - - - - - - - - - - - 115 21,10 55,22 


Itaquera - - - 179 23,05 73,68 342 18,46 59,30 217 19,63 51,63 213 18,51 50,29 - - - 


Jacareí - - - - - - - - - - - - - - - 262 15,33 43,53 


Jaú - - - - - - 98 15,00 41,64 357 15,29 48,22 365 18,49 59,63 343 21,06 60,14 


Jundiaí 194 19,44 46,14 161 19,44 47,09 68 13,84 28,59 365 14,69 39,27 356 18,13 64,28 360 18,74 66,45 


Marília - - - - - - 241 14,93 42,04 325 12,75 51,75 365 14,21 52,40 357 13,96 43,63 


Mauá 351 20,11 56,23 266 24,22 67,74 140 22,45 66,87 329 19,14 67,53 355 25,41 103,33 363 22,41 56,87 


Moóca 89 20,64 38,14 275 26,28 69,22 351 21,67 57,44 364 18,96 45,28 290 21,25 73,73 365 19,90 58,87 


N. Sra. do Ó 365 21,01 56,09 347 21,44 45,79 344 20,62 55,64 362 17,70 36,90 323 19,91 69,25 365 23,06 56,96 


Osasco 364 27,11 72,38 247 24,88 54,64 349 28,67 78,08 261 24,41 74,31 363 28,85 87,90 341 30,03 91,08 


P. D. Pedro II 356 24,34 94,37 365 24,73 71,37 267 22,98 64,87 345 20,46 53,03 297 19,24 88,64 351 22,96 78,36 


Parelheiros - - - 193 31,30 86,73 340 25,53 84,84 359 24,69 112,01 364 26,52 92,45 330 23,65 77,23 


Paulínia 204 21,85 49,40 179 25,73 55,82 354 19,97 60,06 344 16,41 39,52 366 20,58 75,60 364 21,09 64,33 


Paulínia Sul - - - - - - 59 35,97 95,10 305 21,60 51,34 342 27,62 88,20 329 28,69 71,22 


Pinheiros 365 24,28 86,43 117 20,80 52,52 190 32,07 78,25 136 20,22 51,92 101 17,47 55,83 167 22,45 51,47 
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Piracicaba - - - - - - 122 20,66 60,54 360 18,40 46,00 359 22,66 76,25 351 22,02 67,69 


Presidente Prudente - - - - - - 230 13,93 33,82 362 9,56 24,79 311 14,36 60,80 331 13,39 39,34 


Ribeirão Preto 178 12,61 36,89 165 30,40 101,62 309 22,32 73,36 359 17,25 58,80 350 21,67 63,25 343 19,44 77,63 


Santana 350 20,34 49,38 225 24,85 74,20 320 23,14 61,93 354 21,47 60,63 363 24,09 89,29 353 23,61 65,52 


Santo Amaro 365 24,85 90,41 352 21,88 86,11 360 21,05 73,93 359 17,71 54,70 41 15,40 26,40 -     


S. André - Capuava 364 19,18 48,36 359 20,87 43,27 358 17,92 44,51 353 15,88 35,01 322 19,14 56,78 354 21,47 44,68 


S. André - Centro 365 20,68 78,71 270 20,72 65,51 - - - - - - - - - - - - 


S. André - Paço Municipal - - - - - - - - - 191 25,32 56,78 328 26,66 91,46 80 20,27 42,03 


Santos - - - - - - - - - - - - - - - 204 23,89 59,80 


S. B. do Campo 354 22,43 82,32 336 31,64 105,39 366 26,71 79,25 364 22,77 62,66 365 24,05 84,60 277 24,19 65,25 


S. C. do Sul 349 23,44 76,56 206 23,30 63,75 170 22,70 69,67 345 18,29 47,78 315 23,38 80,93 365 23,23 72,65 


S. J. do Rio Preto - - - - - - 183 26,97 54,19 365 16,98 51,39 328 24,84 82,33 328 23,41 70,78 


S. J. dos Campos 353 15,55 47,37 365 15,80 53,40 347 13,58 37,31 355 12,44 33,90 359 14,25 50,43 355 15,27 38,26 


Sorocaba 268 19,29 55,17 363 19,90 52,92 329 21,44 56,97 329 16,86 49,90 365 18,85 58,48 357 20,20 69,45 


Taboão da Serra 330 21,69 63,45 8 53,25 92,04 134 23,24 75,30 337 22,65 61,98 351 23,70 82,63 365 22,52 85,86 


Tatuí - - - - - - - - - - - - - - - 346 15,55 53,98 


  Não representativo Representativo                     
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As células em branco significam que não havia estação. O número de 


observações significa o número de dias de medidas válidas.  


Foram consideradas todas as medidas, representativas ou não, com ocorrências 


registradas, como por exemplo, obras de construção civil, pois se considerou que são 


situações cotidianas que representam a realidade de emissão de poluentes, e que, 


considerando-se as consequências à saúde humana, objeto do estudo, o poluente foi 


inalado e o indivíduo exposto. 


Pode- se observar que as médias anuais de todas as estações para todos os anos 


situam-se acima do padrão de 10 μg/m³. Os dados da Tabela serão analisados 


pormenorizadamente ao longo do texto. 


Iniciando o olhar pelo Estado de São Paulo, considerando-se a média anual de 


MP2,5 de todas as estações para os anos 2006 a 2011, observa-se um traçado 


relativamente linear na Figura 6 abaixo.  


 


Figura 6 - Médias anuais de MP2,5 no Estado de São Paulo, anos 2006 a 2011, incluindo 


dados de Cubatão. 


 


Em 2009, a redução da média de MP deve-se provavelmente a uma condição 


meteorológica especialmente favorável a dispersão de poluentes, uma precipitação 


mensal acima da normal climatológica em vários municípios, principalmente nos meses 


de julho, agosto e setembro.  (CETESB 2010) 
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Pode-se observar que as médias anuais de MP2,5 de todos os anos situam-se 


acima do padrão de 10 μg/m³  (representado pela linha contínua cor vermelha) 


preconizado pela OMS, basicamente o dobro ou duas vezes e meia o padrão. 


Mesmo desconsiderando-se a média anual de Cubatão, onde ocorre a maior 


medida de MP2,5 no Estado, como pode ser observado na Figura 7, a alteração das 


médias anuais são muito pequenas, configurando o mesma situação  acima. 


 


Figura 7 - Médias anuais de MP2,5 no Estado de São Paulo, anos 2006 a 2011,  sem os 
dados de Cubatão. 


 


As Figuras 8, 9, 10, 11 e 12 abaixo retratam o mesmo exposto acima para a 


cidade de São Paulo, as Regiões Metropolitanas de São Paulo, Campinas, Região ABCD e 


Baixada Santista.  


Figura 8 - Médias anuais de MP2,5 no município de São Paulo 
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É difícil prever tendências em um tempo de janela curto. Grosso modo, a 


despeito da maciça renovação da frota e do incentivo do governo e da implementação 


da inspeção veicular em 2010, o nível de poluição estabilizou-se em patamares 


elevados. Desde 2006 percebe-se que houve uma estagnação das medidas de poluição 


na cidade, e que a melhoria tecnológica esgotou sua eficiência.  


As políticas atuais poderão ajudar a manter os níveis estáveis de poluição, no 


entanto não resolverão o problema. Acreditamos que apenas um Plano de Mobilidade 


que privilegie o transporte coletivo de baixa emissão poderá melhorar o quadro atual. 


No interior do Estado podemos considerar a emissão de MP proveniente de 


veículos nas cidades, polos industriais e a queima de cana de açúcar em algumas 


regiões, embora venha ocorrendo a sua diminuição nos últimos anos. 


 


Figura 9 - Médias anuais de MP2,5 na Região Metropolitana de São Paulo. 
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Figura 10 - Médias anuais de MP2,5 na Região Metropolitana de Campinas. 


 


 


Figura 11 - Médias anuais de MP2,5 na Região ABCD. 


 


 


Para a Baixada Santista, note que as médias anuais ultrapassam 3 a 4 vezes o 


padrão da OMS, em decorrência dos altos níveis de poluição em Cubatão.  
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Figura 12 - Médias anuais de MP2,5 na Região Metropolitana da Baixada Santista. 


 


 


Tabela 8 - Média anual de MP2,5 por município, anos 2006 a 2011 


Municípios 
Média PM2,5 


2006 2007 2008 2009 2010 2011 


Americana  -  -  - 19,00 26,35 22,16 


Araçatuba  - -  17,71 15,59 10,38 28,76 


Araraquara  - -  24,09 17,42 21,44 20,65 


Bauru  - -  21,38 15,75 19,87 20,70 


Campinas 22,35 23,00 20,93 17,87 19,68 19,94 


Catanduva  -  -  - 21,73 23,63 20,64 


Cubatão 38,73 38,94 37,37 28,99 36,75 39,79 


Diadema 20,91 23,21 21,97 18,59 21,24 21,34 


Guarulhos 41,17 32,46 30,95 25,45  -  - 


Jacareí -  -  -  -  -  15,33 


Jaú  - -  15,00 15,29 18,49 21,06 


Jundiaí 19,44 19,44 13,84 14,69 18,13 18,74 


Marília  - -  14,93 12,75 14,22 13,96 


Mauá 20,11 24,22 22,45 19,14 25,42 22,41 


Osasco 27,11 24,88 28,67 24,41 28,86 30,03 


Paulínia 21,85 25,73 22,26 18,85 23,99 24,70 


Piracicaba  - -  20,66 18,40 22,67 22,02 


Presidente Prudente -  -  13,93 9,56 14,37 13,39 


Ribeirão Preto 12,61 30,40 22,32 17,25 21,67 19,44 


Santo André 19,93 20,81 17,92 19,19 22,94 21,25 


Santos  - -  -  -  -  23,89 


São Bernardo do Campo 22,43 31,64 26,71 22,77 24,06 24,19 
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São Caetano do Sul 23,44 23,30 22,70 18,29 23,38 23,23 


São José do Rio Preto  - -  26,97 16,98 24,85 23,41 


São José dos Campos 15,55 15,80 13,58 12,44 14,25 15,27 


São Paulo 23,36 24,68 23,11 20,02 21,37 22,17 


Sorocaba 19,29 19,90 21,44 16,86 18,85 20,20 


Taboão da Serra 21,69 53,25 23,24 22,64 23,70 22,52 


Tatuí  - -  -   - -  15,55 


 


Os dados da Tabela 8 estão representados na Figura 13, gráfico em barras.  


Na Figura 13, sob o prisma das cidades, em 2011, todos os 29 municípios com 


estações, sem exceção, apresentam média anual de MP2,5 acima do padrão de 10 μg/m³ 


(representado pela linha contínua cor vermelha) preconizado pela OMS, sendo que 21 


delas situam-se acima dos níveis de 20 μg/m³  (representado pela linha contínua cor 


verde) e 11 municípios estão acima ou igual aos níveis de MP2,5 da cidade de São Paulo 


(MP2,5 = 22,17 μg/m³), são eles: Americana, Araçatuba, Cubatão, Mauá, Osasco, 


Paulínia, Santos, São Bernardo, São Caetano, São José do Rio Preto e Taboão da Serra .  


Guarulhos não está representado no gráfico porque não teve medição de 


poluentes em 2011 – em 2009, último ano de sua medida, apresentou média de MP2,5  


= 25,5 μg/m³) 
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Figura 13 - Médias anuais de MP2,5 por município em 2011 


 


Embora a poluição tenha sido uma prerrogativa da RM de São Paulo e Cubatão, 


hoje esta realidade se expande também para o interior, perdendo a imagem do ”ar 


limpo”.  


Pode-se assim demonstrar que a bacia aérea tem uma abrangência geográfica 


maior que a hídrica, os poluentes podem se dispersar mais facilmente. 
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Figura 14 - Média MP2,5 por ordem decrescente dos municípios 


 


As seis cidades mais poluídas em 2011, em ordem decrescente, são Cubatão, 


Osasco, Araçatuba, Paulínia, São Bernardo e Santos. Em 2009, Guarulhos entraria no 


ranking.   


A Figura 15 mostra as médias anuais e as medidas máximas de MP2,5 em 2011. 


As piores medidas máximas, em ordem decrescente, ocorreram em Cubatão, Osasco, 


Taboão da Serra, Araraquara, São Paulo, Ribeirão Preto, Sorocaba e Araçatuba. 
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Figura 15 - Médias e máximas por município 


 


As medidas máximas diárias observadas para os municípios representam, no ano 


de 2011, valores entre 40 e 140 μg/m³, considerando o padrão de 24hs para MP2,5 de 


25  μg/m³. Se considerarmos uma medida máxima, por exemplo, de 100 μg/m³ em um 


dia, significa que o morador desta cidade respirou 4 vezes mais a dose considerada 


segura naquele dia, ou a dose possível para 4 dias. No caso de medidas diárias, temos 


os efeitos agudos da poluição. Quando tratamos de média anual, estamos sempre 


tratando dos efeitos crônicos ou de longo prazo da poluição, objeto deste trabalho.  
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Figura 16 - Média de MP 2,5 de 2006 a 2011 de cada município  
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Observa-se uma mesma tendência, ano a ano, similar nos munícipios. 


 


Figura 17 - Municípios do Estado de São Paulo: Densidade demográfica e Média anual de 
MP 2,5 


  


Quanto maiores os diâmetros dos círculos maior é a concentração de MP2,5 e 


quanto mais intensa é a cor azul maior é a densidade demográfica dos municípios. 
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O mapa clarifica que as estações estão localizadas em municípios com maior 


densidade demográfica, embora haja vários municípios com alta densidade não 


monitorados. Como pode ser visto, há uma relação direta entre poluição e densidade 


populacional. Como a maior parte do material particulado MP2,5 é proveniente de 


veículos, e como onde há maior densidade populacional há também maior número de 


automóveis, isso explicaria essa relação. Estudos da NASA também já comprovaram a 


relação direta entre densidade demográfica e MP2,5 e Ozônio (Cooper et al, 2012). 


Na porção sudoeste do estado, representada pelos municípios da Região 


Metropolitana de São Paulo, da região de Campinas, do entorno de Piracicaba, de 


Sorocaba e mesmo da Baixada Santista verificamos que se encontram as maiores 


densidades populacionais do grupo acima de 147 hab/km² que apresentam médias 


MP2,5 acima de 22 μg/ m³. Ao mesmo tempo, na porção norte do estado, os municípios 


de Araçatuba e São José do Rio Preto acompanham esta tendência.  


 


Tabela 9 - Média anual de MP2,5 por Regiões metropolitanas, anos 2006 a 2011 


Região Metropolitana 
Média PM2,5 


2006 2007 2008 2009 2010 2011 


Aglomerado Urbano de Jundiaí 19,44 19,44 13,84 14,69 18,13 18,74 


Aglomerado Urbano de Piracicaba - - 20,66 18,40 22,67 22,02 


Micro de Sorocaba 19,29 19,90 21,44 16,86 18,85 20,20 


Região ABCD 21,31 24,08 22,3 19,67 22,9 22,34 


RM Baixada Santista 38,73 38,94 37,37 28,99 36,75 37,23 


RM Campinas 22,17 23,91 21,64 18,54 23,33 22,88 


RM São Paulo 23,11 24,83 23,59 20,33 22,67 22,68 


RM Vale do Paraíba e Litoral Norte 15,55 15,80 13,58 12,44 14,25 15,30 
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Figura 18 - Médias anuais de MP2,5 por RM em 2011 


 


 


Observa-se que as regiões metropolitanas apresentam médias anuais muito 


similares, com exceção de Baixada Santista e Litoral Norte. Isto mostra que todas as RM 
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Figura 19 - Gráfico em barras dos valores das médias MP2,5 por RM , ano a ano, 2006 a 
2011 


 


Além de serem extremamente similares, todas as regiões metropolitanas do 


Estado de São Paulo, apresentam, durante o período de 6 anos,  o mesmo padrão de 


comportamento, inclusive das médias anuais. 


Figura 20 - Gráfico em curvas dos valores das médias MP2,5  por RM , ano a ano, 2006 a 
2011 
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A análise do gráfico revela que apenas uma das curvas não segue o 


comportamento padrão de queda das regiões metropolitanas para o ano de 2008. Os 


dados revelam que, de 2007 para 2008, a única região metropolitana a apresentar 


aumento nas concentrações de MP2,5 foi a Microrregião de Sorocaba. Uma análise mais 


apurada mostra que tal comportamento se deveu ao aumento da poluição na estação 


de Sorocaba para o mesmo ano, única estação desta microrregião. Após exame do 


relatório sobre qualidade do ar da CETESB (2009), constatou-se que as medidas da 


estação em 2008 foram representativas, sem o registro de nenhuma ocorrência que 


permitisse formular hipóteses acerca do aumento da concentração de MP2,5 em 


Sorocaba. 


Tabela 10 - Médias anuais de MP2,5 por UGRHI, ano a ano 


UGRHI 
Média PM2,5 


2006 2007 2008 2009 2010 2011 


Alto Tietê 23,11 24,83 23,59 20,33 22,67 22,73 


Baixada Santista  38,73 38,94 37,37 28,99 36,75 37,23 


Baixo Tietê      17,71 15,59 10,38 28,76 


Paraíba do Sul 15,55 15,80 13,58 12,44 14,25 15,30 


Pardo 12,61 30,40 22,32 17,25 21,67 19,44 


Peixe      14,93 12,75 14,22 13,96 


Piracicaba/Capivari/Jundiaí 21,46 22,88 20,96 17,74 22,32 22,03 


Pontal do Paranapanema      13,93 9,56 14,37 13,39 


Sorocaba/Médio Tietê  19,29 19,90 21,44 16,86 18,85 17,91 


Tietê/Jacaré      21,08 16,16 19,92 20,80 


Turvo/Grande      26,97 18,93 24,21 22,09 
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Figura 21 - Gráfico em barras dos valores das médias MP 2,5 por UGRHI, ano a ano, 2006 a 
2011 


 


 


Figura 22 - Distribuição de Médias de MP2,5 por UGRHI no Estado de São Paulo 


 


Os valores mais elevados das médias anuais de MP2.5 se concentram nas UGRHI 


da Baixada Santista e do Alto Tietê (no sudeste do estado), assim como nas do Baixo 


Tietê e do Turvo Grande (no norte do estado), todas elas superando os 22 μg/ m³. 
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Figura 23 - Média de MP2,5 x  População por UGRHI 


 


O mapa representa o produto da relação entre a população total e média de 


MP2,5 por UGRHI,como uma análise de risco populacional, o que contribui para medidas 


controladoras. Quanto mais intenso o vermelho, mais forte é a relação, e quanto mais 


amarelo claro, mais fraca é a relação. A UGRHI do Alto Tietê (6) e do 


Piracicaba/Capivarí/Jundiaí (5) apresentaram as relações mais fortes. 


 


3.2 RESULTADOS EPIDEMIOLÓGICOS 


 


3.2.1 Mortalidade atribuível  


 


A mortalidade atribuível à poluição foi calculada para municípios, Regiões 


Metropolitanas e para o Estado de São Paulo, como pode ser visto na tabela 11, para o 


ano de 2011. 
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Tabela 11 - Mortes atribuíveis à poluição nos municípios 


Município 
Mortes atribuíveis à 


poluição (2011) 


Americana 89 


Araçatuba 110 


Araraquara 94 


Bauru 141 


Campinas 350 


Catanduva 52 


Cubatão 99 


Diadema 115 


Jacareí 31 


Jaú 51 


Jundiaí 123 


Marília 30 


Mauá 140 


Osasco 428 


Paulínia 29 


Piracicaba 137 


Presidente Prudente 25 


Ribeirão Preto 191 


Santo André 302 


Santos 301 


São Bernardo do Campo 300 


São Caetano do Sul 106 


São José do Rio Preto 213 


São José dos Campos 83 


São Paulo 4655 


Sorocaba 186 


Taboão da Serra 86 


Tatuí 23 


 


 Região metropolitana de São Paulo: 7.932 


 Região Metropolitana de Campinas: 1.082 


 Baixada Santista: 1.809 


 Região ABCD: 816 


 UF: 17.443 (14.608 apenas para as regiões UGRHIs com medida de poluente no 
Estado) 
 
Morre na cidade de São Paulo o triplo de pessoas por poluição do que acidentes 


de trânsito (1.556), 3 vezes e meia do que  Câncer de mama (1.277), quase 6 vezes por 


AIDS (874) ou  Câncer de Próstata (828). 
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Morre por poluição na cidade de São Paulo o triplo de pessoas  do que por 


acidentes de trânsito (1.556), 3 vezes e meia mais do que  Câncer de mama (1.277), 


quase 6 vezes mais do que por AIDS (874) ou  Câncer de Próstata (828). 


No Estado de São Paulo, morrem mais que o dobro de pessoas por poluição do 


que por acidentes de trânsito (7.867), quase 5 vezes mais do que  Câncer de mama 


(3.620), quase 6,5 vezes mais que por AIDS (2.922) ou  Câncer de Próstata (2.753). 


Se considerarmos as mortes atribuíveis no Estado de SP para todos os anos do 


estudo 2006 a 2011, a partir da publicação do Guia da OMS com os novos padrões de 


poluição a serem seguidos, temos 99.084 mortes, o que equivale a dizer uma cidade de 


100 mil habitantes dizimada em seis anos. 


 


Figura 24 - Taxa de mortalidade por poluição (Mortalidade atribuível à poluição e 
população total do município) - 2011 


 


Os níveis de cores mais escuras representam os municípios com maior risco de 


morte pela poluição: aqueles com os maiores níveis de MP2,5 são também os que 


possuem o maior risco de morte como, por exemplo, Cubatão (na Baixada Santista), 
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Osasco, Araçatuba, São José do Rio Preto, Catanduva, Araraquara, São Paulo e 


Piracicaba. 


 


3.2.2 Internações  


 


A tabela 12 apresenta o número de internações na rede pública de saúde, 


atribuíveis à concentração de PM2,5, para municípios com estações, Regiões 


Metropolitanas, UGRHI e Estado de São Paulo no ano de 2011, segundo causas de 


internação. Para o Estado de São Paulo como um todo, contabiliza-se um total de 


68.499 internações públicas atribuíveis à poluição, o que corresponde a cerca de 32% 


de todas as internações pelas causas listadas no ano de 2011. 
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Tabela 12 - Internações públicas por doenças específicas atribuíveis a poluição por 
município, Regiões metropolitanas, UGRHI e UF SP - 2011 


 


 


 


Câncer Cardiovascular Respiratório adulto Respiratório criança TOTAL


Americana 12 106 84 46 249


Araçatuba 35 159 122 102 417


Araraquara 18 71 93 23 206


Bauru 20 137 181 40 378


Campinas 19 352 372 144 887


Catanduva 8 85 91 22 206


Cubatão 24 139 115 73 352


Diadema 16 167 199 248 630


Jacareí 5 68 54 40 168


Jaú 15 70 106 74 265


Jundiaí 8 137 227 33 404


Marília 3 36 51 19 109


Mauá 18 196 128 80 423


Osasco 38 502 330 396 1.267


Paulínia 4 54 47 26 131


Piracicaba 39 149 125 135 448


Presidente Prudente 3 39 39 29 110


Ribeirão Preto 53 283 229 73 639


Santo André 40 278 331 158 807


Santos 32 244 195 136 609


São Bernardo do Campo 60 471 355 239 1.125


São Caetano do Sul 4 127 174 47 353


São José do Rio Preto 31 469 552 244 1.296


São José dos Campos 16 142 133 92 383


São Paulo 481 5.411 3.992 5.181 15.065


Sorocaba 29 181 252 316 779


Taboão da Serra 12 103 77 166 357


Tatuí 0 11 44 33 87


Aglomerado Urbano de Jundiaí 10 217 340 102 668


Aglomerado Urbano de Piracicaba 70 512 532 487 1.602


Micro de Sorocaba 52 524 788 604 1.968


RM Baixada Santista 236 1.534 1.201 1.225 4.197


RM Campinas 84 1.223 1.343 640 3.290


RM São Paulo 822 9.507 7.611 8.796 26.735


RM Vale do Paraíba e Litoral Norte 46 524 571 359 1.501


Alto Tietê 829 9.607 7.557 9.132 27.126


Baixada Santista 236 1.534 1.201 1.225 4.197


Baixo Tietê 86 724 1.561 630 3.002


Paraíba do Sul 38 454 531 292 1.315


Pardo 71 593 873 241 1.777


Peixe 5 96 169 76 346


Piracicaba/Capivari/Jundiaí 168 2.107 2.576 1.303 6.153


Pontal do Paranapanema 7 110 166 71 354


Sorocaba/Médio Tietê 53 539 817 591 1.999


Tietê/Jacaré 92 781 1.214 513 2.599


Turvo/Grande 76 1.086 1.582 591 3.335


Estado Estado de São Paulo 2.025 22.344 26.029 18.100 68.499


Internações (2011)
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Considerando a distribuição das causas no Estado de São Paulo, a figura 25 


mostra que o maior percentual de internações atribuíveis à poluição corresponde a 


doenças respiratórias em adultos (38%), seguida das doenças cardiovasculares, com 


33%. Para todas as outras regiões consideradas, o percentual de internações atribuíveis 


à poluição foi maior para as doenças respiratórias, exceto para a Baixada Santista e na 


RMSP, cujo percentual foi maior para as doenças cardiovasculares (36% para ambos). 


Esses valores refletem, de modo geral, a representatividade das doenças em cada 


região considerada. 


 


Figura 25 - Internações atribuíveis à poluição por causas no Estado de São Paulo (2011) 


 


Figura 26 - Internações atribuíveis à poluição por causas no Aglomerado Urbano de 
Jundiaí (2011). 


 


3% 


33% 


38% 


26% 


Câncer


Cardiovascular


Respiratório
adulto


Respiratório
criança


2% 


32% 


51% 


15% 


Câncer


Cardiovascular


Respiratório adulto


Respiratório criança







61 
 


 


www.saudeesustentabilidade.org.br 


Figura 27 - Internações atribuíveis à poluição por causas no Aglomerado Urbano de 
Piracicaba (2011). 


 


Figura 28 - Internações atribuíveis à poluição por causas na Microrregião de Sorocaba 
(2011). 


 


Figura 29 - Internações atribuíveis à poluição por causas na Baixada Santista (2011). 
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Figura 30 - Internações atribuíveis à poluição por causas na RM de Campinas. (2011). 


 


Figura 31 -Internações atribuíveis à poluição por causas na RMSP (2011). 


 


Figura 32 - Internações atribuíveis à poluição na RM do Vale do Paraíba e Litoral Norte 
(2011). 
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3.2.3 DALY  


 


Em 2011, o número de anos perdidos por morte precoce e vividos por 


incapacidade atribuíveis às doenças cardiovasculares, respiratórias e câncer de Pulmão 


no Estado de São Paulo foi de 159.422 anos, na RMSP 76.497 anos e na capital 


paulistana 40.8113 anos. Nesses valores são incluídas a mortalidade geral e as 


internações na rede pública e suplementar.  


 


Tabela 13 - Valores de DALY para o Estado  


Estado de São Paulo DALY TOTAL (anos) 


UF SP 159.422 


SOMA UGRHI 136.908 


 


  


Tabela 14 - Valores de DALY para RM 


Região Metropolitana DALY TOTAL (anos) 


Aglomerado Urbano de Jundiaí 1.999 


Aglomerado Urbano de Piracicaba 4.100 


Micro de Sorocaba 4.191 


RM Baixada Santista 17.921 


RM Campinas 9.749 


RM São Paulo 76.497 


RM Vale do Paraíba e Litoral Norte 2.896 


 


A taxa de DALY para cada 1.000 habitantes na cidade em 2011 é igual a 3,6. Isso 


significa uma perda de 1,31 dias de vida em um ano para cada morador da cidade de 


São Paulo, por morte prematura ou perda de qualidade de vida pelas doenças listadas 


neste estudo. (2011 – Cidade de SP – 11.316.110 hab.).  


                                                           
3
 Não inclui internações da saúde suplementar 
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Para a RMSP, temos o DALY de 76.497 anos. A taxa de DALY para cada 1.000 


habitantes na RMSP de 3,9, o que significa uma perda de 1,42 dias de vida por cada 


morador da RMSP em 2011. (2011, RMSP - 19.822.559 hab.) 


Para o Estado temos o DALY de 159.422 anos. A taxa de DALY para cada 1.000 


habitantes no Estado de 3,8, ou uma perda de 1,39 dias de vida por morte prematura 


ou internação para cada residente no Estado de São Paulo, em decorrência da poluição 


atmosférica, no ano de 2011 para as doenças consideradas no estudo (2011, Estado SP - 


41.587.182 hab.) 


Os resultados finais são subestimados por várias razões: número de estações de 


medição de poluentes limitado para os municípios do Estado; o estudo contempla 


apenas o MP, um dos poluentes dentre outros importantes que causam dano à saúde e 


que estão aumentando como o ozônio; do ponto de vista epidemiológico, os 


parâmetros disponíveis para serem medidos são os mais graves, a morte e a internação, 


quando a doença alcança o seu estado mais grave, não são medidos os efeitos de 


adoecimento em suas etapas iniciais.  


 


3.3 RESULTADOS ECONÔMICOS 


 


Inúmeros são os estudos que valoram os efeitos para saúde, no entanto, as 


metodologias adotadas na maioria dos estudos são diferentes, o que dificulta 


comparações. (SILVA, 2009; SILVA et al., 2012; MIRAGLIA et al., 2005; VISCUSI, 2011) 


 


3.3.1. Gastos com internações públicas e privadas 


 


Os gastos públicos e privados (saúde suplementar) de internações por doenças 


cardiovasculares, pulmonares e câncer de pulmão atribuíveis à poluição no Estado de 


São Paulo, em 2011, foram respectivamente, de R$ 76 milhões e R$ 170 milhões, 


totalizando gastos de R$ 246 milhões no Estado.  


O orçamento anual da Saúde para o Estado de SP em 2011 foi de cerca de 13,9 


bilhões (SÃO PAULO, 2011).  
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O gasto em saúde de internações relacionado à poluição correspondeu a 0,55% 


do orçamento para aquele ano. 


Como parâmetro de comparação, o orçamento para 2011 para a prevenção e o 


controle de endemias foi de aproximadamente R$ 57 milhões, 3/4 dos gastos 


decorrentes da poluição (SÃO PAULO, 2011).  


Abaixo, apresenta-se a Tabela 15 com dados de gastos públicos em saúde por 


município, e a Tabela 16 com dados de gastos públicos e privados em saúde por RM, 


UGRHIs e Estado de São Paulo. 
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Tabela 15 - Gastos públicos (Reais) em saúde devido às internações na Rede Pública de 
Saúde por município. 


Valor internação (2011) 


Local Saúde pública 


M
u


n
ic


íp
io


s 


Americana 435.208 


Araçatuba 874.816 


Araraquara 445.645 


Bauru 898.292 


Campinas 1.884.181 


Catanduva 410.081 


Cubatão 611.575 


Diadema 900.485 


Jacareí 213.782 


Jaú 457.599 


Jundiaí 674.185 


Marília 227.752 


Mauá 601.711 


Osasco 2.233.844 


Paulínia 215.685 


Piracicaba 1.226.072 


Presidente Prudente 185.954 


Ribeirão Preto 1.459.153 


Santo André 1.441.391 


Santos 1.027.849 


São Bernardo do Campo 2.106.497 


São Caetano do Sul 765.941 


São José do Rio Preto 2.436.021 


São José dos Campos 660.230 


São Paulo 31.279.534 


Sorocaba 946.210 


Taboão da Serra 538.072 


Tatuí 118.300 
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Tabela 16 - Gastos públicos (Reais) e privados em saúde devido às internações na Rede 
Pública e Suplementar de Saúde por RM, UGRHI e Estado de SP. 


 


Valor internação (2011) 


Local 
Saúde 
pública 


Saúde 
suplementar 


Gastos 
totais com 


saúde 


R
eg


iõ
es


  
M


et
ro


p
o


lit
an


as
 


Aglomerado Urbano de Jundiaí 898.096 1.193.726 2.091.822 


Aglomerado Urbano de Piracicaba 2.458.052 3.266.706 5.724.758 


Micro de Sorocaba 2.322.031 2.907.864 5.229.896 


RM Baixada Santista 6.398.099 9.995.079 16.393.177 


RM Campinas 5.238.870 7.005.640 12.244.510 


RM São Paulo 41.270.422 46.998.971 88.269.393 


RM Vale do Paraíba e Litoral Norte 1.821.110 2.281.449 4.102.559 


U
G


R
H


Is
 


Alto Tietê 42.618.188 47.072.572 89.690.760 


Baixada Santista  6.398.099 9.995.079 16.393.177 


Baixo Tietê  2.370.697 3.236.022 5.606.719 


Paraíba do Sul 1.561.527 2.033.364 3.594.891 


Pardo 2.149.676 2.256.887 4.406.563 


Peixe  277.838 423.486 701.325 


Piracicaba/Capivari/Jundiaí 9.053.417 12.250.827 21.304.244 


Pontal do Paranapanema  329.540 365.053 694.593 


Sorocaba/Médio Tietê  2.540.169 2.860.637 5.400.805 


Tietê/Jacaré  3.074.043 3.488.077 6.562.120 


Turvo/Grande  3.456.904 3.544.733 7.001.637 


Estado Estado de São Paulo 75.929.666 170.343.770 246.273.436 
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3.3.2 Valoração econômica em saúde 


 


DALY x VVE 


Baseado na metodologia “willingness to pay”, explicada na metodologia, o VVE 


representa o quanto a sociedade está disposta a pagar para não ter o risco de morte 


precoce ou anos vividos com incapacidade atribuíveis à poluição. 


O valor do VVE utilizado corresponde ao valor de US$ 7,4 milhões (em US$ de 


2006), como recomendado pela Environmental Protection Agency (EPA), ou seja, um 


VVE baseado em padrões americanos. 


Para a cidade de SP significa que a sociedade estaria disposta a pagar US$ 302 


bilhões para não correr o risco. Provável que o VVE no Brasil pudesse ser um valor 


inferior devido a uma série de fatores, um país em desenvolvimento, com muitas 


diferenças sociais, salários inferiores, etc.. Uma questão ética se impõe, no sentido de 


se valorar de formas diferentes a vida. No entanto se considerássemos hipoteticamente 


o valor do VVE brasileiro representando metade do americano, teríamos US$ 151 


bilhões.  


 


Tabela 17 – Valor monetário dos anos de vida perdidos por morte prematura ou doenças 
(DALY), atribuíveis ao PM 2,5, por município - 2011 


2011 


Local DALY DALY valorado 


M
u


n
ic


íp
io


s 


Americana 694 5.133.008.895 


Araçatuba 614 4.541.795.730 


Araraquara 910 6.732.100.913 


Bauru 981 7.259.132.270 


Campinas 3.538 26.178.021.669 


Catanduva 448 3.312.273.128 


Cubatão 836 6.186.658.367 


Diadema 1.325 9.807.266.173 


Jacareí 265 1.962.213.276 


Jaú 325 2.408.124.469 


Jundiaí 904 6.689.340.757 


Marília 253 1.870.653.232 


Mauá 1.114 8.240.476.798 


Osasco 3.770 27.901.400.435 


Paulínia 258 1.908.618.035 
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Piracicaba 952 7.047.238.503 


Presidente Prudente 149 1.099.257.631 


Ribeirão Preto 1.517 11.222.290.597 


Santo André 2.954 21.860.773.357 


Santos 2.741 20.283.362.177 


São Bernardo do Campo 3.241 23.984.010.641 


São Caetano do Sul 976 7.222.506.585 


São José do Rio Preto 1.824 13.498.316.723 


São José dos Campos 599 4.431.331.424 


São Paulo 40.811 302.003.821.916 


Sorocaba 1.462 10.820.008.983 


Taboão da Serra 764 5.652.177.534 


Tatuí 191 1.410.221.181 


R
eg


iõ
es


  


M
et


ro
p


o
lit


an
as


 


Aglomerado Urbano de Jundiaí 1.999 14.794.553.841 


Aglomerado Urbano de Piracicaba 4.100 30.339.525.462 


Micro de Sorocaba 4.191 31.009.829.065 


RM Baixada Santista 17.921 132.618.087.236 


RM Campinas 9.749 72.141.127.234 


RM São Paulo 76.497 566.081.158.497 


RM Vale do Paraíba e Litoral Norte 2.896 21.428.754.919 


U
G


R
H


Is
 


Alto Tietê 77.005 569.838.561.918 


Baixada Santista  17.921 132.618.087.236 


Baixo Tietê  3.829 28.335.466.436 


Paraíba do Sul 2.614 19.346.018.885 


Pardo 3.041 22.503.368.109 


Peixe  510 3.775.738.133 


Piracicaba/Capivari/Jundiaí 17.449 129.125.631.184 


Pontal do Paranapanema  442 3.269.382.395 


Sorocaba/Médio Tietê  4.154 30.737.048.296 


Tietê/Jacaré  5.158 38.170.561.404 


Turvo/Grande  4.784 35.399.658.248 


Estado Estado de São Paulo 159.422 1.179.724.227.275 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


 


Até aqui o relatório apresentou dados numéricos e informações objetivas. Neste 


momento, nos permitimos a fazer considerações opinativas, interpretativas, a respeito 


das informações, e que não devem, em absoluto, ser encaradas como verdade absoluta. 


São Paulo fez uma lição de casa de controle de poluição do ar para que a cidade 


tivesse melhores condições do que há 30 anos. Este mecanismo de limpeza do ar 


permitiu que a evolução dos níveis de poluição atmosférica estacionasse, porém ainda 


em um patamar significativo como fator de agravo em saúde pública. Afinal, no Estado 


morrem 17.000 pessoas precocemente e ocorrem 68.500 internações relacionadas à 


poluição. 


Por outro lado, as medidas de proposição de controle das emissões não 


avançam com a energia necessária para a resolução, ou mitigação significativa, em um 


horizonte visível.  


Este descompasso indica que estamos perdendo uma oportunidade de fazer o 


certo e o justo. As mortes e doenças atribuíveis à poluição são efetivamente evitáveis e 


as medidas para isso são conhecidas. Esperamos que este documento auxilie a propor 


medidas que possam melhorar a qualidade vida no Estado. 


No dia do fechamento deste trabalho, nos deparamos com a publicação da 


pesquisa da NASA sobre o número de mortes ligadas a má qualidade do ar em torno do 


mundo, “as áreas de cor marrom mais escuro possuem a maior quantidade de óbitos 


associados, principalmente, às malfadadas micropartículas poluentes PM22,5. Medindo 


apenas 0,0025mm, elas resultam da combustão incompleta de combustíveis 


fósseis utilizados pelos veículos automotores ou em termelétricas, e formam, por 


exemplo, a fuligem preta em paredes de túneis.” (PLANETA SUSTENTÁVEL, 2013) 


 Isto nos estimula, pois há tantas outras organizações e tão importantes 


envolvidas no combate à poluição atmosférica.    
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Figura 33 - Número de mortes ligadas à má qualidade do ar em todo o mundo 


 


Fonte: Planeta Sustentável. Mapa publicado pela NASA mostra número de mortes ligadas à má qualidade 
do ar. Disponível em: <http://planetasustentavel.abril.com.br/noticias/mapa-publicado-pela-nasa-


mostra-numero-mortes-ligadas-ma-qualidade-ar-754651.shtml> Acessado em: 20.09.13 


  



http://planetasustentavel.abril.com.br/noticias/mapa-publicado-pela-nasa-mostra-numero-mortes-ligadas-ma-qualidade-ar-754651.shtml

http://planetasustentavel.abril.com.br/noticias/mapa-publicado-pela-nasa-mostra-numero-mortes-ligadas-ma-qualidade-ar-754651.shtml
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ANEXO 


 


Região Metropolitana de São Paulo (39 municípios)  


São Paulo; Arujá; Barueri; Biritiba-Mirim; Caieiras; Cajamar; Carapicuíba; Cotia; 


Diadema; Embu; Embu-Guaçu; Ferraz de Vasconcelos; Francisco Morato; Franco da 


Rocha; Guararema; Guarulhos; Itapecerica da Serra; Itapevi; Itaquaquecetuba; Jandira; 


Juquitiba; Mairiporã; Mauá; Mogi das Cruzes; Osasco; Pirapora do Bom Jesus; Poá; 


Ribeirão Pires; Rio Grande da Serra; Salesópolis; Santa Isabel; Santana de Parnaíba; 


Santo André; São Bernardo do Campo; São Caetano do Sul; Suzano; Taboão da Serra; 


Vargem Grande Paulista; São Lourenço da Serra. 


 


Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte (39 municípios)  


(LEI COMPLEMENTAR Nº 1.166, DE 9 DE JANEIRO DE 2012) 


Aparecida; Arapeí; Areias; Bananal; Caçapava; Cachoeira Paulista; Campos do Jordão; 


Canas; Caraguatatuba; Cruzeiro; Cunha; Guaratinguetá; Igaratá; Ilhabela; Jacareí; 


Jambeiro; Lagoinha; Lavrinhas; Lorena; Monteiro Lobato; Natividade da Serra; 


Paraibuna; Pindamonhangaba; Piquete; Potim; Queluz; Redenção da Serra; Roseira; 


Santa Branca; Santo Antonio do Pinhal; São Bento do Sapucaí; São José do Barreiro; São 


José dos Campos; São Luiz do Paraitinga; São Sebastião; Silveiras; Taubaté; Tremembé; 


Ubatuba. 


 


RM Campinas (19 municípios) 


Americana; Artur Nogueira; Campinas; Cosmópolis; Engenheiro Coelho; Holambra; 


Hortolândia; Indaiatuba; Itatiba; Jaguariúna; Monte Mor; Nova Odessa; Paulínia; 


Pedreira; Santa Bárbara d'Oeste; Santo Antônio de Posse; Sumaré; Valinhos; Vinhedo 


 


RM Baixada Santista (9 municípios) 


Bertioga; Cubatão; Guarujá; Itanhaém; Mongaguá; Peruíbe; Praia Grande; Santos; São 


Vicente. 


 


Aglomerado Urbano de Jundiaí (7 municípios) 


(Lei Complementar Estadual Nº 1.146, de 24 de agosto de 2011) 


Cabreúva; Campo Limpo Paulista; Itupeva; Jarinu; Jundiaí; Louveira; Várzea Paulista. 


 


Microregião de Sorocaba (19 municípios) 


Alumínio; Araçariguama; Araçoiaba da Serra; Boituva; Capela do Alto; Ibiúna; Iperó; Itu; 
Mairinque; Piedade; Pilar do Sul; Porto Feliz; Salto; Salto de Pirapora; Sarapuí; São 
Roque; Sorocaba; Tapiraí; Voto.  


 


  



http://pt.wikipedia.org/wiki/Ara%C3%A7oiaba_da_Serra

http://pt.wikipedia.org/wiki/Boituva

http://pt.wikipedia.org/wiki/Iper%C3%B3

http://pt.wikipedia.org/wiki/Itu

http://pt.wikipedia.org/wiki/Mairinque

http://pt.wikipedia.org/wiki/Sarapu%C3%AD

http://pt.wikipedia.org/wiki/Tapira%C3%AD
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Aglomeração Urbano de Piracicaba (22 municípios) 


Águas de São Pedro; Analândia; Araras; Capivari; Charqueada; Conchal; Cordeirópolis; 


Corumbataí; Elias Fausto; Ipeúna; Iracemápolis; Leme; Limeira; Mombuca; Piracicaba; 


Rafard; Rio Claro; Rio das Pedras; Saltinho; Santa Gertrudes; Santa Maria da Serra; São 


Pedro. 


 


Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos – UGRHI’s 


 


UGRHI 01 – Mantiqueira (3 municípios) 


Campos do Jordão, Santo Antônio do Pinhal e São Bento do Sapucaí. 


 


UGRHI 02 – Paraíba do Sul (34 municípios) 


Aparecida, Arapeí, Areias, Bananal, Caçapava, Cachoeira Paulista, Canas, Cruzeiro, 


Cunha, Guararema, Guaratinguetá, Igaratá, Jacareí, Jambeiro, Lagoinha, Lavrinhas, 


Lorena, Monteiro Lobato, Natividade da Serra, Paraibuna, Pindamonhangaba, Piquete, 


Potim, Queluz, Redenção da Serra, Roseira, Santa Branca, Santa Isabel, São José do 


Barreiro, São José dos Campos, São Luís do Paraitinga, Silveiras, Taubaté e Tremembé. 


 


UGRHI 03 – Litoral Norte (4 municípios) 


Caraguatatuba, Ilhabela, São Sebastião e Ubatuba. 


 


UGRHI 04 – Pardo (23 municípios) 


Altinópolis, Brodowski, Caconde, Cajuru, Casa Branca, Cássia dos Coqueiros, Cravinhos, 


Divinolândia, Itobi, Jardinópolis, Mococa, Ribeirão Preto, Sales de Oliveira, Santa Cruz da 


Esperança, Santa Rosa do Viterbo, São José do Rio Pardo, São Sebastião da Grama, São 


Simão, Serra Azul, Serrana, Tambaú, Tapiratiba e Vargem Grande do Sul. 


 


UGRHI 05 – Piracicaba/Capivari/Jundiaí (57 municípios) 


Águas de São Pedro, Americana, Amparo, Analândia, Artur Nogueira, Atibaia, Bom Jesus 


dos Perdões, Bragança Paulista, Campinas, Campo Limpo Paulista, Capivari, 


Charqueada, Cordeirópolis, Corumbataí, Cosmópolis, Elias Fausto, Holambra, 


Hortolândia, Indaiatuba, Ipeúna, Iracemápolis, Itatiba, Itupeva, Jaguariúna, Jarinu, 


Joanópolis, Jundiaí, Limeira, Louveira, Mombuca, Monte Alegre do Sul, Monte Mor, 


Morungaba, Nazaré Paulista, Nova Odessa, Paulínia, Pedra Bela, Pedreira, Pinhalzinho, 


Piracaia, Piracicaba, Rafard, Rio Claro, Rio das Pedras, Salto, Saltinho, Santa Bárbara 


D’Oeste, Santa Gertrudes, Santa Maria da Serra, Santo Antônio de Posse, São Pedro, 


Sumaré, Tuiuti, Valinhos, Vargem, Várzea Paulista e Vinhedo. 


 


UGRHI 06 – Alto Tietê (34 municípios) 


Arujá, Barueri, Biritiba Mirim, Caieiras, Cajamar, Carapicuíba, Cotia, Diadema, Embu, 


Embu-Guaçu, Ferraz de Vasconcelos, Francisco Morato, Franco da Rocha, Guarulhos, 
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Itapecerica da Serra, Itapevi, Itaquaquecetuba, Jandira, Mairiporã, Mauá, Mogi das 


Cruzes, Osasco, Pirapora do Bom Jesus, Poá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, 


Salesópolis, Santana de Parnaíba, Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano 


do Sul, São Paulo, Suzano e  


Taboão da Serra. 


 


UGRHI 07 – Baixada Santista (9 municípios) 


Bertioga, Cubatão, Guarujá, Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande, Santos e São 


Vicente. 


 


UGRHI 08 – Sapucaí/Grande (22 municípios) 


Aramina, Batatais, Buritizal, Cristais Paulista, Franca, Guaíra, Guará, Igarapava, Ipuã, 


Itirapuã, Ituverava, Jeriquara, Miguelópolis, Nuporanga, Patrocínio Paulista, Pedregulho, 


Restinga, Ribeirão Corrente, Rifaina, Santo Antônio da Alegria, São Joaquim da Barra e 


São José da Bela Vista.  


 


UGRHI 09 – Mogi-Guaçu (38 municípios) 


Aguaí, Águas da Prata, Águas de Lindóia, Américo Brasiliense, Araras, Barrinha, Conchal, 


Descalvado, Dumont, Engenheiro Coelho, Espírito Santo do Pinhal, Estiva Gerbi, 


Guariba, Guatapará, Itapira, Jaboticabal, Leme, Lindóia, Luís Antônio, Mogi Guaçu, Mogi 


Mirim, Motuca, Pirassununga, Pitangueiras, Pontal, Porto Ferreira, Pradópolis, Rincão, 


Santa Cruz da Conceição, Santa Cruz das Palmeiras, Santa Lúcia, Santa Rita do Passa 


Quatro, Santo Antônio do Jardim, São João da Boa Vista, Serra Negra, Sertãozinho, 


Socorro e Taquaral. 


 


UGRHI 10 – Sorocaba/Médio Tietê (33 municípios) 


Alambari, Alumínio, Anhembi, Araçariguama, Araçoiaba da Serra, Bofete, Boituva, 


Botucatu, Cabreúva, Capela do Alto, Cerquilho, Cesário Lange, Conchas, Ibiúna, Iperó, 


Itu, Jumirim, Laranjal Paulista, Mairinque, Pereiras, Piedade, Porangaba, Porto Feliz, 


Quadra, Salto de Pirapora, São Roque, Sarapuí, Sorocaba, Tatuí, Tietê, Torre de Pedra, 


Vargem Grande Paulista e Votorantim. 


 


UGRHI 11 – Ribeira de Iguape/Litoral Sul (23 municípios) 


Apiaí, Barra do Chapéu, Barra do Turvo, Cajati, Cananéia, Eldorado, Iguape, Ilha 


Comprida, Iporanga, Itaoca, Itapirapuã Paulista, Itariri, Jacupiranga, Juquiá, Juquitiba, 


Miracatu, Pariquera-Açú, Pedro de Toledo, Registro, Ribeira, São Lourenço da Serra, 


Sete Barras e Tapiraí. 


 


UGRHI 12 – Baixo Pardo/Grande (12 municípios) 


Altair, Barretos, Bebedouro, Colina, Colômbia, Guaraci, Icém, Jaborandi, Morro Agudo, 


Orlândia, Terra Roxa e Viradouro. 
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UGRHI 13 – Tietê/Jacaré (34 municípios) 


Agudos, Araraquara, Arealva, Areiópolis, Bariri, Barra Bonita, Bauru, Boa Esperança do 


Sul, Bocaina, Boracéia, Borebi, Brotas, Dois Córregos, Dourado, Gavião Peixoto, Iacanga, 


Ibaté, Ibitinga, Igaraçu do Tietê, Itaju, Itapuí, Itirapina, Jaú, Lençóis Paulista, Macatuba, 


Mineiros do Tietê, Nova Europa, Pederneiras, Ribeirão Bonito, São Carlos, São Manuel, 


Tabatinga, Torrinha e Trabiju. 


 


UGRHI 14 – Alto Paranapanema (34 municípios) 


Angatuba, Arandu, Barão de Antonina, Bernardino de Campos, Bom Sucesso do Itararé, 


Buri, Campina do Monte Alegre, Capão Bonito, Coronel Macedo, Fartura, Guapiara, 


Guareí, Ipaussu, Itaberá, Itaí, Itapetininga, Itapeva, Itaporanga, Itararé, Manduri, Nova 


Campina, Paranapanema, Pilar do Sul, Piraju, Ribeirão Branco, Ribeirão Grande, 


Riversul, São Miguel Arcanjo, Sarutaiá, Taguaí, Taquarituba, Taquarivaí, Tejupá e 


Timburi. 


 


UGRHI 15 – Turvo/Grande (64 municípios) 


Álvares Florence, Américo de Campos, Ariranha, Aspásia, Bálsamo, Cajobi, Cândido 


Rodrigues, Cardoso, Catanduva, Catiguá, Cedral, Cosmorama, Dolcinópolis, Embaúba, 


Estrela D’Oeste, Fernando Prestes, Fernandópolis, Guapiaçú, Guarani D’Oeste, 


Indiaporã, Ipiguá, Macedônia, Meridiano, esópolis, Mira Estrela, Mirassol, 


Mirassolândia, Monte Alto, Monte Azul Paulista, Nova Granada, Novais, Olímpia, Onda 


Verde, Orindiúva, Ouroeste, Palestina, Palmares Paulista, Paraíso, Paranapuã, Parisi, 


Paulo de Faria, Pedranópolis, Pindorama, Pirangi, Pontes Gestal, Populina, Riolândia, 


Santa Adélia, Santa Albertina, Santa Clara D’Oeste, Santa Rita d’Oeste, São José do Rio 


Preto, Severínia, Tabapuã, Taiaçu, Taiúva, Tanabi, Turmalina, Uchoa, Urânia, Valentim 


Gentil, Vista Alegre do Alto, Vitória Brasil e Votuporanga. 


 


UGRHI 16 – Tietê/Batalha (33 municípios) 


Adolfo, Avaí, Bady Bassit, Balbinos, Borborema, Cafelândia, Dobrada, Elisiário, Guaiçara, 


Guarantã, Ibirá, Irapuã, Itajobi, Itápolis, Jaci, Lins, Marapoama, Matão, Mendonça, Nova 


Aliança, Novo Horizonte, Pirajuí, Piratininga, Pongaí, Potirendaba, Presidente Alves, 


Reginópolis, Sabino, Sales, Santa Ernestina, Taquaritinga, Uru e Urupês. 


 


UGRHI 17 – Médio Paranapanema (42 municípios) 


Águas de Santa Bárbara, Alvinlândia, Assis, Avaré, Cabrália Paulista, Campos Novos 


Paulista, Cândido Mota, Canitar, Cerqueira César, Chavantes, Cruzália, Duartina, 


Echaporã, Espírito Santo do Turvo, Fernão, Florínea, Gália, Iaras, Ibirarema, Itatinga, 


João Ramalho, Lucianópolis, Lupércio, Maracaí, Ocauçu, Óleo, Ourinhos, Palmital, 


Paraguaçu Paulista, Pardinho, Paulistânia, Pedrinhas Paulista, Platina, Pratânia, Quatá, 
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Rancharia, Ribeirão do Sul, Salto Grande, Santa Cruz do Rio Pardo, São Pedro do Turvo, 


Tarumã e Ubirajara. 


 


UGRHI 18 – São José dos Dourados (25 municípios) 


Aparecida D’Oeste, Auriflama, Dirce Reis, Floreal, General Salgado, Guzolândia, Ilha 


Solteira, Jales, Marinópolis, Monte Aprazível, Neves Paulista, Nhandeara, Nova Canaã 


Paulista, Palmeira d’Oeste, Pontalinda, Rubinéia, Santa Fé do Sul, Santa Salete, Santana 


da Ponte Pensa, São Francisco, São João das Duas Pontes, São João de Iracema, 


Sebastianópolis do Sul, Suzanápolis e Três Fronteiras. 


 


UGRHI 19 – Baixo Tietê (42 municípios) 


Alto Alegre, Andradina, Araçatuba, Avanhandava, Barbosa, Bento de Abreu, Bilac, 


Birigui, Braúna, Brejo Alegre, Buritama, Castilho, Coroados, Gastão Vidigal, Glicério, 


Guaraçaí, Guararapes, Itapura, José Bonifácio, Lavínia, Lurdes, Macaubal, Magda, 


Mirandópolis, Monções, Murutinga do Sul, Nipoã, Nova Castilho, Nova Luzitânia, 


Penápolis, Pereira Barreto, Planalto, Poloni, Promissão, Rubiácea, Santo Antônio do 


Aracanguá, Sud Mennucci, Turiuba,  


Ubarana, União Paulista, Valparaíso e Zacarias. 


  


UGRHI 20 – Aguapeí (32 municípios) 


Álvaro de Carvalho, Arco-Íris, Clementina, Dracena, Gabriel Monteiro, Garça, Getulina, 


Guaimbé, Herculândia, Iacri, Julio Mesquita, Lucélia, Luiziânia, Monte Castelo, Nova 


Guataporanga, Nova Independência, Pacaembu, Panorama, Parapuã, Paulicéia, Piacatu, 


Pompéia, Queiroz, Quintana, Rinópolis, Salmourão, Santa Mercedes, Santópolis do 


Aguapeí, São João do Pau D’Alho, Tupã, Tupi Paulista e Vera Cruz. 


 


UGRHI 21 – Peixe (26 municípios) 


Adamantina, Alfredo Marcondes, Álvares Machado, Bastos, Borá, Caiabu, Emilianópolis, 


Flora Rica, Flórida Paulista, Indiana, Inúbia Paulista, Irapuru, Junqueirópolis, Lutécia, 


Mariápolis, Marília, Martinópolis, Oriente, Oscar Bressane, Osvaldo Cruz, Ouro Verde, 


Piquerobi, Pracinha, Ribeirão dos Índios, Sagres e Santo Expedito. 


 


UGRHI 22 – Pontal do Paranapanema (21 municípios) 


Anhumas, Caiuá, Estrela do Norte, Euclides da Cunha Paulista, Iepê, Marabá Paulista, 


Mirante do Paranapanema, Nantes, Narandiba, Pirapozinho, Presidente Bernardes, 


Presidente Epitácio, Presidente Prudente, Presidente Venceslau, Regente Feijó, Rosana, 


Sandovalina, Santo Anastácio, Taciba, Tarabaí e Teodoro Sampaio. 
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RESUMO 


Atualmente, a poluição atmosférica destaca-se como uma das problemáticas ambientais 


mais complexas, tendo sido responsável pela morte de 3,6 milhões de pessoas no mundo 


apenas em 2012. Nesse sentido, o monitoramento da qualidade do ar constitui-se como 


uma das principais ferramentas para a manutenção de níveis seguros de poluentes na 


atmosfera. No Brasil, a Resolução CONAMA Nº 05 de 15/06/1989 institui o Programa 


Nacional de Controle da Qualidade do Ar, o PRONAR que determina a criação de uma 


Rede Nacional de Monitoramento da Qualidade do Ar. A Resolução CONAMA Nº 03 de 


28/06/1990 estabelece quais devem ser os padrões de qualidade do ar e a 


responsabilidade dos estados para o monitoramento do ar nos seus respectivos 


territórios. Além disso, destaca-se a Lei N.º 10.650/2003 que dispõe sobre o acesso 


público às informações ambientais existentes nos órgãos e entidades integrantes do 


Sistema Nacional do Meio Ambiente. Devido à inexistência de dados compilados que 


representem o cenário nacional de monitoramento da qualidade do ar, decidiu-se 


investigar a situação atual da rede de monitoramento do ar existente no país através de 


informações publicadas em websites dos órgãos ambientais estaduais. O acesso aos 


dados do monitoramento nos websites normalmente é oferecido por meio de relatórios e 


boletins periódicos da qualidade do ar e, em sua maioria, a informação é qualitativa, 


pouco transparente, está desatualizada ou não há um histórico adequado para consulta. 


O website da CETESB deve servir de exemplo, pois dispõe de uma plataforma interativa 


de geração de informações. O monitoramento de qualidade do ar no país ocorre em 


quatro regiões, excetuando-se a Região Norte, e em apenas 40% das unidades 


federativas (11/27); o Distrito Federal e 10 estados, a saber: Bahia, Espírito Santo, Goiás, 


Mato Groso, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, São Paulo e Sergipe. 


Apenas 1,7% dos municípios são cobertos pelo monitoramento do ar. A Região Sudeste 


representa 78% dos municípios monitorados. As regiões Norte, Centro-Oeste e Nordeste 


apresentam enorme carência no acompanhamento da qualidade do ar nos seus 


domínios. Foram identificadas, no total, 252 estações, porém nem todos os poluentes são 


monitorados em cada uma delas, agravando a situação do monitoramento. O material 


particulado, MP, é monitorado em 82% das estações, o ozônio, O3, em 46% e dióxido de 


enxofre, o SO2, em 45%. São Paulo e Rio de Janeiro monitoram MP2,5, respectivamente,  
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em 16% e  22% de suas estações. A maior parte dos estados gerencia suas próprias 


estações, com exceção da Bahia, onde o gerenciamento é realizado apenas por empresas 


privadas. Enfim, o acesso público aos dados sobre o monitoramento não é adequado; o 


PRONAR não foi cumprido; parte das unidades federativas não implementaram o 


monitoramento em seus territórios ou o realizam de forma incompleta, com prejuízo, 


minimamente, do monitoramento da qualidade do ar no país, do combate à poluição do 


ar, da saúde dos brasileiros e da divulgação da informação à sociedade. As Resoluções 


pecaram em não definir prazos para o estabelecimento de suas determinações e não 


previram sanções cabíveis ao descumprimento por seus destinatários, os governos dos 


estados e o IBAMA, os quais se mantêm omissos durante 25 anos. Tais fatos indicam que 


ainda há um longo caminho a ser percorrido, e urgente, para atender o monitoramento 


da qualidade do ar no país, defasado e precário. 
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ABSTRACT 


Currently, air pollution stands out as one of the most complex environmental issues, 


responsible for the deaths of 3.6 million people in the world only in 2012. Therefore, air 


quality monitoring constitutes one of the main tools for maintaining safe levels of 


pollutants in the atmosphere. In Brazil, the CONAMA Resolution Nº 05 of 15/06/1989 


establishes the National Programme for Control of Air Quality (PRONAR), which 


determines the creation of a National Network for Monitoring Air Quality. CONAMA 


Resolution Nº 03 of 28/06/1990 establishes what should be the standards for air quality 


and the responsibility of states for air monitoring in their respective territories. In 


addition, there is the Law Nº 10.650/2003 which provides for public access to 


environmental information in existing agencies and members of the National 


Environmental System entities. Due to lack of data compiled representing the national 


scene monitoring the air quality, it was decided to investigate the current situation of 


the monitoring network of the existing air in the country through information posted on 


the websites of state environmental agencies. Access to monitoring data on websites is 


usually offered through periodic reports and air quality bulletins, and, in most cases, the 


information is qualitative, not very transparent, is outdated or is not appropriate for 


query history. The website of CETESB should serve as an example because it offers an 


interactive platform for generating information. The monitoring of air quality in the 


country occurs in four regions, except the North, and only in 40% of federative units 


(11/27); the Federal District and 10 states, namely: Bahia, Espírito Santo, Goiás, Mato 


Grosso, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, São Paulo and Sergipe. 


Only 1.7% of the cities are covered by air monitoring. The Southeast region represents 


78% of the monitored cities. The North, Midwest and Northeast regions have enormous 


lack of monitoring of air quality in their areas. A total of 252 monitoring stations were 


identified, but not all pollutants are monitored in each aggravating the monitoring 


situation. The Particulate Matter (PM) is monitored in 82% of all stations, O3 in 46%, 


and SO2 in 45%. São Paulo and Rio de Janeiro monitor PM2,5, respectively, 16% and 22% 


of their stations. Most part of the states manages their own stations, except Bahia, where 


the management is conducted only by private companies. Thus, the public access to 


monitoring data is not adequate; the PRONAR was not fulfilled; part of the federative 
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units has not implemented air monitoring in their territories or performs incompletely, 


with prejudice, at least, to the monitoring of air quality in the country, to combat of air 


pollution, to the health of Brazilians, and to dissemination of information to society. 


Resolutions sinned in not setting deadlines for the establishment of their 


determinations, and in not providing sanctions for the failure to meet their 


recommendations by state governments and IBAMA, which remain silent for 25 years. 


These facts indicate that there is still a long and urgent way to go, to understand the 


monitoring of air quality in the country, which outdated and insecure. 
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Monitoramento da qualidade do ar no Brasil 


São Paulo, junho de 2014 


 


1. Introdução 


 


Diante do intenso desenvolvimento econômico das últimas décadas, a 


humanidade vivencia o agravamento de questões socioambientais. Cada vez mais as 


externalidades provenientes de atividades antrópicas resultam em impactos negativos, 


provocando a diminuição da qualidade de vida em diferentes aspectos.  


Dentre as diversas problemáticas ambientais existentes, ganha destaque a 


poluição atmosférica que, segundo dados da Organização Mundial da Saúde - OMS, foi 


responsável pela morte de 3,6 milhões de pessoas no mundo em 2012, o quádruplo do 


que há quatro anos (WHO, 2014).  


A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (abreviação em 


inglês OECD) estima que até 2050, se nenhuma medida de combate à poluição for 


tomada, a principal causa mortis, com exceção de doenças crônicas não evitáveis, estará 


relacionada a complicações cardiorrespiratórias devidas à má qualidade do ar pelos 


poluentes material particulado (MP) e ozônio (O3) troposférico, superando as mortes 


por malária, poluição indoor, consumo de água insalubre e falta de saneamento básico 


(OECD, 2012).  


 A dependência setorial por fontes sujas de energia inviabiliza a erradicação das 


emissões de substâncias e compostos nocivos à saúde. Por esta razão, a redução das 


emissões e o monitoramento da qualidade do ar são fundamentais para manter a 


qualidade do ar segura para a população e o meio ambiente. 


O monitoramento da qualidade do ar é extremamente relevante, pois gera dados 


sobre a condição da qualidade do ar atual, constrói o histórico de dados e é a base para 


guiar o gerenciamento e avaliar a efetividade de um programa estabelecido. Com base 


nos resultados do monitoramento, pode-se sugerir reajustes e melhorias nos 


instrumentos e habilitar tomadores de decisão a planejar ações e políticas públicas no 
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sentido de melhorar a qualidade do ar; e no caso da qualidade do ar estar ruim, 


promover ações de controle complementares às previstas na norma e alertar a 


população dos riscos à saúde.  


Além do monitoramento, ressalta-se a transparência da informação, no que se 


refere aos resultados do monitoramento, pois é fundamental dar visibilidade aos 


problemas de poluição atmosférica e permitir que os diversos atores da sociedade os 


conheçam e se mobilizem pela melhoria da qualidade do ar.  


 


Monitoramento da qualidade do ar nos Estados Unidos 


 A Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos da América (EUA) – EPA, 


em inglês, United States Environmental Protection Agency, fundada em 1970, é o órgão 


ambiental dos EUA encarregado de proteger a qualidade do meio ambiente e a saúde 


humana. A atuação da EPA tange questões ambientais ligadas ao ar, água, solo, resíduos, 


mudanças climáticas, ecossistemas e substâncias tóxicas. Dentro dessas temáticas, a 


Agência desenvolve atividades educativas, de avaliação e de pesquisa atentando para o 


cumprimento das leis ambientais e financia programas e iniciativas ambientais no país 


(EPA, 2014 a).   


 No que se refere à poluição atmosférica, a EPA tem como referência a lei federal 


americana intitulada Clean Air Act, de 1963 (última atualização em 1990), criada para 


proteger e melhorar a qualidade do ar no país, tendo em vista a promoção da saúde 


(EPA, 2013). Pela lei, a EPA determina dois padrões da qualidade do ar: padrões 


primários, que proveêm proteção à saúde pública, incluindo a população mais 


vulnerável, como crianças, idosos e pessoas com doenças respiratórias; e padrões 


secundários, que protegem o meio ambiente (de maneira indireta também o bem-estar 


público) de qualquer efeito adverso conhecido ou associado à presença de poluentes 


atmosféricos, incluindo a proteção contra diminuição da visibilidade por poluição, danos 


à vegetação, culturas de alimentos, animais e edifícios (EPA, 2012).  


Os padrões nacionais de qualidade do ar (NAAQS, em inglês, National Ambient Air 


Quality Standards) são definidos pela EPA para os seis principais poluentes mais comuns 


e nocivos à saúde, a saber: monóxido de carbono, chumbo, dióxido de nitrogênio, ozônio, 


material particulado e dióxido de enxofre, os quais devem ser revistos e atualizados 
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periodicamente para garantir a proteção adequada à saúde e ao meio ambiente (EPA, 


2012). A Tabela 1 apresenta os poluentes e os respectivos padrões de qualidade do ar.  


 


Tabela 1 Padrão de qualidade do ar nos EUA. 


Poluentes 
Tempo de 


amostragem 


Padrão 


Primário Secundário 


Chumbo (μg/m
3
) 


Média móvel de 3 
semanas 


0,15 
 


Dióxido de 
Enxofre (μg/m


3
) 


1h 196  - 


3h  - 1300 


Dióxido de 
Nitrogênio 


(μg/m
3
) 


1h 188  - 


Anual 100 


Material 
Particulado 2,5 


(μg/m
3
) 


Anual 12  - 


Anual  - 15 


24h 35 


Material 
Particulado 10 


(μg/m
3
) 


24h 150 


Monóxido de 
Carbono (mg/m


3
) 


Maior Média diária 
de 8h 


10 -  


1h 40 -  


Ozônio (μg/m
3
) 


Maior Média diária 
de 8h 


147 


 Fonte: EPA (2012).  


  No sentido de controlar a qualidade do ar, a Agência possui dados armazenados 


das redes de monitoramento da qualidade do ar desde 1980, que são disponibilizados 


publicamente no website da EPA. Atualmente, o repositório de dados de qualidade do ar 


do EPA detêm dados de mais de 10.000 estações da qualidade do ar, sendo que 


atualmente 5.000 destas estão ativas (EPA, 2014 b). Os EUA possuem um território de 


9.826.675 km2 (CIA, 2014) e uma população de aproximadamente 318.154.828 


habitantes (U.S. CENSUS BUREAU, 2014).  


Os estados monitoram pelo menos os seis principais poluentes considerados 


nocivos à saúde no país. A agência utiliza estações terrestres para medir a qualidade do 


ar e realiza pesquisas com satélites e sensores de aviões para aprimorar o 


monitoramento da qualidade do ar - essa inovação poderá fornecer uma visão mais 
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completa sobre a poluição, especialmente em regiões onde há lacunas nas redes 


terrestres de monitoramento. 


 Periodicamente, as agências estaduais, locais e tribais (comunidades americanas 


nativas autônomas, inseridas em reservas indígenas) coletam os dados do 


monitoramento e enviam à EPA, a qual divulga os dados de poluição atmosférica de cada 


Estado em uma base de dados horários, diários e anuais, que podem ser verificados via 


download de documentos, por meio de relatórios ou ferramentas de visualização dos 


dados em gráficos e mapas interativos, que informam a localização das estações, os 


parâmetros monitorados, dentre outras informações relevantes sobre o monitoramento. 


 Em síntese, os dados obtidos pela rede de monitoramento da qualidade do ar são 


informados, usados para produzir pesquisas relacionadas à poluição atmosférica, na 


modelagem de cenários de poluição, para avaliar a efetividade dos programas nacionais 


e regionais de controle das emissões, para o planejamento e implementação de normas e 


políticas de qualidade do ar, para apoiar o cumprimento das normas de qualidade do ar 


e o desenvolvimento e avaliação de outras tecnologias que podem ser usadas para 


melhorar a qualidade do monitoramento ou reduzir custos das medições. 


 


Monitoramento da qualidade do ar na União Europeia 


 A Agência Europeia do Meio Ambiente (EEA, em inglês, European Environment 


Agency) é o órgão ambiental que representa a União Europeia (UE), além de outros 


países membros1 e cooperantes2, desde 1994. O compromisso da agência é oferecer 


informações fundamentadas e autônomas sobre o meio ambiente, sendo uma 


importante referência para a população e para quem atua no desenvolvimento, 


avaliação, adoção e implementação de políticas ambientais. 


 Um dos trabalhos relevantes da agência é a coordenação da Rede Europeia de 


Informação e Observação do Meio Ambiente (Eionet, em inglês – European Environment 


Information and Observation Network), a qual pauta seu trabalho em associação com as 


agências nacionais e ministérios do meio ambiente dos países membros e cooperantes. 


Cada país define as ações a serem desenvolvidas para não ultrapassar os limites 


                                                           
1
 Países a caminho da adesão à UE: Islândia, Listenstaine, Noruega, Suíça e Turquia. 


2
 Albânia, Bósnia e Herzegovina, Kosovo, Montenegro, Sérvia e República da Macedónia. 
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nacionais de emissão dos principais poluentes. Um ponto focal da Rede de Informação e 


Observação do Meio Ambiente é a temática da poluição atmosférica.  


 Dentre as normas que embasam as melhorias na qualidade do ar, destaca-se a 


diretiva de 2008, referente à qualidade do ar na Europa (2008/50/CE) e a diretiva-


quadro de 1996, relativa à avaliação e à gestão da qualidade do ar (96/62/CE) (EEA, 


2013). Os poluentes monitorados são aqueles contemplados pelas leis europeias e 


nacionais: material particulado, dióxido de enxofre, dióxido de nitrogênio, chumbo, 


monóxido de carbono, ozônio, benzeno, arsênio, níquel e hidrocarbonetos (EEA, 2013). 


A Tabela 2 apresenta os principais poluentes e respectivos padrões de qualidade do ar. 


 


Tabela 2 Padrões de qualidade do ar na UE. 


Poluentes 
Tempo de 


Amostragem 
Padrão 


Chumbo (μg/m
3
) 1 ano 0.5  


Dióxiodo de Enxofre 
(μg/m


3
) 


1h 350  


Dióxido de Nitrogênio 
(μg/m


3
) 


24h 125  


1h 200  


 MP 2,5 (μg/m
3
) 1 ano 25  


MP 10 (μg/m
3
) 


24h 50  


1 ano 40  


Monóxido de Carbono 
(mg/m


3
) 


Maior Média 
diária de 8h 


10  


Ozônio (μg/m
3
) 


Maior Média 
diária de 8h 


120  


Fonte: EC (2014). 


A rede de monitoramento da qualidade do ar usada pela EEA é composta por 


7.500 estações na Europa (EEA, 2013), em um território de 4.234.000 km2 (EC, 2013) e 


com uma população de 505.665.739 habitantes (EUROSTAT, 2013). Os dados e 


informações do monitoramento da qualidade do ar são atualizados e disponibilizados 


publicamente no website da EEA, na forma de relatórios, mapas e dados interativos e 


obtenção de dados via download. 


Em linhas gerais, a EEA emprega os dados e informações da rede de 


monitoramento para alertar a população em casos em que a poluição atmosférica atinge 
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níveis alarmantes para a saúde, para o acompanhamento de emissões de poluentes, 


prever cenários de poluição atmosférica e verificar se os parâmetros estabelecidos pela 


lei estão sendo seguidos.  


 


Monitoramento da qualidade do ar no Brasil 


No Brasil, a resposta para o monitoramento da poluição atmosférica foi a criação 


do Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar (PRONAR). O Conselho Nacional 


do Meio Ambiente – CONAMA - criou o PRONAR através da Resolução CONAMA Nº 05 


de I5 de junho de 1989: 


 
 Como um dos instrumentos básicos da gestão ambiental para proteção da 


saúde e bem estar das populações e melhoria da qualidade de vida com o 


objetivo de permitir o desenvolvimento econômico e social do país de forma 


ambientalmente segura, pela limitação dos níveis de emissão de poluentes por 


fontes de poluição atmosférica (BRASIL, 1989). 


 


O estabelecimento do programa ocorreu decorrente da percepção do acelerado 


crescimento urbano e industrial brasileiro e da frota de veículos automotores; do 


progressivo aumento da poluição atmosférica principalmente nas regiões 


metropolitanas; dos seus reflexos negativos sobre a sociedade, a economia e o meio 


ambiente; das perspectivas de continuidade destas condições e, a necessidade de se 


estabelecer estratégias para o controle, e da preservação e recuperação da qualidade do 


ar, válidas para todo o território nacional. 


Para conhecer e acompanhar os níveis de qualidade do ar no país, como forma de 


avaliação das ações de controle estabelecidas pelo PRONAR, definiu-se a estratégia da 


criação de uma Rede Nacional de Monitoramento da Qualidade do Ar. Como forma de 


subsidiar o PRONAR, no que tange às cargas e locais de emissão de poluentes, também 


se vislumbrou a criação de um Inventário Nacional de Fontes e Emissões objetivando o 


desenvolvimento de metodologias que permitiriam o cadastramento e a estimativa das 


emissões, bem como o devido processamento dos dados referentes às fontes de poluição 


do ar. 


Do ponto de vista de gestão política, tendo em vista a existência de interfaces com 


os diferentes setores da sociedade, que se criariam durante o estabelecimento e a 
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aplicação de medidas de controle da poluição do ar, também fez parte da estratégia do 


PRONAR que o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 


Renováveis – IBAMA - coordenasse as gestões junto aos órgãos da administração pública 


direta ou indireta, federais, estaduais ou municipais e entidades privadas, no intuito de 


manter um canal permanente de comunicação visando viabilizar a solução de questões 


pertinentes.  


A resolução determina o IBAMA como órgão responsável pelo gerenciamento do 


PRONAR e pelo apoio na formulação dos programas de controle, avaliação e inventário 


que o instrumentalizam. Dentre os instrumentos, para que as ações de controle 


definidas pelo PRONAR pudessem ser concretizadas nacionalmente, estabelece-se os 


Padrões de Qualidade do Ar e o Programa Nacional de Avaliação da Qualidade do Ar. 


O primeiro dispositivo legal decorrente do PRONAR foi a Resolução CONAMA Nº 


03, de 28 de junho de 1990, que estabelece os padrões nacionais de qualidade do ar, 


hoje ainda em vigor, sem atualização dos novos conhecimentos científicos sobre o tema. 


Padrões de qualidade do ar são: as concentrações de poluentes atmosféricos, que, 


ultrapassadas, poderão afetar a saúde, a segurança e o bem-estar da população, bem como 


ocasionar danos à flora e à fauna, aos materiais e ao meio ambiente em geral (BRASIL, 


1990, art. 1º). 


Dessa maneira, ficam estabelecidos como: 


I - Padrões Primários de Qualidade do Ar são as concentrações de poluentes que, 


ultrapassadas, poderão afetar a saúde da população. 


II - Padrões Secundários de Qualidade do Ar são as concentrações de poluentes 


abaixo das quais se prevê o mínimo efeito adverso sobre o bem-estar da população, 


assim como o mínimo dano à fauna, à flora, aos materiais e ao meio ambiente em 


geral. 


Parágrafo Único - Os padrões de qualidade do ar serão o objetivo a ser atingido 


mediante à estratégia de controle fixada pelos padrões de emissão e deverão 


orientar a elaboração de Planos Regionais de Controle de Poluição do Ar (BRASIL, 


1990, art. 1º). 


 


A Resolução CONAMA Nº 03, de 28 de junho de 1990 também determina o 


monitoramento da qualidade do ar como atribuição de cada Estado da federação. Para a 


determinação dos padrões, estabelece-se quais poluentes serão mensurados e sugere 


seus respectivos métodos de amostragem e análise, demonstrados na Tabela 3 para: 







 
 


19 


 


partículas totais em suspensão (PTS); fumaça; partículas inaláveis (material particulado 


– MP); dióxido de enxofre (SO2);  monóxido de carbono (CO), ozônio (O3); e dióxido de 


nitrogênio (NO2).  


 


Tabela 3 Poluentes, Padrões nacionais de qualidade do ar e métodos de 


medição. 


Poluente 
Tempo de 


amostragem 
Padrão primário 


(ug/m3) 


Padrão 
Secundário 


(ug/m3) 
Método de medição 


CO 


1h 
40.000  


(35 ppm) 
40.000  


(35 ppm) Infravermelho  
não-dispersivo ou 


similar 8h 10.000 (9 ppm) 
10.000 


 (9 ppm) 


Fumaça 
24h 150 100 


Refletância ou similar 
MMA 60 40 


MP 
24h 150 150 Separação inercial/ 


filtração ou similar MMA 50 50 


NO2 
1h 320 190 Quimiluminscência ou 


similar 
MMA 100 100 


O3 1h 160 160 
Quimiluminscência ou 


similar 


PTS 
24h 240 150 Amostrador de 


grandes volumes ou 
similar MGA 80 60 


SO2 
24h 365 100 Pararosanilina ou 


similar  MMA 80 40 


Fonte: MMA (2009). 


 
Em 2009, o Ministério do Meio Ambiente faz uma avaliação crítica acerca dos 


resultados do PRONAR, nos 20 anos posteriores à sua publicação e como ele mesmo 


define,  


 
uma realidade de poucos ganhos na gestão da qualidade do ar no país 


decorrentes do PRONAR. Alguns avanços outrora obtidos agora se limitam a 


ações emergenciais do Governo Federal, ou isoladas, comandadas por alguns 


estados e municípios, prioritariamente voltadas à aplicação de instrumentos de 


comando e controle, mas que não refletem o planejamento setorial, territorial 


ou ambiental em sua forma mais ampla. (MMA, 2009, p. 2) 
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A Tabela 4 a seguir, ilustra a situação em 2009, referente à implantação dos 


principais instrumentos necessários à gestão da qualidade do ar nos estados, muito 


aquém do que previa o PRONAR. 
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Tabela 4 Estágio de implementação dos instrumentos de gestão da 


qualidade do ar no Brasil 


 


Fonte: MMA (2009, p.2). 


Além disso, destaca-se a Lei N.º 10.650/2003 que dispõe sobre o acesso público 


aos dados e informações ambientais existentes nos órgãos e entidades integrantes do 


Sistema Nacional do Meio Ambiente – Sisnama (BRASIL, 2003). Assim, as informações 


ambientais devem ser divulgadas e noticiadas à sociedade.  Destacam-se os Artigos:  


 


PA TO AP AM RR RO AC MT MS GO DF BA SE AL PE PB RN CE PI MA RS SC PR SP MG ES RJ


cooperações interinstitucionais


para gestão


para aplicação de penalidades


para implantar o PRONAR


planos e programas


cooperação internacional/financiamentos


padrões mais restritivos que CONAMA 03/90


limites mais restritivos que os nacionais


programa


equipe técnica própria


feito por terceiros


exigência do licenciamento


enquadramento em áreas críticas


plano de emergência


fontes naturais


banco de dados sobre fontes


elaboração de inventários


interface licenciamento e monitoramento


amostragem de chaminés


acompanhamento dos programas dos EIA


banco informatizado


validação de dados do monitoramento


aplicação de modelos de dispersão


comunicação de dados de qualidade do ar


incorporação de dados da rede privada


LEGENDA


SISTEMA DE INFORMAÇÕES


Ins trum ento Im plantado Parcia lm ente


INSTITUCIONAL


LEGISLAÇÃO


GESTÃO


PADRÕES DE QUALIDADE E LIMITES DE EMISSÃO


MONITORAMENTO


ÁREAS CRÍTICAS DE POLUIÇÃO DO AR


INVENTÁRIOS DE EMISSÕES


CONTROLE E FISCALIZAÇÃO


Sem  Inf orm ação


NORTE C. OESTE NORDESTE SUL SUDESTE


Sim Não Previ s to
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Art. 2o: Os órgãos e entidades da Administração Pública, direta, indireta e 


fundacional, integrantes do Sisnama, ficam obrigados a permitir o acesso público 


aos documentos, expedientes e processos administrativos que tratem de matéria 


ambiental e a fornecer todas as informações ambientais que estejam sob sua 


guarda, em meio escrito, visual, sonoro ou eletrônico, especialmente as relativas 


a: 


I - qualidade do meio ambiente; 


II - políticas, planos e programas potencialmente causadores de impacto 


ambiental; 


III - resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de controle de poluição 


e de atividades potencialmente poluidoras, bem como de planos e ações de 


recuperação de áreas degradadas; 


IV - acidentes, situações de risco ou de emergência ambientais [...] 


 


Art. 8o Os órgãos ambientais competentes integrantes do Sisnama deverão elaborar 


e divulgar relatórios anuais relativos à qualidade do ar e da água e, na forma da 


regulamentação, outros elementos ambientais (BRASIL, 2003). 


 


Confere-se o respaldo legal sobre direito da sociedade a obter a informação, e 


esta por sua vez, somente será possível através do monitoramento da qualidade do ar. 


Em 2013, o Instituto Saúde e Sustentabilidade pesquisou sobre a Rede Nacional 


de Monitoramento da Qualidade do Ar e não encontrou dados compilados que 


representassem o cenário nacional de monitoramento. Os dados de monitoramento do 


ar encontrados eram referências individualizadas por Estado. Desta forma, decidiu-se 


investigar a situação do monitoramento do ar vigente no país. 


Destaca-se, indubitavelmente, a necessidade de conhecer a rede de 


monitoramento da qualidade do ar no Brasil, visto que esse mecanismo de controle é 


muito importante no contexto da degradação da qualidade do ar, na elaboração de 


inventários, na avaliação dos efeitos à saúde da população, na promoção de ações que 


reduzam a exposição das pessoas aos poluentes e na divulgação dos dados para o 


conhecimento da população, já se contabilizando nestes anos, um grande prejuízo neste 


sentido.  


A realização deste estudo tomou por base a inexistência de dados compilados 


sobre a situação atual da rede de monitoramento da qualidade do ar no país.  
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Alguns dias antes da divulgação desta pesquisa (26/05/2014), coincidentemente, 


realizando os mesmos esforços do Saúde e Sustentabilidade, o Instituto de Energia e 


Meio Ambiente – IEMA, com apoio dos órgãos ambientais estaduais e do MMA, 


divulgaram dados de monitoramento do ar no Brasil (IEMA, 2014; MMA, 2014 a).  No 


entanto, as metodologias utilizadas nas pesquisas diferem-se e se complementam.  
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2. Objetivos 


  


O estudo tem como propósitos: 


 Pesquisar informações sobre o estado do monitoramento da qualidade do ar no 


Brasil; 


 Analisar o acesso às informações sobre o monitoramento; 


 Sistematizar os dados e informações obtidas e descrevê-las de modo a oferecê-las 


à sociedade e ao governo. 


 A partir dessas ações, pretende-se contribuir para o conhecimento e construção 


de políticas públicas eficazes para a disseminação da informação e melhoria do 


monitoramento da qualidade do ar no país. 
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3. Metodologia  


  


Segundo a Resolução CONAMA Nº 05/1989, que dispõe sobre o monitoramento 


da qualidade do ar, cabe aos estados o estabelecimento de Programas Estaduais de 


Controle da Poluição do Ar. Desse modo, o monitoramento da qualidade do ar em âmbito 


estadual é necessário para que se cumpram os marcos legais estabelecidos.  


Para realizar o levantamento, a presente pesquisa considerou as informações 


publicadas nos websites dos órgãos ambientais estaduais. Caso o órgão ambiental 


estadual não possuísse website próprio, a pesquisa era também realizada no website do 


governo estadual.  


A coleta de informações pertinentes aos sistemas de monitoramento se deu no 


período de 19/03/2014 à 19/05/2014. É como uma fotografia das informações nos 


websites sobre o monitoramento do ar realizado neste período. 


 Para encontrar referências sobre o monitoramento, buscou-se informações nas 


abas ou seções das páginas principais dos websites dos órgãos ambientais. Obteve-se 


como palavras identificadoras do tema: serviços, monitoramento, monitoramento do ar, 


meio ambiente, ar, qualidade do ar, monitoramento ambiental, monitoramento da 


qualidade do ar, qualidade ambiental, controle ambiental e prevenção, serviços e 


informações. 


Observou-se também características do acesso às informações e a pesquisa dos 


seguintes dados: 


 Tipo de rede/estação; 


 Locais monitorados; 


 Poluentes monitorados;  


 Tipo de gerência (pública ou privada);  


 Mapeamento da distribuição da rede; 


 Acesso aos dados do monitoramento seja via download, relatórios anuais, 


boletins diários, semanais e mensais, e, por fim; 


 Se os dados publicados estavam atualizados.  


Esses tópicos foram considerados como critérios para analisar e descrever o 


acesso à informação disponibilizada nos websites.  
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4. Resultados e Discussões  


 


4.1. Resultados gerais 


O acesso aos dados 


A pesquisa mostrou-se trabalhosa, pois há uma diversidade de palavras 


identificadoras desse tema e, na maioria dos websites ambientais, a organização e 


disposição dos termos não facilitava a localização de informações sobre o 


monitoramento da qualidade do ar. Alguns websites possuíam seções de monitoramento 


ambiental que não incluíam monitoramento da qualidade do ar, como Minas Gerais e Rio 


Grande do Sul. As seções de monitoramento de qualidade do ar destes estados 


encontram-se em locais apartados da classificação de monitoramento ambiental. O 


Instituto do Meio Ambiente do Acre - IMAC não possui website próprio, seu endereço 


digital está vinculado ao website do governo do Estado do Acre.   


Outro obstáculo à comunicação ocorreu por restrição da informação 


disponibilizada, algumas informações como localização das estações, poluentes 


monitorados, tipo de rede e gerência do monitoramento não são fornecidas ou não 


possuem detalhamento adequado para qualificar o monitoramento realizado nas 


localidades ou as informações disponíveis no website não são as mesmas disponíveis nos 


relatórios. O acesso aos dados do monitoramento normalmente é oferecido por meio de 


relatórios e boletins periódicos da qualidade do ar, à exceção da Companhia Ambiental 


do Estado de São Paulo – CETESB, que oferece uma plataforma para download de dados 


do monitoramento. 


No caso do Maranhão, na seção de monitoramento do website, há a menção da 


Rede de Monitoramento da Qualidade do Ar e Relatórios da Qualidade do Ar mensais, 


porém não foi encontrado o acesso aos mesmos. Desconsiderou-se, portanto, o Estado 


do Maranhão neste estudo. 


Reitera-se que todos os dados apresentados a seguir, sem exceção, dizem respeito 


às informações encontradas, portanto disponibilizadas publicamente nos websites dos 


órgãos ambientais estaduais.  Caso haja algum Estado que apresente monitoramento da 
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qualidade de ar, no entanto, não disponibilize publicamente essa informação, o mesmo 


não se encontra relatado entre os resultados desta pesquisa. 


 


Resultados gerais 


O Brasil possui 27 unidades federativas, 26 estados e o Distrito Federal, 


subdividas em cinco regiões. A pesquisa constatou a presença de monitoramento de 


qualidade do ar em apenas 40% das unidades federativas (11/27); 10 estados em 4 


regiões e o Distrito Federal, excetuando-se a Região Norte, como observado na Tabela 5 


e representado no Gráfico 1.   


Os estados que possuem informações sobre o monitoramento compreendem: 


Bahia, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio 


Grande do Sul, São Paulo e Sergipe. Não foram encontradas informações a respeito do 


monitoramento do ar nos websites dos órgãos ambientais estaduais: Acre, Alagoas, 


Amapá, Amazonas, Ceará, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do 


Norte, Rondônia, Roraima, Tocantins, Maranhão, Piauí, e Santa Catarina. 


 


Tabela 5 Monitoramento da qualidade do ar nas diferentes regiões do 


Brasil. 


 
Sem monitoramento da 


qualidade do ar 
Com monitoramento da 


qualidade do ar 


Centro-Oeste Mato Grosso do Sul 
Goiás, Mato Grosso e 


Distrito Federal 


Nordeste 
Alagoas, Ceará, Maranhão, 


Paraíba, Pernambuco, Piauí, 
Rio Grande do Norte 


Bahia, Sergipe 


Norte 
Acre, Amapá, Amazonas, Pará, 
Rondônia, Roraima, Tocantins 


  


Sudeste   
Espírito Santo, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, 


São Paulo 


Sul Santa Catarina 
Paraná, Rio Grande do 


Sul 


Fonte: Elaboração Própria. 
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Gráfico 1 Monitoramento da qualidade do ar nas diferentes regiões do 


Brasil. 


 


Fonte: Elaboração Própria 


Os respectivos órgãos ambientais estaduais pesquisados para cada Estado estão 


listados nas Tabelas 6 e 7. 
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Tabela 6 Órgãos ambientais estaduais sem informações do monitoramento 


da qualidade do ar. 
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Fonte: adaptado de MMA (2014 b). 


 


Estado


Ó rgão 


ambiental/Secretaria 


ambiental


Siglas Endereço eletrônico


Centro -O este Mato Grosso do Sul
Instituto de Meio Ambiente de 


Mato Grosso do Sul 
IMASUL http://www.imasul.ms.gov.br/


Alagoas Instituto do Meio Ambiente IMA http://www.ima.al.gov.br/


Ceará
Superintendência Estadual do 


Meio Ambiente 
SEMACE http://www.semace.ce.gov.br/


Maranhão
Secretaria de Estado de Meio 


Ambiente e Recursos Naturais 
SEMA


http://www.sema.ma.gov.br/paginas/view/


Default.aspx


Paraíba
Superintendência do Meio 


Ambiente 
SUDEMA http://www.sudema.pb.gov.br/ 


Pernambuco
Agência Estadual de Meio 


Ambiente e Recursos Hídricos 
CPRH www.cprh.pe.gov.br


Piauí
Secretaria do Meio Ambiente  e 


Recursos Hídricos do piauí 
SEMAR http://www.semar.pi.gov.br/


Rio Grande do Norte
Instituto de Desenvolvimento 


Sustentável e Meio Ambiente 
IDEMA http://www.idema.rn.gov.br/


Acre
Instituto de Meio Ambiente do 


Acre  
IMAC www.ac.gov.br 


Amapá
Secretaria de Estado do Meio 


Ambiente 
SEMA http://www.sema.ap.gov.br/


Amazonas
Instituto de Proteção 


Ambiental do Amazonas 
IPAAM http://www.ipaam.am.gov.br/


Pará
Secretaria de Estado de Meio 


Ambiente 
SEMA http://www.sema.pa.gov.br/


Rondônia
Secretaria de Estado do 


Desenvolvimento Ambiental 
SEDAM http://www.sedam.ro.gov.br/


Roraima
Fundação Estadual do Meio 


Ambiente e Recursos Hídricos
FEMARH www.femact.rr.gov.br


Tocantins
Instituto Natureza do Estado do 


Tocantins 
Naturantins http://naturatins.to.gov.br/


Sul Santa Catarina Fundação do Meio Ambiente FATMA http://www.fatma.sc.gov.br/


Norte


Nordeste
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Tabela 7 Órgãos ambientais estaduais com informações do monitoramento da 
qualidade do ar. 


  Estado 
Órgão ambiental/ 


Secretaria 
ambiental 


Siglas Endereço eletrônico 


Centro-Oeste 


Goiás 


Secretária do 
Meio Ambiente e 


dos Recursos 
Hídricos  


SEMARH http://www.semarh.goias.gov.br/site/  


Distrito 
Federal 


Instituto Brasília 
Ambiental 


IBRAM http://www.ibram.df.gov.br/  


Mato 
Grosso 


Secretaria de 
Estado do Meio 


Ambiente  
SEMA http://www.sema.mt.gov.br/  


Nordeste 


Bahia 
Instituto do Meio 


Ambiente e 
Recursos Hídricos  


INEMA http://www.inema.ba.gov.br/  


Sergipe 


Secretaria de 
Estado do Meio 
Ambiente e dos 


Recursos Hídricos  


SEMARH http://www.semarh.se.gov.br/ 


Sudeste 


Espírito 
Santo 


Instituto Estadual 
de Meio Ambiente 


e Recursos 
Hídricos  


IEMA http://www.meioambiente.es.gov.br/default.asp  


Minas 
Gerais 


Fundação 
Estadual do Meio 


Ambiente  
FEAM http://www.feam.br/  


Rio de 
Janeiro 


Instituto Estadual 
do Ambiente  


INEA http://www.inea.rj.gov.br/index/index.asp  


São 
Paulo 


Companhia 
Ambiental do 
Estado de São 


Paulo  


CETESB http://www.cetesb.sp.gov.br/  


Sul 


Paraná 
Instituto 


Ambiental do 
Paraná  


IAP http://www.iap.pr.gov.br/  


Rio 
Grande 
do Sul 


Fundação 
Estadual de 


Proteção 
Ambiental 


Henrique Luiz 
Roessler  


FEPAM http://www.fepam.rs.gov.br/  


Fonte: adaptado de MMA (2014 b). 
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A Tabela 8 apresenta os dados de monitoramento encontrados, segundo as 


regiões, unidades federativas, municípios e número de estações de monitoramento da 


qualidade do ar.  


Os dados referentes à qualidade do ar no país são obtidos através de 252 estações 


de monitoramento que representam 94 municípios e o Distrito Federal - monitorados 


cada qual com pelo menos uma estação de monitoramento.  


A Região Sudeste é a mais populosa do país e apresenta o maior número de 


estações de monitoramento da qualidade do ar (sendo que nos 4 estados, 75 munícipios 


monitoram com 194 estações). A região representa 78% (75/95) dos municípios 


monitorados no país e 76% (194/252) das estações do país.  


A Região Sul, a segunda em número de estações - possui 17% do número de 


estações em relação à Região Sudeste e 13% em relação ao país (2 estados, 13 


municípios e 33 estações).  Seguem as regiões Centro-Oeste (2 estados, 3 municípios, 1 


distrito federal e 8 estações) e a Região Nordeste (2 estados, 3 municípios e 17 


estações). 


As regiões Norte, Centro-Oeste e Nordeste do país, de acordo com o relato de 


dados públicos, apresentam enorme carência no acompanhamento da qualidade do ar 


nos seus domínios. 


Entre os estados, São Paulo e Rio de Janeiro apresentam em seus respectivos 


territórios uma quantidade de estações muito superior a de outros estados: 86 e 80 


estações, quatro vezes mais do que o próximo Estado, o Rio Grande do Sul, com 20 


estações. As cidades com mais estações são: São Paulo e Rio de Janeiro com, 


respectivamente, 25 e 22 estações. 
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Tabela 8 Estações de monitoramento da qualidade do ar por unidades 


federativas regiões, estados e municípios. 


Regiões Estado 
Municípios/Região 


Administrativa 
Número de 


Estações   
Total de 
Estações 


Centro-
Oeste 


Goiás  
Anápolis 1 


3 
Goiânia 2 


Distrito Federal Brasília 4 4 


Mato Grosso Cuiabá 1 1 


Nordeste 
Bahia 


Camaçari 8 
16 


Salvador 8 


Sergipe Aracajú 1 1 


Sudeste 


Espírito Santo 


Cariacica 1 


8 
Serra 2 


Vila Velha 2 


Vitória 3 


Minas Gerais 


Belo Horizonte 1 


20 


Betim 3 


Contagem 1 


Ibirité 2 


Ipatinga 4 


Itabira 4 


Paracatu 5 


Rio de Janeiro 


Barra Mansa 6 


80 


Belford Roxo 2 


Campos 4 


Duque de Caxias 8 


Itaboraí 2 


Itaguai 2 


Itatiaia 1 


Japeri 1 


Macaé 4 


Mangaratiba 1 


Nilópolis 1 


Niteroi 3 


Nova Iguaçu 2 


Porto Real 1 


Quatis 1 


Resende 3 
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Regiões Estado 
Municípios/Região 


Administrativa 
Número de 


Estações 
Total de 
Estações 


Sudeste Rio de Janeiro 


Rio de Janeiro 22 


80 


São Gonçalo 2 


São João da Barra 1 


São João de Meriti 1 


Seropédica 2 


Volta redonda 10 


Sudeste São Paulo 


Americana 2 


86 


Araçatuba 1 


Araraquara 1 


Bauru 1 


Campinas 1 


Carapicuiba 1 


Catanduva 1 


Cordeirópolis 1 


Cubatão 4 


Diadema 1 


Franca 1 


Guarulhos 1 


Itu 1 


Jaboticabal 1 


Jacareí 1 


Jaú 1 


Jundiaí 2 


Limeira 2 


Marília 1 


Mauá 1 


Mogi das Cruzes 1 


Osasco 2 


Paulínia 4 


Piracicaba 3 


Pirassununga 1 


Presidente Prudente 1 


Ribeirão Preto 2 


Rio Claro 1 


Salto 1 


Santa Gertrudes 1 


Santo André 3 


Santos 3 


São Bernardo do Campo 2 


São Caetano do Sul 2 


São Carlos 1 
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Regiões Estado 
Municípios/Região 


Administrativa 
Número de 


Estações   
Total de 
Estações 


Sudeste São Paulo 


São José do Rio Preto 1 


86 


São José dos Campos 1 


São Paulo 25 


Sorocaba 2 


Taboão da Serra 1 


Tatuí 1 


Taubaté 1 


Sul 


Paraná Araucária 7 


13   Colombo 1 


  Curitiba 5 


Rio Grande do 
Sul 


Canoas 2 


20 


Caxias do Sul 1 


Charqueadas 2 


Esteio 1 


Gravataí 1 


Montenegro 1 


Porto Alegre 5 


Rio Grande 2 


Sapucaia do Sul 1 


Triunfo 4 


Fonte: Elaboração Própria. 


Estes dados estão bem representados no mapa abaixo (Figura 1), que mostra os 


municípios que apresentam monitoramento do ar, representados por círculos 


vermelhos, os quais possuem diferentes tamanhos de acordo com o número de estações 


existentes no município. Além disso, se observa os estados representados pela cor azul, 


em tons diferentes, relacionados à densidade demográfica do Estado.  
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Figura 1 Estações de monitoramento da qualidade do ar por município e 


densidade populacional estadual.  


 


Fonte: Elaboração Própria. 


Observa-se ainda que são três os estados com maior densidade demográfica: São 


Paulo, Rio de Janeiro e Alagoas. Os dois primeiros apresentam o maior número de 


estações do país, enquanto que Alagoas não possui monitoramento. Seguem-se a estes, 


os estados do Espírito Santo, Sergipe e Pernambuco. Espírito Santo possui 8 estações, 


Sergipe possui uma única estação experimental em Aracaju e Pernambuco, nenhuma. E o 


terceiro grupo em densidade demográfica, seguido a este, os estados de Santa Catarina, 


Ceará, Rio Grande do Norte e Paraíba, todos deles, sem monitoramento da qualidade do 


ar. Dos 26 estados, dentre os 10 que apresentam maior densidade demográfica, 6 deles 
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não possuem monitoramento. Uma densidade demográfica maior pode significar maior 


emissão de poluentes, que por outro lado também significa necessidade de maior 


proteção. 


Dados os diferentes contextos, são relatadas a seguir as características do 


monitoramento da qualidade do ar em cada região do Brasil. 


Para facilitar o entendimento das próximas seções, observa-se as seguintes 


definições para as estações (CETESB, 2014): 


 Manuais3: as amostras coletadas pelas estações são levadas para análise em 


laboratórios, determinando-se assim a concentração dos poluentes; os dados das 


medidas dos poluentes são disponibilizados publicamente a depender da 


periodicidade da coleta dos dados, por exemplo, em São Paulo ocorre a cada 6 


dias; 


 Automáticas: estações ligadas a uma central de computadores que determina no 


próprio local a concentração de poluentes na atmosfera, sem a necessidade de 


análise laboratorial; os dados são disponibilizados praticamente em tempo real, 


há geração contínua de dados horários.  


 


4.2. Região Centro-Oeste 


 A Região Centro-Oeste do país é a menos populosa, compreende 14.058.094 


habitantes (IBGE, 2010 c) na segunda maior área regional do país, com 1.606.403,51 


km2 (IBGE, 2010 a). Dos 466 municípios, apenas três monitoram a qualidade do ar, além 


do Distrito Federal. Nesse espaço há 8 estações de monitoramento da qualidade do ar: 


uma em Mato Grosso, três em Goiás e quatro no Distrito Federal.  


 


Goiás 


Os resultados obtidos a partir do monitoramento da qualidade do ar são 


divulgados no website da Secretaria do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos 


                                                           
3
 Alguns órgãos ambientais, como é o caso do Instituto Estadual do Ambiente - INEA (RJ), utilizam a 


terminologia de semiautomáticas para algumas estações, porém na prática estas funcionam da mesma 
maneira que estações manuais.  
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(SEMARH), na seção de “monitoramento da qualidade do ar”. O usuário possui acesso à 


contextualização do monitoramento, com justificativa e importância dessa atividade e 


indica as normas existentes sobre o controle da poluição atmosférica. Há informações 


semanais da qualidade do ar para cada estação, boletins mensais da qualidade do ar 


para cada estação de 2013 a 2014, resultados anuais das medições em 2013 e resultados 


gerais em 2012. 


O Estado de Goiás possui mais de 6 milhões de habitantes distribuídos em seus 


246 municípios (IBGE, 2010 c), constituindo-se como o 12º Estado mais populoso do 


Brasil (Tabela 9).  


 


Tabela 9 Informações gerais do Estado de Goiás. 


População 2010 6.003.788 


Área (km²) 340.111,78 


Densidade demográfica (hab/km²) 17,65 


Número de municípios 246 


Fonte: IBGE (2010 c). 


Apenas dois municípios possuem monitoramento da qualidade do ar: Anápolis e 


Goiânia, os quais contam com apenas uma estação no Distrito Agroindustrial de Anápolis 


e duas em Goiânia (Tabela 10). A população estimada de Anápolis é de mais de 300 mil 


pessoas (IBGE, 2013), a frota total desse munícipio é de 226.049, sendo que 


aproximadamente 11% (25.178) são veículos pesados (DENATRAN, 2014). No que se 


refere à participação das indústrias na região, o município contém 992 indústrias de 


transformação e 5 indústrias extrativistas (IBGE, 2012). Já a população de Goiânia é 


estimada em 1.393.575 habitantes em 2013 (IBGE, 2013) e sua frota possui 1.045.796 


veículos, dos quais 8% (92.583) são compostos por veículos pesados (DENATRAN, 


2014). Há 6.011 indústrias de transformação e 33 indústrias extrativistas (IBGE, 2012).  
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Tabela 10 Estações de monitoramento da qualidade do ar do Estado de Goiás. 


Municípios 
Número 


de 
Estações  


Bairros 
Tipo de 
estação


1
 


Poluentes 


CO Fumaça NO2 O3 MP2,5 MP10 PTS SO2 


Anápolis 1 DAIA* s/i              X   


Goiânia 2 


Praça Cívica s/i             X   


Praça do 
Trabalhador 


s/i             X   


1 s/i - sem informação; 
*Distrito Agroindustrial de Anápolis. 


Fonte: SEMARH (s/d). 


Embora no website da SEMARH não conste nenhuma informação quanto à 


natureza das estações (automáticas ou manuais), pode-se inferir essa informação 


através do método de medição, o amostrador de grande volume, que é utilizado em 


estações manuais, as quais, como já explicado, demandam maior tempo de amostragem 


em número de medições horárias e diárias, e análise laboratorial após as medições, o 


que também explica não haver a atualização diária dos dados.  


O PTS (Partículas Totais em Suspensão) é o único poluente monitorado na região. 


Com o avanço do conhecimento científico, sua medida para monitoramento tornou-se 


desatualizada, sendo que não é mais considerado como poluente relevante a ser 


monitorado pelas leis americanas e europeias, pois têm pouca importância em efeitos 


para a saúde diante das medidas do material particulado de diâmetros menores (10 e 


2,5 µm), hoje largamente utilizados. PTS podem ser definidas de maneira simplificada 


como a poeira cujo diâmetro aerodinâmico é menor que 50 µm. Afeta mais as vias aéreas 


superiores, uma pequena parte destas partículas pode causar problemas à saúde, outra 


parte pode afetar desfavoravelmente a qualidade de vida da população, interferindo nas 


condições estéticas do ambiente e prejudicando as atividades da comunidade.  


Além da provável insuficiência do número de estações para a região, com restrita 


representatividade das informações sobre a qualidade do ar, o Estado de Goiás realiza a 


medição de um único poluente, pelo método manual, mais restritivo e ambos 


desatualizados.  
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Distrito Federal 


O Distrito Federal possui mais de 2 milhões de habitantes  em sua extensão de 


5.780 km2 (IBGE, 2010 c) (Tabela 11).  


 


Tabela 11 Informações gerais do Distrito Federal 


População 2010 2.570.160 


Área (km²) 5.780,00 


Densidade demográfica (hab/km²) 444,66 


Número de municípios 1 
Fonte: IBGE (2010 c) 


 A frota total dessa localidade é de 1.511.110 veículos, sendo que 


aproximadamente 4% (61.793) correspondem a veículos pesados (DENATRAN, 2014).  


A quantidade de indústrias na região é significativa, com 3.489 indústrias de 


transformação e 51 indústrias extrativistas (IBGE, 2012). 


O acompanhamento da concentração de poluentes na atmosfera iniciou-se em 


2005, sob responsabilidade do Instituto Brasília Ambiental (IBRAM).  


As informações sobre o monitoramento estão disponíveis no website do IBRAM, 


na seção de informações do meio ambiente, via relatórios de monitoramento da 


qualidade do ar anuais de 2005 a 2013 e com mapas que localizam as estações nas áreas 


monitoradas. Os dados mais atuais, de 2014, podem ser visualizados através de boletins 


mensais de qualidade do ar, que informam o índice de qualidade do ar (dado qualitativo) 


e a média diária dos poluentes monitorados em cada estação. Há contextualização 


justificando a importância do monitoramento e informações sobre os principais 


poluentes a serem monitorados, citando a Resolução CONAMA Nº 03/1990. 


Atualmente há quatro estações de monitoramento, três localizadas nas 


proximidades de vias de emissão móvel: eixo monumental, setor comercial sul e a 


Rodovia DF 150; e uma na região com atividade fabril da CIPLAN e da Votorantim 


(IBRAM, 2013) (Tabela 12). Não foi considerada a estação de Taguatinga, citada pelo 


IBRAM, pois a mesma encontra-se desativada. 
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Tabela 12 Estações de monitoramento da qualidade do ar do Distrito Federal 


Região 
administrativa 


Número 
de 


estações   
Localização 


Tipo de 
estação 


CO Fumaça NO2 O3 MP2,5 MP10 PTS SO2 


Brasília 3 


CIPLAN 
(Unidade 
Fabril da 
fábrica 


Cimentos) 


M   X       X X   


Eixo 
Monumental 


M   X        X X   


Setor 
Comercial 


Sul 
M   X       X X   


Fercal 1 
Rod. DF 150 - 


Engenho 
Velho 


M   X       X X   


Fonte: IBRAM (2013). 


Os poluentes monitorados são: PTS, MP10 e Fumaça (FMC). A Fumaça, da mesma 


forma que o PTS também é um poluente desatualizado, não é mais considerado pelas leis 


americanas e europeias, pois tem pouca importância em efeitos para a saúde diante das 


medidas do material particulado.  


Sob a denominação geral de material particulado se encontra um conjunto de 


poluentes constituídos de poeiras, fumaças e todo tipo de material sólido e líquido que 


se mantém suspenso na atmosfera por causa de seu pequeno tamanho. O tamanho das 


partículas está diretamente associado ao seu potencial para causar problemas à saúde, 


sendo que quanto menores, maiores são os efeitos provocados. O particulado pode 


também reduzir a visibilidade na atmosfera. As principais fontes de emissão de 


particulado para a atmosfera são: a queima de combustíveis fósseis em motores de 


combustão interna de veículos automotores, termoelétricas, processos industriais, 


poeiras de construção, ressuspensão de poeira do solo queima de biomassa, incêndio em 


florestas, e aerossol marítimo. Partículas Inaláveis (MP10) possuem diâmetro 


aerodinâmico menor que 10 µm, que podem atingir alvéolos pulmonares e causar 


efeitos sobre a saúde mais importantes como doenças respiratórias crônicas, asma, 


bronquite, doença cardiovascular e câncer de pulmão. A FMC está associada ao material 


particulado suspenso na atmosfera proveniente dos processos de combustão, possui a 


característica de estar diretamente relacionado ao teor de fuligem na atmosfera.  
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A metodologia utilizada para medir os três poluentes é a manual, por meio do 


amostrador de grande volume. Por esse motivo, os dados do monitoramento não são 


divulgados diariamente (Tabela 13).  


 


Tabela 13 Métodos de medição dos poluentes. 


Poluentes Método de medição 


Fumaça 
Amostrador de Grande 


Volume MP10 


PTS 


Fonte: IBRAM (2013). 


Mato Grosso 


 O Estado de Mato Grosso compreende uma população de mais de 3 milhões de 


habitantes, em seus 141 municípios (IBGE, 2010 c) (Tabela 14), sendo o 19º Estado mais 


populoso do Brasil.   


 


Tabela 14 Informações gerais do Estado de Mato Grosso. 


População 2010 3.035.122 


Área (km²) 903.366,19 


Densidade demográfica (hab/km²) 3,36 


Número de municípios 141 
Fonte: IBGE (2010 c). 


 


O monitoramento dos poluentes se iniciou em 2008, após a ocorrência de 


diversos episódios onde grandes emissões de poluição atmosférica foram geradas ou 


agravadas pelas queimadas florestais no Estado. Tais episódios, associados ao aumento 


de doenças respiratórias na população, que incidiram diretamente na rede pública de 


saúde, além de outros agravos ambientais, influenciaram na decisão de monitorar a 


concentração de poluentes na atmosfera (SEMA, 2008).  


As informações sobre o monitoramento da qualidade do ar estão disponíveis no 


website da Secretaria Estadual do Meio Ambiente, SEMA (órgão ambiental), na seção de 


“Qualidade do ar”.  O website apresenta a contextualização do monitoramento do ar, o 


mapa e um relatório referente ao ano de 2008, o qual pode ser obtido via download. 
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Apenas Cuiabá apresenta monitoramento da qualidade do ar, contando com 


apenas uma estação na região (Tabela 15). Cuiabá abriga 569.830 habitantes em uma 


extensão de aproximadamente 3.495 km2 (IBGE, 2013). A frota desse município é de 


344.189 veículos, dos quais 7,9% (27.360) são veículos pesados (DENATRAN, 2014). No 


que se refere à participação das indústrias na área monitorada, há 1.081 indústrias de 


transformação e 45 indústrias extrativistas (IBGE, 2012).  


 


Tabela 15 Estação de monitoramento da qualidade do ar do Estado de Mato 
Grosso. 


Municípios Número de Estações Bairro Tipo de estação
1
 


Poluentes 


CO Fumaça NO2 O3 MP2,5 MP10 PTS SO2 


Cuiabá 1 s/i s/i X   X       X X 
1
 s/i - sem informação; 


Fonte: SEMA (2010). 


 


Os métodos de medição para os poluentes PTS, NO2 e SO2 e CO  estão descritos na 


Tabela 16.  


 


Tabela 16 Métodos de medição dos poluentes. 


Poluente Métodos 


PTS 
Amostrador de 
grande volume 


NO2 e SO2 
Amostrador de 


gases da 
atmosfera 


CO Sonda 
Fonte: SEMA (2010). 


O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais/Centro de Previsão de Tempo utiliza 


o método de modelagem de dispersão de poluentes na atmosfera, que permite gerar 


informações com precisão, e tem sido utilizado para gerar boletins diários de qualidade 


do ar estimado para os poluentes CO e MP2,5, este último não é  medido pelo Estado. O 


INPE disponibiliza os boletins diários das estimativas de qualidade do ar em seu website 


institucional desde 2011. Os mesmos dados são disponibilizados no website da SEMA 
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diariamente  (SEMA, 2010). Já os dados de monitoramento dos demais poluentes são 


disponibilizados de forma irregular e em geral, desatualizados. 


A estimativa de poluentes deveria ser um método complementar ao 


monitoramento, pois as medições locais são indispensáveis para correlacionar os dados 


estimados com dados reais. No entanto, considerando as dificuldades de implementação 


de estações de monitoramento da qualidade do ar, o uso de dados estimados para os 


poluentes é uma base de informação para a gerência da qualidade do ar no Estado.  


Em geral, a Região Centro-Oeste realiza o monitoramento de ar de forma mais 


restrita, para poucos poluentes e por poucas estações, bem como por metodologias 


desatualizadas ou não previstas na Resolução CONAMA Nº 03/1990 como a modelagem.  


 


4.3 Nordeste 


A Região Nordeste é a segunda mais populosa do Brasil, possui 53.081.950 


habitantes (IBGE, 2010 c) e a terceira maior área regional do país, com 1.554.291,61 km2 


(IBGE, 2010 a). De 1794 municípios da região, somente três monitoram a qualidade do 


ar, contando com 17 estações em dois estados: 16 na Bahia e uma em Sergipe.  


Segundo a Figura 1 apresentada anteriormente, o Estado de Alagoas está entre os 


três estados com maior densidade demográfica do país, ao lado dos estados do Rio de 


Janeiro e São Paulo, justificando a necessidade de monitoramento, além de outros 


estados na região também populosos. Indubitavelmente os estados da Região Nordeste 


pouco avançaram com relação à adoção de ações estratégicas previstas no PRONAR, que 


são importantes para o monitoramento da qualidade do ar no Brasil. 


Abaixo são detalhadas as características do monitoramento em cada Estado. 


 


Bahia 


A Bahia constitui o 4º Estado mais populoso do Brasil, com 14.016.906 de 


habitantes em seus 417 municípios (IBGE, 2010 c) (Tabela17).  
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Tabela 17 Informações gerais do Estado da Bahia. 


População 2010 14.016.906 


Área (km²) 564.733,18 


Densidade demográfica (hab/km²) 24,82 


Número de municípios 417 
Fonte: IBGE (2010 c). 


As estações são gerenciadas pela empresa privada CETREL, que monitora a 


qualidade do ar no polo industrial de Camaçari, ligado ao licenciamento ambiental de 


industriais com potencial poluidor, bem como na Região Metropolitana de Salvador 


através de acordo de cooperação técnica assinada entre o governo do Estado da Bahia, a 


CETREL, Braskem e a Prefeitura de Salvador (INEMA, s/d).  


As informações sobre o monitoramento da qualidade do ar podem ser obtidas no 


site do órgão ambiental estadual da Bahia, o Instituto do Meio Ambiente e Recursos 


Hídricos, INEMA, na seção de serviços, na aba de monitoramento da qualidade do ar. O 


órgão contextualiza a importância do monitoramento da qualidade do ar e faz referência 


à Resolução CONAMA Nº 03/1990.  No entanto, os dados sobre os poluentes podem ser 


acessados apenas no website da CETREL.  


A população estimada de Camaçari é de 275.575 habitantes, em uma área de 


784,658 km2 (IBGE, 2013). A frota total desse município é de 70.084 veículos, dos quais 


11,4% (8.039) são veículos pesados (DENATRAN, 2014). No que se refere à participação 


das indústrias na cidade, a área abriga 443 indústrias de transformação e 10 indústrias 


extrativas (IBGE, 2012).  


Já a população de Salvador está estimada em 2.883.682 de habitantes, em uma 


área de 693,28 km2 (IBGE, 2013). A frota total desse município é de 785.257 veículos - 


5,3% (41.992) são veículos pesados (DENATRAN, 2014). No que se refere à participação 


das indústrias, a área abriga 2.209 indústrias de transformação e 30 indústrias 


extrativistas (IBGE, 2012).  


O monitoramento de ar em Salvador e Camaçari é informado na Tabela 18 


(CETREL, 2014). 
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Tabela 18 Estações de monitoramento da qualidade do ar do Estado da Bahia. 


Municípios 
Número de 


Estações  
Bairros 


Tipo de 
Estação* 


Poluentes 


CO Fumaça NO2 O3 MP2,5 MP10 PTS SO2 


Camaçari 8 


Areias s/i                X 


Cobre s/i               X 


Escola s/i     X X       X 


Futurama II s/i               X 


Gravata s/i X   X     X   X 


Lamarão s/i     X X       X 


Leandrinho s/i X   X     X   X 


Machadinho s/i X   X X       X 


Salvador 8 


Cabula s/i X   X X   X   X 


Campo Grande s/i X   X X   X   X 


Dique de Tororo s/i X   X X   X   X 


Iguatemi s/i X   X X   X   X 


Itaigara s/i X   X X   X   X 


CAB*  s/i X   X X   X   X 


Pirajá s/i X   X X   X   X 


Rio Vermelho s/i X   X X   X   X 


Fonte: CETREL (2014). 


Há algumas informações em desacordo com a CETREL, por exemplo, que informa 


que em Salvador: “atualmente estão em operação 5 estações localizadas: no Dique do 


Tororó, Campo Grande, Pirajá e Rio Vermelho” (INEMA, s/d), no entanto, de acordo com 


informações do website da empresa, há 8 estações em operação em Salvador. Além disso, 


as informações da CETREL apresentam atualização diária das estações em 


monitoramento, enquanto as informações do website do INEMA, comparativamente, 


estão desatualizadas.  


O usuário possui acesso ao mapa da rede e não há uma base de dados históricos 


acessíveis ao público, inviabilizando uma análise temporal da qualidade do ar na região, 


há apenas acesso às médias horárias diárias das estações. Há uma aba de estação móvel, 


porém não há nenhuma informação sobre essa unidade (CETREL, 2014). 


Na região metropolitana de Salvador a empresa mensura os poluentes CO, NO2, 


O3, MP10 e SO2, em todas as estações. 


Embora a Bahia monitore mais tipos de poluentes, observa-se que nem todos os 


poluentes são monitorados em todas as estações. Em Camaçari, por exemplo, o MP10, 
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importante poluente em zona industrial, é monitorado em apenas duas estações. Por 


outro lado, a região monitora outros poluentes relacionados às emissões industriais, 


como metais pesados, hidrocarbonetos, compostos orgânicos voláteis, amônia e 


compostos reduzidos de enxofre (INEMA, s/d). No entanto, não há dados sobre tais 


poluentes.  


 


Sergipe 


Sergipe é o 22º Estado mais populoso do Brasil, com 2.068.017 habitantes e 75 


municípios (Tabela 19) (IBGE, 2010 c). Possui 2.293 indústrias, das quais 2.215 são de 


transformação e 78 de extrativismo (IBGE, 2012). Aracajú possui mais de 600.000 


habitantes (IBGE, 2013) e uma frota de 257.261 veículos, dos quais 6,9% (17.771) são 


veículos pesados (DENATRAN, 2014). 


 


Tabela 19 Informações gerais do Estado de Sergipe. 


População 2010 2.068.017 


Área (km²) 21.915,12 


Densidade demográfica (hab/km²) 94,36 


Número de municípios 75 


Fonte: IBGE (2010 c). 


 
As informações sobre o monitoramento da qualidade do ar podem ser obtidas 


através do website da Administração Estadual do Meio Ambiente (ADEMA), na seção de 


qualidade do ar. Segundo informações do website, a região realiza monitoramento 


experimental da qualidade do ar apenas em Aracajú. Há informações justificando o 


monitoramento da qualidade do ar e um mapa com a localização da estação. Os dados 


são divulgados ao público, por meio de dados semanais de cada poluente monitorado e 


através de um índice da qualidade do ar4, porém a atualização dos dados no website 


ocorre com certo atraso. Outro ponto a ser observado é que não há armazenamento 


histórico de dados. (ADEMA, 2014) 


                                                           
4
 Índice da qualidade do ar é um valor adimensional que compila todos os poluentes medidos em um único 


valor qualitativo (CETESB, 2011). 
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  Aracajú possui uma estação manual que mensura os poluentes SO2, Fumaça, PTS 


e MP10 (Tabela 20) e cujos métodos são apresentados na Tabela 21.  


 


Tabela 20 Estações de monitoramento da qualidade do ar do Estado de Sergipe. 


Município 
Número de 


Estações   
Bairros 


Tipo de 
estação 


Poluentes 


CO Fumaça NO2 O3 MP2,5 MP10 PTS SO2 


Aracajú 1 Distrito Industrial  M   X       X  X X 


Fonte: ADEMA (2014). 


 


Tabela 21 Métodos de medição dos poluentes. 


Poluente Método de medição 


PTS 
Amostrador de grande volume 


com controlador de vazão 


SO2 e 
Fumaça 


Amostrador de pequeno volume 


Fonte: ADEMA (2014). 


O website não disponibiliza a informação sobre o método de medição de MP10. 


Segundo a ADEMA, o objetivo do monitoramento é avaliar a qualidade do ar em 


um dos principais pontos de emissão de poluentes atmosféricos. No entanto, dado o 


caráter experimental do monitoramento, deveria haver a medição de todos os poluentes 


necessários para uma avaliação ampla da qualidade do ar no local monitorado, para tal, 


seria fundamental acompanhar também a concentração dos poluentes O3, CO e NO2.  


Em geral, a Região Nordeste está muito aquém do monitoramento de ar que 


deveria realizar, e o mínimo que realiza, comunica com muitas restrições. O 


monitoramento na Bahia é realizado por uma empresa e o de Sergipe, por uma única 


estação experimental. Não está disponível um histórico de monitoramento, nem há a 


atualização dos dados de monitoramento nos websites dos órgãos ambientais dos dois 


estados.   
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4.4 Sudeste 


 A Região Sudeste é a mais populosa do país, com 80.364.410 habitantes (IBGE, 


2010 c), possui área de 924.620,68 km2 e 76% (194/252) das estações de 


monitoramento da qualidade do ar do país.  Todos os estados da região possuem 


monitoramento da qualidade do ar. 


Observa-se o monitoramento de todos os poluentes incluídos na Resolução 


CONAMA Nº 03/1990 nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro. Como iniciativa própria, 


os dois estados também monitoram o material particulado fino (MP2,5 - diâmetros 


<2,5 µm), que não está incluso na Resolução, e, que, devido ao seu tamanho diminuto, é 


mais danoso à saúde, portanto, muito importante sua medida e monitoramento.   


Os Governos do Estado de São Paulo e Espírito Santo promulgaram os Decretos, 


respectivamente Nº 59.113/2013 de 23/04/2013 e Nº 3463-R de 16/12/2013 (este 


último não encontrado nos websites do IEMA e Secretaria Estadual do Governo – 


SEAMA), os quais estabelecem Novos Padrões de Qualidade do Ar e dá providências 


correlatas. Os Decretos introduziram o monitoramento de MP2,5 e estabelecem 3 Metas 


Intermediárias (MI1, MI2 e MI3) de Padrão de Qualidade do Ar (PQAr), e, finalmente, MF 


– o  verdadeiro Padrão de Qualidade do Ar final - os três últimos sem prazo para 


entrarem em vigor. (SÃO PAULO, 2013; ESPÍRITO SANTO, 2013). Embora já tenha 


havido a publicação do Decreto do Espírito Santo e expirado o prazo para o 


estabelecimento da medida de MP2,5, o monitoramento deste poluente ainda não foi 


iniciado. 


O Rio de Janeiro é o único Estado da região que dispõe de gerência privada de 


parte do monitoramento (vinculado ao licenciamento ambiental, referente ao 


automonitoramento das indústrias).  


Cada um dos estados será tratado detalhadamente nas subseções a seguir. 


 


 


 


 







 
 


50 


 


Espírito Santo 


 O Estado do Espírito Santo possui 78 municípios e população de 3.514.952 de 


habitantes (IBGE, 2010 c) (Tabela 22), sendo o 14º Estado mais populoso do país.  


 


Tabela 22 Informações gerais do Estado de Espírito Santo. 


População 2010 3.514.952 


Área (km²) 46.095,58 


Densidade demográfica (hab/km²) 76,25 


Número de municípios 78 


  Fonte: IBGE (2010 c). 


Dentre os municípios dessa extensão, apenas quatro monitoram a qualidade do 


ar, a saber: Cariacica, Serra, Vila Velha e Vitória, com uma população estimada em 


1.650.049 habitantes em 2013 (IBGE, 2013).  


Os dados de monitoramento são obtidos no website do Instituto Estadual do Meio 


Ambiente, IEMA, que apresenta a justificativa de se monitorar a qualidade do ar na 


região, indica a Resolução que normatiza os padrões de qualidade do ar e disponibiliza 


um mapa indicando a localização das estações de monitoramento. Segundo informações 


do website, a Região da Grande Vitória – RGMV, a fim de controlar o impacto de 


atividades poluidoras na região, foi escolhida para abrigar o monitoramento, pois possui 


grande quantidade de atividades industriais poluidoras, totalizando em 3.473 indústrias 


na região (IBGE, 2012) e uma frota de 666.385 veículos (DENATRAN, 2014).  A RMGV 


compreende: Cariacica, Fundão, Guarapari, Serra, Viana, Vila Velha e Vitória, mas só há 


estações em Cariacica, Serra, Vitória e Vila Velha. 


As informações do website sobre o número de estações são incongruentes: ao 


mesmo tempo em que refere a RMGV possuir 9 estações automáticas, contabiliza-se 8 


estações de acordo com informações encontradas em tabela e escritas na mesma página. 


Todas as estações da rede são automáticas e monitoram pelo menos dois dos 6 


poluentes, sendo que 4 delas monitoram 6 poluentes: CO, NO2, O3, MP10, PTS e SO2 


(Tabela 23). 
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Tabela 23 Estações de monitoramento da qualidade do ar do Estado do Espírito 


Santo. 


Municípios 
Número de 


Estações  
Bairros 


Tipo de 
estação 


Poluentes 


CO Fumaça NO2 O3 MP2,5 MP10 PTS SO2 


Cariacica 1 Cariacica A X   X X   X X X 


Serra 2 
Carapina A           X X   


Laranjeiras A X   X X   X X X 


Vila Velha 2 
Centro A           X   X 


Ibes A X   X X   X X X 


Vitória 3 


Centro A X   X     X X X 


Enseada de Suá A X   X X   X X X 


Jardim Camburi A     X     X X X 


Fonte: IEMA (s/d). 


Pode-se obter também no website relatórios anuais de 2002 a 2007, um 


inventário de emissões atmosféricas do ano de 2011 e informações diárias da qualidade 


do ar por meio de índice da qualidade do ar em cada estação, porém não há o histórico 


de boletins, nem os valores das médias de cada poluente.  


Há a informação de que no ano de 2010 entrariam em operação dois coletores de 


MP2,5, no entanto não é  encontrado nenhum dado a respeito. 


Os métodos utilizados nas estações não foram apresentados, pois os dados não 


são disponibilizados no website, nem no relatório mais atual de 2007.  


A desatualização dos dados impossibilita a informação do público sobre o estado 


da qualidade do ar na região monitorada. Apesar de divulgar índices diários da 


qualidade do ar em cada estação, seria importante a divulgação dos dados de cada 


poluente, visto que o índice é um dado qualitativo que não discrimina os valores de cada 


poluente. 
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Minas Gerais 


 O Estado de Minas Gerais abriga uma população de 19.597.330 habitantes em 


seus 853 municípios (IBGE, 2010 c) (Tabela 24), sendo o 2º mais populoso do Brasil.  


 


Tabela 24 Síntese das informações de Minas Gerais. 


População 2010 19.597.330 


Área (km²) 586.522,12 


Densidade demográfica (hab/km²) 33,41 


Número de municípios 853 


Fonte: IBGE (2010 c). 


Desses municípios, somente 7 possuem estações de monitoramento da qualidade 


do ar, os quais, juntos, possuem 4.166.259 habitantes (IBGE, 2013), uma frota de 


2.327.683 veículos (DENATRAN, 2014) e 10.437 indústrias (IBGE, 2012). 


As informações sobre o monitoramento estão disponíveis no website da Fundação 


Estadual do Meio Ambiente, FEAM. Há contextualização da importância do 


monitoramento, informações diárias por meio de índices da qualidade do ar, porém não 


há divulgação dos poluentes considerados no índice e nem os dados individuais de cada 


poluente monitorado. Outro ponto a ser destacado é que, apesar de divulgar 20 locais 


com estações de monitoramento da qualidade do ar (Tabela 25), há relatórios anuais 


apenas referentes à Região Metropolitana de Belo Horizonte – RMBH, compreendida 


pelos municípios de Belo Horizonte, Betim, Contagem e Ibirité, entre os anos de 2001 a 


2011, e disponíveis para download. Os dados dos municípios de Paracatu, Ipatinga e 


Itabira não estão disponíveis, impossibilitando a informação do estado atual da 


qualidade do ar nessas localidades para o público. Por esta razão, parte dos dados de 


monitoramento da qualidade do ar foi observada no website e outra parte no relatório 


anual de 2011, o mais recente, dados estes apresentados na Tabela 25.  
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Tabela 25 Estações de monitoramento da qualidade do ar do Estado de Minas 


Gerais. 


Municípios 
Número de 


Estações   
Bairros 


Tipo de 
estação 


Poluentes 


CO Fumaça NO2 O3 MP2,5 MP10 PTS SO2 


Belo Horizonte 1 Prado A            X     


Betim 3 


Jardim das 
Alterosas 


A  X     X   X     


Petrovale A  X    X X   X   X  


Centro 
Administrativo de 


Betim 
A X   X  X   X   X  


Contagem 1 Cidade Industrial A  X    X X   X     


Ibirité 2 
Cascata A  X   X  X   X    X  


Piratininga A X   X X   X   X 


Ipatinga 4 


Bom Retiro A                 


Cariru A                 


Cidade Nobre A                 


Veneza A                 


Itabira 4 


Félix A                 


Major Lage A                 


Panorama A                 


Pará A                 


Paracatu 5 


Bela Vista [Clube 
da União] 


A                 


Centro [Copasa] A                 


Lagoa Trindade 
Rodrigues 


A                 


São Domingos A                 


Centro [Sérgio 
Ulhoa] 


A                 


Fonte: FEAM (s/d). 


Nos municípios da RMBH, todas as estações são automáticas e monitoram MP10 


através do método da radiação beta, SO2 por meio de fluorescência por radiação 


ultravioleta, CO pelo método infravermelho não dispersivo, O3 com analisador contínuo 


e NO2 através de quimiluminescência (Tabela 26). 
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Tabela 26 Métodos de medição dos poluentes. 


Poluente Método de medição 


MP10 Radiação beta 


SO2 
Fluorescência por 


radiação UV 


CO 
Infravermelho não 


dispersivo 


O3 Analisador contínuo 


NO2 Quimiluminescência 


Fonte: FEAM (s/d). 


Apesar de oferecer informações dos índices diários de qualidade do ar, em 


algumas estações os dados não estão disponíveis para consulta, pois menos de 75% dos 


dados utilizados para calcular o índice foram validados, inviabilizando, assim, a 


divulgação de informação mais exata ao público. 


 


Rio de Janeiro 


Com uma população de quase 16 milhões de habitantes, divididos entre 92 


municípios, o Rio de Janeiro é o terceiro Estado mais populoso do Brasil. Constitui-se 


como o segundo Estado com maior densidade demográfica de todo o território nacional 


(IBGE, 2010 c) (Tabela 27).  


Tabela 27 Síntese das informações do Rio de Janeiro. 


População 2010 15.989.929 


Área (km²) 43.780,17 


Densidade demográfica (hab/km²) 365,23 


Número de municípios 92 
Fonte: IBGE (2010 c). 


De 92 municípios, 22 monitoram a qualidade do ar. A região que é coberta pelo 


monitoramento possui uma frota total de 4.283.391 veículos (DENATRAN, 2014), 


15.208 indústrias (IBGE, 2013) e 12.645.374 habitantes (IBGE, 2013). 


O Instituto Estadual do Ambiente, INEA monitora a qualidade do ar desde 1967 


(INEA, s/d a). No seu website, pode-se obter informações sobre a qualidade do ar através 
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da aba “Monitoramento do ar - Emissões e Qualidade”. Há a contextualização do 


monitoramento, justificativa da importância dessa atividade na região, bem como 


referência à norma que estabelece o monitoramento. O mapa com a localização das 


estações pode ser acessado no relatório anual.  


Os dados sobre os poluentes são dispostos por boletins diários de qualidade do 


ar5 e relatórios anuais, denominados “Relatório da Qualidade do Ar do Estado do Rio de 


Janeiro”, de 2007 a 2009 e 2013 (tomando 2010 e 2011 como anos base). Os relatórios 


apresentam a configuração das redes de monitoramento, bem como os dados coletados 


pelas estações de monitoramento, levando em consideração a representatividade, 


número de observações, etc. Trazem uma avaliação da qualidade do ar sob a luz dos 


padrões nacionais de qualidade do ar (estabelecidos pela Resolução CONAMA Nº 


3/1990), analisando o número de ultrapassagens ao longo do ano.  


 Ainda na seção de qualidade do ar, há um link denominado “Projeto Ar do Rio - 


Previsão de Qualidade do Ar”, porém não foi possível acessá-lo (erro de acesso) durante 


a fase de coleta de dados (de 19/03/2014 à 19/05/2014), inviabilizando o relato das 


informações. 


Atualmente, o INEA conta com estações públicas e privadas. Parte da rede é 


automática, onde as estações geram continuamente dados horários em tempo real, outra 


parte é semiautomática, onde as estações realizam medições durante 24 horas a cada 6 


dias (INEA, 2013). Todas as estações são fixas, à exceção de duas móveis localizadas em 


Niterói e no Rio de Janeiro.  


 No total, contabiliza-se 80 estações de monitoramento (39 automáticas e 41 


semiautomáticas) divididas entre as regiões do Médio Paraíba, Norte Fluminense e 


Metropolitana do Rio de Janeiro. O INEA identificou estas regiões como prioritárias para 


o monitoramento devido à sua grande concentração populacional e grande quantidade 


de emissões proveniente de fontes fixas (e. g. indústrias) e móveis (e. g. veículos) (INEA, 


2013). Mais da metade das estações (46) está concentrada na RMRJ. A Tabela 28 a 


seguir, traz as informações referentes às estações de monitoramento da qualidade do ar 


no Estado do Rio de Janeiro. 


 


                                                           
5
 Até a data de conclusão da presente pesquisa, esta seção encontrava-se inacessível no website do INEA. 
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Tabela 28 Estações de monitoramento da qualidade do ar do Estado do Rio de 


Janeiro. 


Municípios 
Número 


de 
estações 


Bairros 
Tipo de 
gerência 


Tipo de 
estação 


Poluentes 


CO Fumaça NO2 O3 MP2,5 MP10 PTS SO2 


Barra Mansa 6 


Ano Bom Pública S.A             X   


Boa Sorte Privada A           X X   


Bocaininha Privada A           X X   


Centro Privada A           X X   


Roberto 
Silveira 


Privada A           X X   


Vista 
Alegre 


Privada A           X X   


Belford Roxo 2 


Centro-
CEDAE 


Pública S.A         X       


Centro-
Secretaria 


de 
Transporte 


Pública S.A             X   


Campos 4 


Águas da 
Paraíba 


Pública S.A             X   


Centro-
CRTCA 


Pública S.A              X   


Centro-
Rodoviária 


Pública S.A         X       


DPO 
Goytacazes 


Pública S.A             X   


Duque de 
Caxias 


8 


Campos 
Elíseos 


Privada A X   X  X   X   X 


Campos 
Elíseos 


Pública S.A         X       


Centro Pública S.A            X     


Pilar Privada A     X X   X   X 


Jardim 
Primavera 


Privada A X   X X   X   X 


Jardim 
Primavera 


Pública S.A         X       


São Bento Privada A       X   X   X 


Vila São 
Luiz 


Privada A X   X X   X   X 


Itaboraí 2 


Porto de 
Caxias 


Privada A X   X X   X   X 


Sambaetiba Privada A X   X X   X   X 
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Municípios 
Número 


de 
estações 


Bairros 
Tipo de 
gerência 


Tipo de 
estação 


Poluentes 


CO Fumaça NO2 O3 MP2,5 MP10 PTS SO2 


Itaguai 2 


Coroa 
Grande 


Privada A           X X   


Monte 
Serrat 


Privada A X   X X   X X X 


Itatiaia 1 
Campo 
Alegre 


Privada A           X X   


Japeri 1 
Engenheiro 


Pedreira 
Privada A X   X X   X   X 


Macaé 4 


Cabiúnas Privada A X    X X   X X X 


Fazenda 
Airis 


Privada A X   X X         


Pesagro-
km 3 


Privada A X   X X         


Fazenda 
Severina-
km 161 


Privada A X   X X         


Mangaratiba 1 Itacuruçá Privada A           X X   


Nilópolis 1 Centro Pública S.A           X     


Niteroi 3 


Centro Pública S.A           X     


Getulinho Pública S.A         X       


Icaraí Pública A     X X       X 


Nova Iguaçu 2 


Monteiro 
Lobato 


Pública A X   X X   X   X 


Monteiro 
Lobato 


Pública S.A           X     


Porto Real 1 Porto Real Privada A X   X X   X   X 


Quatis 1 Bom Retiro Privada A X   X X   X   X 


Resende 3 


Cidade 
Alegria 


Privada A X   X X   X X X 


Casa da 
Lua 


Privada A           X X   


Pólo 
Industrial 


Pública S.A         X   X   
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Municípios 
Número 


de 
estações 


Bairros 
Tipo de 
gerência 


Tipo de 
estação 


Poluentes 


CO Fumaça NO2 O3 MP2,5 MP10 PTS SO2 


Rio de 
Janeiro 


22 


Benfica Pública S.A             X   


Bonsucesso Pública S.A           X     


Botafogo Pública S.A           X     


Caju Pública S.A         X       


Castelo Pública S.A         X X X   


Cidade de 
Deus 


Pública S.A         X X     


Copacabana Pública S.A         X       


Ilha de 
Paquetá 


Privada A X   X X   X   X 


Ilha do 
Governador 


Privada A X   X X   X   X 


Maracanã Pública S.A         X X     


Piscinão de 
Ramos 


Pública S.A         X       


Realengo Pública S.A             X   


Recreio Pública A X   X X   X   X 


Recreio Pública S.A         X       


Santa Cruz- 
Conj. 


Alvorada 
Pública S.A         X   X   


Santa Cruz - 
Largo do 
Bodejão 


Privada A     X X   X X X 


Santa Cruz - 
João XXIII 


Pública S.A         X   X   


Santa Cruz- 
Adalgisa 


Nery 
Privada A X   X X   X X X 


Santa 
Tereza 


Pública S.A             X   


São 
Cristóvão 


Pública S.A           X X   


Sumaré Pública S.A           X X   


Taquara Pública A X   X X   X   X 
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Municípios 
Número de 


estações 
Bairros 


Tipo de 
gerência 


Tipo de 
estação 


Poluentes 


CO Fumaça NO2 O3 MP2,5 MP10 PTS SO2 


São Gonçalo 2 
Centro Pública S.A           X X   


Paraíso Pública A X   X X   X   X 


São João da 
Barra 


1 
Água 
Preta 


Privada A X   X X   X X X 


São João de 
Meriti 


1 
Vilar dos 


Teles 
Pública S.A         X X     


Seropédica 2 


RJ 099, 
km 8 


(Reta de 
Piranema) 


Privada A X   X X   X   X 


Estrada 
RJ-SP, km 


47 
Pública S.A         X X X   


Volta 
redonda 


10 


Aeroclube Privada S.A           X X   


Belmonte Privada A X   X X   X X X 


Conforto Privada S.A           X X   


Jardim 
Paraíba 


Pública S.A             X   


Retiro Privada A X   X X   X X X 


Santa 
Cecília 


Privada A X   X X   X X X 


Santa Rita 
Zarur 


Privada S.A           X X   


Siderville Privada S.A           X X   


Vila Muri Privada S.A           X X   


Volta 
Grande 


Pública S.A         X   X   


Fonte: INEA (2013). 


 Embora ocorra o monitoramento em 80 estações, é importante chamar a atenção 


para o fato que nem todas monitoram todos os poluentes, sendo que a fumaça não é 


monitorada. Como já descrito, o monitoramento da fumaça está desatualizado pela 


Resolução de 24 anos atrás. Como exemplo, podemos citar o monitoramento de MP10 em 


54 e de O3 em apenas 30 estações. Há 18 estações (todas semiautomáticas) que 


monitoram o MP2,5, sendo a sua maioria localizada também na RMRJ.  


Os métodos de medição de acordo com o tipo de estação encontram-se na Tabela 


29.  
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Tabela 29 Métodos de medição dos poluentes. 


Tipo de estação Poluente Método de medição 


Automática 


PTS 
Absorção de raios 


beta 


 MP10 
Absorção de raios 


beta 


SO2 
Fluorescência de 


pulso (Ultravioleta) 


CO 
Infravermelho não 


dispersivo 


O3 
Fotometria de 


ultravioleta 


NO2 Quimiluminescência 


Manual 


PTS 
Amostrador de 


Grandes volumes 
 MP10 


 MP2,5 


Fonte: INEA (2013). 


As metodologias utilizadas estão de acordo com o previsto na Resolução 


CONAMA nº 03/1990 empregando-se os métodos indicados ou similares. 


 


São Paulo 


O Estado de São Paulo concentra grande parte da população brasileira, 


constituindo-se como um dos estados mais populosos e urbanizados (IBGE, 2010 c) 


(Tabela 30). Dos 645 municípios do Estado, 42 monitoram a qualidade do ar. A região 


monitorada possui 26.230.713 habitantes (IBGE, 2013), 77.800 indústrias (IBGE, 2012d) 


e uma frota de 15.717.318 veículos (DENATRAN, 2014). 


 


Tabela 30 Síntese de informações do Estado de São Paulo. 


População 2010 41.262.199 


Área (km²) 248.222,80 


Densidade demográfica (hab/km²) 166,23 


Número de municípios 645 
Fonte: IBGE (2010 c). 
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A Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) é o órgão ambiental 


estadual responsável pelo monitoramento da qualidade do ar.  Através do seu site, na 


aba “Qualidade do ar”, é possível obter informações sobre o monitoramento da 


qualidade do ar. A Companhia dispõe de uma plataforma eletrônica que gera dados 


horários das estações em tempo real, denominada “QUALAR”. A plataforma oferece 


informações detalhadas das redes de monitoramento, como localização exata das 


estações, métodos de medição, etc. Nesse sistema, o usuário pode se cadastrar para ter 


acesso aos dados através de boletins diários, semanais e mensais, tendo também a opção 


de download de dados horários de poluição e parâmetros meteorológicos.  


O grande diferencial dessa plataforma interativa é a possibilidade de geração de 


mapas e gráficos comparativos entre diferentes poluentes e/ou parâmetros 


meteorológicos; é possível, por exemplo, observar o comportamento de determinado 


poluente através da variação de algum parâmetro meteorológico, como temperatura ou 


umidade relativa, na mesma ou entre diferentes estações (Figura 2).  


 


Figura 2 Gráfico comparativo gerado através da plataforma “QUALAR”. 


 
Fonte: CETESB (2014).  
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 Todos esses recursos facilitam o entendimento das condições da qualidade do ar, 


permitindo uma série de observações de acordo com a finalidade pretendida 


(informação, educação, pesquisa etc.). Pode-se dizer que a CETESB, através da 


plataforma “QUALAR”, possui boa transparência com relação aos dados de 


monitoramento da qualidade do ar. 


 Além das informações disponíveis na internet, a CETESB também publica 


relatórios anuais sobre a qualidade do ar no Estado, denominados “Qualidade do ar no 


Estado de São Paulo”. Os relatórios trazem os dados computados pelas estações ao longo 


do ano, analisando a representatividade, distribuição e a situação da qualidade do ar 


através de índices e dos padrões estaduais. No site, constam relatórios desde 2001 até 


2013. 


Toda a rede de monitoramento da CETESB é de gerência pública e é composta por 


86 estações em 42 municípios. Quase metade das estações (41) está concentrada na 


Região Metropolitana de São Paulo (IBGE, 2014). Nem todas as estações monitoram 


todos os poluentes, informações apresentadas na Tabela 31. 
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Tabela 31 Estações de monitoramento da qualidade do ar do Estado de São Paulo. 


Municípios 
Número 


de 
estações  


Bairros 
Tipo de 
estação 


Poluentes 


CO Fumaça NO2 O3 MP2,5 MP10 PTS SO2 


Americana 2 


Centro M   X             


Vila Santa 
Maria 


A     X X   X     


Araçatuba 1 
Dona 


Amélia 
A     X X   X     


Araraquara 1 Centro A     X X   X     


Bauru 1 Vila Souto A     X X   X     


Campinas 1 Centro A X         X     


Carapicuiba 1 Carapicuíba A X   X X   X     


Catanduva 1 
Vila 


Rodrigues 
A     X X   X     


Cordeirópolis 1 Módolo M           X     


Cubatão 4 


Jardim São 
Marcos 


A     X X   X   X 


Prq. 
Fernando 


Jorge 
A     X X   X   X 


Vila Parisi M             X   


Vila Parisi A     X     X   X 


Diadema 1 
Vila 


Diadema 
A       X   X     


Franca 1 Centro M   X             


Guarulhos 1 Bom Clima A     X X   X     


Itu 1 Centro M   X             


Jaboticabal 1 Centro M           X     


Jacareí 1 
Jardim 


Pereira do 
Amparo 


A     X X   X     


Jaú 1 
Vila Nova 


Jaú 
A     X X   X     


Jundiaí 2 


Anhangabaú A     X X   X      


Vila Padre 
Nóbrega 


M   X             


Limeira 2 
Boa Vista M           X     


Centro M   X             


Marília 1 Lorenzetti A     X X   X     


Mauá 1 V. Noêmia A     X X   X     


Mogi das 
Cruzes 


1 Centro M   X      
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Municípios 
Número 


de 
estações  


Bairros 
Tipo de 
estação 


Poluentes 


CO Fumaça NO2 O3 MP2,5 MP10 PTS SO2 


Osasco 2 


Vila 
Quitaúna 


M             X   


Vila 
Quitaúna 


A X   X     X   X 


Paulínia 4 


Cascata M               X 


João Aranha M               X 


Santa 
Terezinha 


A     X X   X     


Vila 
Bressani 


A     X X   X   X 


Piracicaba 3 


Algodoal M           X     


Centro M   X             


Vila Areão A     X X X X     


Pirassununga 1 
Jd. Carlos 


Gomes 
M           X     


Presidente 
Prudente 


1 
Vila Santa 


Helena 
A     X X   X     


Ribeirão Preto 2 


Campos 
Elíseos 


M           X     


Ipiranga A     X X   X     


Rio Claro 1 
Jardim 


Guanabara 
II 


M           X     


Salto 1 Centro M   X           X 


Santa 
Gertrudes 


1 Jd. Luciana M           X     


Santo André 3 


Centro A X         X     


Pq Capuava A       X   X     


Pq Capuava M             X   


Santos 3 


Aparecida M           X X   


Boqueirão A     X X   X     


Ponta da 
Praia 


A     X X X X   X 


São Bernardo 
do Campo 


2 


Vila 
Paulicéia 


M             X   


Vila 
Paulicéia 


A           X     


São Caetano do 
Sul 


2 


Santa Paula M         X   X   


Santa Paula A X   X X   X   X 


São Carlos 1 Centro M   X             
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Municípios 
Número 


de 
estações  


Bairros 
Tipo de 
estação 


Poluentes 


CO Fumaça NO2 O3 MP2,5 MP10 PTS SO2 


São José do Rio 
Preto 


1 Eldorado A     X X X X     


São José dos 
Campos 


1 
Monte 
Castelo 


A       X   X   X 


São Paulo 25 


Alto de 
Pinheiros 


A X   X X X X     


Alto de 
Pinheiros 


M   X     X   X X 


Butantã A X   X X X       


Campos 
Elísios 


M   X           X 


Capão 
Redondo 


A       X   X      


Indianópolis M   X             


Jardim 
Novo 


Horizonte 
A X   X X X X     


Jd. Santa 
Cruz 


A     X X   X   X 


Moóca A X     X   X     


Parque do 
Carmo 


A       X         


Planalto 
Paulista 


A X   X   X X   X 


Planalto 
Paulista 


M   X     X X X   


Santana A       X   X     


Santo 
Amaro 


A X     X   X     


Santo 
Amaro 


M             X   


Sé A X   X X   X     


Sumaré A X   X     X   X 


Sumaré M   X     X   X X 


Tatuapé M   X           X 


Vila Curuça A     X X   X     


Pq. 
Ibirapuera 


A X   X X   X     


Pq. 
Ibirapuera 


M   X     X   X   
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Municípios 
Número 


de 
estações  


Bairros 
Tipo de 
estação 


Poluentes 


CO Fumaça NO2 O3 MP2,5 MP10 PTS SO2 


São Paulo 25 


Vila 
Portuguesa 


A       X   X     


Vila Ribeiro 
de Barros 


M         X       


Vila Ribeiro 
de Barros 


A X   X   X X   X 


Sorocaba 2 
Centro M   X             


Vila Lucy A     X X   X     


Taboão da 
Serra 


1 
Jd. Bom 
Tempo 


A X   X     X     


Tatuí 1 
Jd. N. 


Senhora de 
Fátima 


A     X X   X     


Taubaté 1 Centro M   X             


Fonte: CETESB (2013). 


 Nota-se que 14 estações monitoram MP2,5, sendo 11  localizadas na RMSP. Devido 


ao Decreto Estadual nº 59.113, comentado anteriormente, a tendência é de que o 


monitoramento deste poluente se estenda pelo Estado nos próximos anos. Embora São 


Paulo possua 86 estações, apenas 58 monitoram o MP10 e 41 monitoram O3. 


Em relação ao tipo de estações, 33 são manuais - com medições realizadas a cada 


6 dias - 59 automáticas - com geração contínua de dados horários (CETESB, 2013). 


Os métodos de medição para cada poluente de acordo com o tipo de estação estão 


detalhados na Tabela 32.  
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Tabela 32 Métodos de medição dos poluentes. 


Tipo de estação Poluente Método de medição 


Automática 


MP2,5 
Radiação beta 


MP10 


SO2 
Fluorescência de pulso 


(ultravioleta) 


NO2 Quimiluminescência 


CO 
Infravermelho não 


dispersivo (GFC) 


O3 Ultravioleta 


Manual 


MP2,5 
Gravimétrico/amostrador 


dicotômico 


MP10 


Gravimétrico / amostrador 
de grandes volumes 


acoplado a um separador 
inercial 


PTS 
Gravimétrico/amostrador 


de grandes volumes 


Fumaça Refletância 


SO2 
Cromatografia 


iônica/amostrador passivo 


Fonte: CETESB (2013). 


Nota-se que a CETESB utiliza metodologias que estão de acordo com o previsto 


na Resolução CONAMA nº 03/1990 empregando os métodos indicados ou similares. 


 A Fumaça e PTS são medidos apenas pelo método manual. A necessidade de se 


investir em novas estações deverá priorizar metodologias automáticas e poluentes mais 


significativos para o monitoramento, esta tendência demonstrada em São Paulo. 


Observa-se, com destaque, esforços dos Estados do Rio de Janeiro e São Paulo na 


evolução e implementação do monitoramento de qualidade do ar em suas regiões, bem 


como da comunicação dos seus dados à sociedade, no entanto, o mesmo não se 


vislumbra para os Estados de Espírito Santo e Minas Gerais, que ainda possuem um 
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longo caminho a percorrer. Atitude notável, vale destacar, dos Estados do Espírito Santo 


e São Paulo que se adiantaram e determinaram a atualização dos novos padrões de 


qualidade do ar (respectivamente Nº 59.113/2013 de 23/04/2013 e Nº 3463-R de 


16/12/2013) para seus estados, embora passíveis de extensas críticas por serem isentos 


de metas e prazos para a alteração dos padrões vigentes. 


 


4.5 Sul 


 A Região Sul é a terceira porção mais populosa do país, com 27.386.891 


habitantes (IBGE, 2014) em uma área de 576.774,31 km2 (IBGE, 2014). Dos seus 1.191 


municípios, apenas 13 monitoram a qualidade do ar, representados pelos Estados do 


Paraná e do Rio Grande do Sul. São 33 as estações de monitoramento que possuem 


gestão pública dos órgãos ambientais estaduais respectivos. A seguir são desenvolvidas 


as características do monitoramento em cada Estado. 


 


Paraná 


O Estado do Paraná abriga uma população de 10.444.526 habitantes (IBGE, 2010 


c) (Tabela 33), sendo o 6º mais populoso do país. Possui 339 municípios, apenas três 


monitoram a qualidade do ar: Araucária, Colombo e Curitiba, que correspondem a 


2.205.375 habitantes (IBGE, 2013), 7.725 indústrias (IBGE, 2012) e 1.610.197 veículos 


(DENATRAN, 2014). 


 


Tabela 33 Síntese de informações do Estado do Paraná. 


População 2010 10.444.526 


Área (km²) 199.307,92 


Densidade demográfica (hab/km²) 52,4 


Número de municípios 399 


Fonte: IBGE (2010 c). 


 O monitoramento da qualidade do ar no Paraná ocorre desde a década de 80 


(IAP, s/d). Os dados de monitoramento são disponibilizados pelo órgão ambiental, 


Instituto Ambiental do Paraná, IAP, na seção de monitoramento ambiental – 
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monitoramento da qualidade do ar. O usuário pode acessar as informações através de 


relatórios anuais de monitoramento, de 2001 a 2012. Observa-se um avanço na 


disponibilização de informações ao público pelo website, iniciada em 2001 até 2012. Há 


boletins mensais de qualidade do ar de cada estação entre os anos de 2005 a 2007, 


porém essa forma de comunicar os resultados do monitoramento está desatualizada. 


Além dos resultados do monitoramento pode-se obter a contextualização da 


importância do monitoramento da qualidade do ar e um mapa com a localização das 


estações. 


Segundo informações do website do IAP, são 13 estações em operação, 5 manuais 


e 8 automáticas. Os poluentes monitorados nas estações contemplam CO, Fumaça, NO2, 


O3, MP10, PTS e SO2 (IAP, 2012) (Tabela 34).  


 


Tabela 34 Estações de monitoramento da qualidade do ar do Estado do Paraná. 


Municípios 
Número de 


estações 
Bairros 


Tipo de 
estação 


Poluentes 


CO Fumaça NO2 O3 MP2,5 MP10 PTS SO2 


Araucária 7 


Centro A X   X X   X   X 


Chapada  A X   X X   X   X 


Fazenda Velha A X   X X     X X 


REPAR  A X   X X   X X X 


Sabiá  M   X           X 


Tindiquera M   X           X 


Vila Nova M   X           X 


Colombo 1 Centro M           X X   


Curitiba 5 


Boqueirão A X   X X   X   X 


Centro  M   X         X X 


Cidade 
Industrial 


A     X X       X 


Rebouças A X     X   X X X 


Santa Cândida A       X       X 


Fonte: IAP (2012). 
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Rio Grande do Sul 


 O Estado do Rio Grande do Sul possui uma população de 10.693.929 habitantes, é 


o 5º Estado mais populoso do Brasil. Possui 497 municípios (IBGE, 2010 c) (Tabela 35), 


apenas 10 monitoram a qualidade do ar, abrangendo uma população de 3.095.105 


habitantes (IBGE, 2013), 1.677.901 veículos (DENATRAN, 2014) e 12.806 indústrias 


(IBGE, 2012). 


 


Tabela 35 Síntese de informações do Estado do Rio Grande do Sul. 


População 2010 10.693.929 


Área (km²) 281.730,22 


Densidade demográfica (hab/km²) 37,96 


Número de municípios 497 
Fonte: IBGE (2010 c). 


 A gestão das estações de monitoramento está sob responsabilidade da Fundação 


Estadual de Proteção Ambiental Henrique Roessler, FEPAM. As informações sobre o 


monitoramento da qualidade do ar estão disponibilizadas no website da FEPAM, onde se 


pode obter a justificativa do monitoramento da qualidade do ar na região e o mapa com 


a localização das estações e dados de monitoramento por boletins diários e mensais da 


qualidade do ar.  O site encontra-se desatualizado, dificultando a comunicação com o 


público sobre o estado da qualidade do ar na região monitorada. Observa-se dados 


incompletos de algumas estações, devido os registros de medições ou os dados obtidos 


nas estações não terem sido suficientes para gerar informações. O acesso aos dados de 


monitoramento através de relatórios anuais apresenta apenas um relatório anual do ano 


de 2002.  


Apenas 10 municípios monitoram a qualidade do ar por meio de 20 estações: 


Canoas; Caxias do Sul; Charqueadas; Esteio; Gravataí; Montenegro; Porto Alegre; Rio 


Grande; Sapucaia do Sul; e Triunfo (FEPAM, s/d) (Tabela 36). 
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Tabela 36 Estações de monitoramento da qualidade do ar do Estado do Rio 


Grande do Sul. 


Municípios 
Número 


de 
Estações   


Bairros 
Tipo de 
Rede* 


Poluentes 


CO Fumaça NO2 O3 MP,5 MP10 PTS SO2 


Canoas 2 


Mato Grande A       X   X   X 


Parque 
Universitário 


A     X X   X   X 


Caxias do Sul 1 São José A       X   X   X 


Charqueadas 2 
Arranca Toco A X   X X   X   X 


Centro M           X   X 


Esteio 1 Vila Ezequiel A X   X X   X   X 


Gravataí 1 
Jardim 


timbaúva 
A X   X X   X   X 


Montenegro 1 
Parque 


Centenário 
M           X   X 


Porto Alegre 5 


Anchieta M           X   X 


Centro A X   X X   X   X 


Jardim 
Botânico 


M           X   X 


Jardim 
Botânico 


A X   X X   X   X 


Santa Cecília A X   X X   X   X 


Rio Grande 2 


Vila 
Hidráulica  


M             X X 


Vila 
Mangueira  


M             X X 


Sapucaia do 
Sul 


1 Centro A X   X X   X   X 


Triunfo 4 


(SESI) A X   X X   X   X 


(Escola 
Osvaldo 
Aranha) 


M           X   X 


(Pólo 
Petroquímico) 


M           X   X 


Centro  A     X         X 


 
Fonte: FEPAM (s/d).  
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 Todos os poluentes são monitorados, com exceção da Fumaça. 


A tecnologia usada nas estações é composta de 12 monitores automáticos e 8 


manuais, os métodos de medição de cada poluente podem ser visualizados na tabela 37. 


 


Tabela 37 Métodos de medição de poluentes. 


Tipo de estação Poluente Método de medição 


Automática 


MP10 Radiação Beta 


SO2 
Fluorescência - 


Ultravioleta 


CO 
Infravermelho não-


dispersivo 


NO2 Quimiluminescência 


O3 Ultravioleta 


Manual 


MP10 e 
MP2,5 


Separação Inercial/ 
Filtração 


PTS 
Amostrador de 


Grandes Volumes  


SO2 


Titulometria - 
Peróxido de 
Hidrogênio 


Fonte: FEPAM (s/d). 


 Nota-se que a Região Sul utiliza metodologias que estão de acordo com o previsto 


na Resolução CONAMA nº 03/1990 empregando os métodos indicados ou similares. 
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4.6 Resultados específicos 


Poluentes 


Embora haja 11 unidades federativas realizando o monitoramento do ar, nem 


todos os poluentes são monitorados em cada uma delas, agravando a situação do 


monitoramento que vem sendo demonstrado. (Tabela 38).  


 


Tabela 38 Poluentes monitorados em número de estações, apresentados por 


unidade federativa. 


 
CO Fumaça NO2 O3 MP2,5 MP10 PTS SO2 Total de estações no estado 


Goiás 0 0 0 0 0 0 3 0 3 


Distrito Federal 0 4 0 0 0 4 4 0 4 


Mato Grosso 1 0 1 0 0 0 1 1 1 


Bahia 11 0 13 11 0 10 0 16 16 


Sergipe 0 1 0 0 0 0 1 1 1 


Espírito Santo 5 0 6 4 0 8 7 7 8 


Minas Gerais* 6 0 5 6 0 7 0 4 7 


Rio de Janeiro 26 0 29 30 18 54 41 27 80 


São Paulo 16 18 38 41 14 58 11 19 86 


Paraná 5 4 6 8 0 6 5 12 13 


Rio Grande do Sul 9 0 10 11 0 17 2 20 20 


Total 79 27 108 111 32 164 75 107 239 
*13 estações não possuem dados dos poluentes monitorados  


Fonte: Elaboração Própria. 


 


 


 







 
 


74 
 


Se os resultados do monitoramento do ar fossem apresentados por poluentes, (os 


sete previstos na Resolução CONAMA N.o 03/1990 e o MP2,5), algumas observações são 


relevantes: 


 Fumaça e PTS são poluentes desatualizados, com os novos conhecimentos sobre 


o menor significado para a saúde, como já discutido anteriormente. Dentro deste 


contexto, são os poluentes menos monitorados, apenas 27/239 (11%) estações 


para Fumaça e 75 (31%) para PTS; 


 PTS não é monitorado por duas unidades federativas e a Fumaça por sete; 


 Os poluentes mais monitorados, nessa ordem, são o MP10 , O3 , NO2 e SO2; 


 Os poluentes mais importantes para fins de saúde são o MP, O3 e SO2. O número 


de estações que monitoram MP10 e/ou MP2,5 são 196/239 (82% em relação ao 


total de estações); O3 são 111 (46%), e SO2 são 107 (45%); 


 Em geral, o O3 é monitorado em menos de 50% das estações em todos os estados. 


 Região Centro-Oeste e Sergipe não monitoram O3; 


 Destaca-se a emergência do monitoramento do MP2,5, dados os novos 


conhecimentos sobre sua relevância para a saúde da população. São Paulo e Rio 


de Janeiro monitoram MP2,5, respectivamente,  em 16% e  22% de suas estações. 


Espírito Santo, em breve, iniciará o monitoramento deste poluente. 


 


Tipos de Estações  


É de atribuição dos estados, o estabelecimento e implementação dos programas 


estaduais de controle da poluição do ar.  


Todos os estados que possuem monitoramento detém estações submetidas à 


gestão dos órgãos estaduais ambientais, com exceção da Bahia. Rio de Janeiro possui 


parte de suas estações monitoradas por rede privada, monitoramento este relacionado 


ao licenciamento ambiental e à parceria com empresas privadas para realiza-lo.   


A grande vantagem da metodologia baseada no licenciamento ambiental com 


relação à metodologia convencional é a economia de recursos financeiros e humanos no 


que tange aos equipamentos de medição e operação/manutenção dos mesmos. Todos 


estes investimentos ficariam a cargo do empreendedor, e, sob a responsabilidade do 


órgão ambiental, a verificação e acompanhamento do processo. Porém, vale ressaltar 
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que essa metodologia é destinada às fontes fixas de poluição, uma vez que o 


monitoramento cobre unicamente a área de influência dos empreendimentos. Em 


cidades com grande frota veicular, como São Paulo, é preciso que haja estações em locais 


estratégicos para avaliação da poluição proveniente de fontes móveis, de modo a tornar 


os dados do monitoramento da cidade representativos. Além disso, há uma questão ética 


importante a ser pensada, isenta de conflitos de interesse, que se refere aos diferentes 


objetivos de uma gestão pública, ambientais e sociais, e o da gestão privada, ambientais 


normativos e econômicos. Desta forma, mesmo que haja o monitoramento privado, uma 


parte deveria ser de ordem pública. 


A tecnologia utilizada na rede dispõe de 137 estações automáticas e 95 manuais 


(soma de 54 manuais e 41 semiautomáticas, pois apresentam o mesmo conceito). Não se 


obteve informações de 20 estações, referente aos estados de Goiás, Mato Grosso e Bahia. 


Ou seja, 59% das estações do país são automáticas, as que disponibilizam os resultados 


das medições em tempo real, geração contínua de dados horários, a tecnologia que 


possibilita uma melhor representatividade de medidas e resultados mais fidedignos.  


 


Número e Local das Estações 


E quanto ao número das estações para cada estado ou município? 86 estações são 


suficientes para o Estado de São Paulo? O monitoramento de 42 municípios paulistas é 


suficiente no Estado? Qual o significado de 4 estações para o Distrito Federal? Onde se 


deve priorizar a localização das estações?  


Realizando um exercício rápido, para fins ilustrativos, embora não encontrando 


referências a respeito, calculou-se o número de estações por 1.000 km2 e por 100.000 


habitantes para os EUA, Europa, Brasil, São Paulo e Rio de Janeiro (Tabela 39) e 


observou-se o seguinte:  
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Tabela 39 Número de estações por 1.000 km2 e por 100.000 habitantes 


País Número de 
Estações 


Áreas dos 
territórios 


(km2) 


População 
total 


Estações/1.000 
km2 


Estações/100.000 
hab. 


Brasil 252 8.515.767 190.732.694 0,03 1,3 


Estado de 
São Paulo 


86 248.222 41.262.199 0,35 2 


Estado do Rio 
de Janeiro 


80 


 


43.780 15.989.929 1,8 5 


EUA 5.000* 9.826.675 318.154.828 0,5 16 


Europa 7.500 4.234.000 505.665.739 1,7 14,8 


* Considerou-se o número de estações ativas 


Fonte: Elaboração Própria. 


Embora os EUA e Europa apresentem um grande número de estações em 


números absolutos e considerando o seu número mais próximo do ideal, em relação à 


extensão territorial, o número de estações por 1.000 km2 dos EUA se assemelha ao do 


Estado de São Paulo; da Europa ao do Rio de Janeiro, representando maior aglomerado 


de estações devido ao território menor. Para o Brasil, este número é muito inferior aos 


demais. Do ponto de vista de número de estações pela população, EUA e Europa situam-


se bem adiante dos dois estados e por último, do Brasil. 


Certamente o Brasil possui um número de estações restrito para o 


monitoramento de qualidade do ar, tendo em vista a extensão do seu território, grande 


número de habitantes, 84% de a sua população viver nas cidades, grande quantidade de 


municípios e seu desenvolvimento econômico. A Região Sudeste concentra 76% das 


estações do país. O monitoramento da qualidade do ar é pouco representativo no país.   


A Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos fornece diretrizes para a 


identificação de necessidades de monitoramento da qualidade do ar. É possível 


estabelecer estrategicamente uma rede de monitoramento da qualidade do ar de acordo 


com uma série de objetivos específicos, que variam desde a avaliação do cumprimento 


da lei até a geração de dados para trabalhos científicos, assim descritos: (EPA, 2007).  
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 Observar o cumprimento do marco regulatório (atendimento a padrões de 


qualidade do ar nacionais ou estaduais); 


 Desenvolvimento científico acerca da qualidade do ar e saúde; 


 Entendimento histórico da qualidade do ar; 


 Caracterização geográfica específica de locais ou fontes de emissão; 


 Analisar a distribuição espacial dos poluentes atmosféricos, e 


 Avaliar a exposição da população aos poluentes atmosféricos. 


 


 Um instrumento utilizado pela EPA para direcionar ações de implementação de 


estações de monitoramento é o inventário de emissões de poluentes. Através desse 


mecanismo, é possível observar os locais com maiores contribuições para a emissão de 


poluentes e as respectivas áreas de influência (determinadas observando-se parâmetros 


meteorológicos, como direção e velocidade do vento). Desse modo, observando-se 


também dados da população local (ex. densidade demográfica), é possível estabelecer o 


risco associado aos efeitos adversos decorrentes da má qualidade do ar (EPA, 2007).  


 Uma vez identificada a necessidade de monitoramento em determinado local, é 


preciso determinar a localização e o número das estações a fim de gerar dados 


representativos. Diversos instrumentos podem ser utilizados para este fim, como, por 


exemplo, a modelagem matemática para avaliação da dispersão de poluentes e a área de 


influência de fontes de emissão. Finzi e cols. (FINZI et al., 1991) propõem a utilização de 


um modelo de dispersão Gaussiano, com a criação de diferentes cenários de acordo com 


condições meteorológicas específicas predominantes na região. 


Do ponto de vista dos estados, as Tabelas 40, 41, 42 e 44 mostram os 10 


primeiros estados, em ordem decrescente, respectivamente, para população total, 


densidade demográfica, frota e número de indústrias, fatores de risco principais 


envolvidos na emissão de poluentes. Nas tabelas, cada Estado possui seu nome pintado 


de uma cor com a intenção de facilitar a visualização. São os estados das Regiões 


Sudeste, Sul e Nordeste que possuem mais motivos para o monitoramento.  
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Tabela 40 Primeiros 10 estados em densidade demográfica. 


Unidades Federativas 
Densidade demográfica 


(hab/km2) 


Rio de Janeiro 365,23 


São Paulo 166,23 


Alagoas 112,33 


Sergipe 94,36 


Pernambuco 89,62 


Espírito Santo 76,25 


Paraíba 66,7 


Santa Catarina 65,27 


Rio grande do Norte 59,99 


Ceará 56,76 
Fonte: IBGE (2010 c). 


Tabela 41 Primeiros 10 estados em número de habitantes. 


 


 


 


 


 


 


 


 


Fonte: IBGE (2010 c). 


Tabela 42 Primeiros 10 estados em frota veicular. 


Unidades Federativas Frota 


São Paulo 24.949.064 


Minas Gerais 9.057.941 


Paraná 6.465.191 


Rio Grande do Sul 5.991.787 


Rio de Janeiro 5.680.951 


Santa Catarina 4.277.054 


Bahia 3.247.646 


Unidades Federativas População (hab) 


São Paulo 41262199 


Minas Gerais 19.597.330 


Rio de Janeiro 15989929 


Bahia 14.016.906 


Rio Grande do Sul 10.693.929 


Paraná 10.444.526 


Pernambuco 8.796.448 


Ceará 8.452.381 


Pará 7.581.051 


Maranhão 6.574.789 
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Goiás 3.241.096 


Pernambuco 2.454.880 


Ceará 2.447.106 
Fonte: DENATRAN (2014). 


 


Tabela 43 Primeiros 10 estados em número de indústrias. 


Unidades Federativas Indústrias 


São Paulo 121.765 


Minas Gerais 54.941 


Rio Grande do Sul 51.562 


Paraná 41.855 


Santa Catarina 39.498 


Rio de Janeiro 23.424 


Goiás 16.340 


Bahia 14.422 


Ceará 13.963 


Pernambuco 12.641 
Fonte: IBGE (2012). 


Observa-se que, mesmo tendo considerado apenas os 10 primeiros estados para 


os fatores relacionados, há oito estados descobertos no monitoramento: Alagoas, Ceará, 


Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Santa Catarina. Talvez, 


àqueles que não implementaram ainda o seu monitoramento da qualidade do ar, sejam 


os primeiros a se preocupar em realizá-los, principalmente os estados de Santa Catarina, 


Ceará, Pernambuco e Pará na Região Norte. 


Tomemos o exemplo do monitoramento do Estado de São Paulo. Dois estudos, 


cujos resultados são referenciados geograficamente em mapas, ilustram o nível de MP, a 


densidade demográfica, número de  indústrias e frota veicular por município. 


O primeiro estudo, realizado pelo Instituto Saúde e Sustentabilidade publicou as 


medidas de média anual de MP2,5 e a densidade demográfica (ISS, 2013). Na Figura 3, 


MAPA SP 1, os municípios estão ilustrados em tonalidades de azul crescente – referência 


à densidade demográfica e em círculos vermelhos, as respectivas medidas de MP 2,5. 
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Figura 3 MAPA SP 1 - Estado de São Paulo: densidade demográfica de seus 


municípios e suas medidas de MP2,5. 


 


Fonte: ISS, 2013. 
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O mapa clarifica que as estações estão localizadas em municípios com maior 


densidade demográfica, embora haja vários municípios com alta densidade não 


monitorados. Quanto maiores os diâmetros dos círculos vermelhos, maior é a 


concentração de MP2,5.. Estudos da NASA já comprovaram a relação direta entre 


densidade demográfica e MP2,5 e Ozônio (COOPER et al, 2012).  


O Estado de São Paulo possui uma população de 41.262.199, uma frota de quase 


25 milhões de veículos e 77.800 indústrias. As principais fontes de emissão de MP no 


Estado de São Paulo em 2011 foram: 1,4% - veículos leves; 38,6% - veículos pesados; 


10,0% - processo industrial; 25 % - ressuspensão e 25% - aerossol secundário. O 


Relatório CETESB 2011 não inclui a participação da queima da Cana-de-Açúcar como 


fonte nesta análise (CETESB, 2012). No entanto, vale ressaltar tal queima em algumas 


regiões do Estado como fonte de emissão de MP.  


Baseado nos conceitos do Programa VIGIAR do Ministério da Saúde, o segundo 


estudo, realizado pela Divisão de Doenças Ocasionadas pelo Meio Ambiente/ Centro de 


Vigilância Epidemiológica/ Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo - 


DOMA/CVE/SES-SP (SES-SP, 2012), demonstrou os fatores de risco de poluição do ar no 


Estado de São Paulo através dos mapas a seguir: 
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Figura 4 MAPA SP 2 - Veículos por município 


 


Fonte: SES – SP (2012 b). 
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Figura 5 MAPA SP 3 – Queimadas por município e Mapa SP 4 - Proporção de 


indústrias em relação ao total do estado por município. 


 
Fonte: SES-SP (2012 b). 
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A comparação entre os Mapas SP 1 a 4 clarifica visualmente a possibilidade da 


relação dos fatores de risco, densidade demográfica e medidas de poluição nos locais 


monitorados no Estado.  Por exemplo, os municípios de São José do Rio Preto e 


Araçatuba, em 2011, estão pintados em vermelho, o que representa a escala maior para 


os três fatores de risco: veículos, queimada e indústria, bem como a maior escala de 


densidade demográfica e altas medidas de MP. Estes achados configuram o município 


que deve obter o monitoramento de qualidade do ar. 


No âmbito decisório para a implementação de estações de monitoramento do ar, 


é muito importante os órgãos ambientais estaduais terem conhecimento do Programa 


Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Poluentes Atmosféricos – VIGIAR, do 


Ministério da Saúde.  (MS, 2012) 


O programa VIGIAR utiliza o Instrumento de Identificação de Município de Risco 


– IIMR, indicador proposto pela Coordenação Geral de Vigilância em Saúde 


Ambiental/Secretaria de Vigilância em Saúde/Ministério da Saúde – CGVAM/SVS/MS, 


para a identificação/quantificação do risco à saúde de populações expostas a poluentes 


atmosféricos.  


O IIMR é composto por Informações de Saúde e Ambientais ‐ dados de 


Mortalidade e Morbidade (internações); Fontes Fixas (indústrias extrativistas e de 


transformação), Fontes Móveis (frota veicular) e Queima de Biomassa (no Estado de São 


Paulo, a cana de açúcar): 


 Mortalidade: Sistema de Informações sobre Mortalidade/Ministério da Saúde ‐ 


SIM/MS; 


 Internações: Sistema de Informações Hospitalares do SUS/Ministério da Saúde ‐ 


SIH/MS. 


 Indústrias: Relatório Anual de Indicadores Sociais – RAIS; 


 Frota veicular: Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN, e 


 Queima de biomassa: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE. 


 


São adotados critérios de pontuação e cálculo de percentual para cada Informação de 


Saúde e Ambiental, tendo como resultado classificações de risco para o IIMR.  Em 2011 o 


IIMR passou a ser disponibilizado para as 27 UF. 
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Os mapas abaixo ilustram os resultados do Programa para o Estado de São Paulo. 


 


Figura 6 MAPA SP 5 – Distribuição dos municípios, por pontuação na saúde para 


mortalidade por doenças respiratórias, IIMR/SP, 2005‐2009. 


  


 
 


Fonte: SES-SP (2012 a). 


No Estado de São Paulo, foram encontrados 433 municípios (67%) sob alto risco 


e 212 municípios (33%) sob médio risco para a saúde quando observados os dados de 


Mortalidade por Doenças Respiratórias (2005‐2009) e os dados de Morbidade por 


Doenças Respiratórias (2006‐2010) mapeadas nas Figuras 6 e 7. 
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Figura 7 MAPA SP 6 – Distribuição dos municípios, por pontuação na saúde para 


morbidade por doenças respiratórias, IIMR, SP, 2006‐2010. 


 


 
 
 


Fonte: SES-SP (2012 a). 
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Figura 8 MAPA SP 6 – Distribuição dos municípios, por classificação de risco em 


saúde ambiental e saúde, IIMR/SP. 


 
 
 
 


Fonte: SES-SP (2012 a). 
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Figura 9 MAPA SP 7 – Distribuição dos municípios de São Paulo, conforme o 


percentual relacionado às informações ambientais juntas (fontes fixas, fontes 


móveis e queima de biomassa), IIMR/SP (SES-SP, 2012). 


 
Fonte: SES-SP (2012 a). 


Os dados reafirmam a importância dos estados utilizarem instrumentos 


desenvolvidos como o IIMR, disponíveis em websites de órgãos de saúde que podem 


auxiliar os órgãos estaduais ambientais nas decisões sobre a implementação das 


estações considerando áreas de riscos eminentes para a saúde. Os 433 municípios com 


alto risco para a saúde por doenças respiratórias devem ser priorizados para a análise 


de riscos ambientais e, por conseguinte, a sua necessidade de monitoramento. 


Os órgãos de saúde, como iniciativa louvável e merecedora de reconhecimento, 


estão se instrumentalizando para a verificação dos riscos à saúde frente aos problemas 


ambientais e produzindo o conhecimento para acesso de todos os interessados. Este é 


um dos motivos que estes dados são aqui disponibilizados, a saúde em prol da resolução 


dos problemas ambientais urbanos, colocando o ser humano na pauta de uma discussão 


ainda muito isolado e distante de ser considerado.  
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 5. Conclusões 


 


A investigação se iniciou com o pressuposto de que seriam encontradas 


informações sobre o monitoramento da qualidade do ar em todos os websites dos órgãos 


ambientais, no entanto isto não ocorreu, tornando a pesquisa mais árdua e trabalhosa.  


 Durante o trabalho, encontrou-se uma diversidade de classificações de seções de 


websites onde as informações sobre o monitoramento estão localizadas, estendendo 


assim o tempo de busca. 


 Outra limitação importante diz respeito à organização da informação. Os dados 


do monitoramento da qualidade do ar ora podiam ser obtidos nos próprios websites dos 


órgãos ambientais, ora via download de relatórios anuais, boletins diários, semanais ou 


mensais sobre a qualidade do ar, ou ambos. Da mesma forma, isto se repetia para a 


obtenção dos mapas com a localização das estações e as informações referentes ao 


contexto do monitoramento.  


A busca de informações em relatórios é mais complexa do que a busca 


objetivamente por dados de interesse disponibilizados no website, que de alguma forma 


já estão previamente filtrados. Além disso, observou-se que parte dedicada aos 


relatórios ou boletins não oferece informações atualizadas de acordo com a forma que 


os órgãos se propuseram a atualizá-las. Como exemplo, pode-se citar o website do IEMA 


(Espírito Santo), que disponibiliza relatórios anuais, porém com última atualização 


referente a 2007; a SEMARH (Goiás) disponibiliza informações por meio de boletins 


mensais da qualidade do ar, mas o boletim mais atual é de fevereiro, e a FEPAM, do Rio 


Grande do Sul, oferece boletins diários, porém algumas estações carecem de registros de 


dados e seus relatórios também não possuem atualização, sendo o último de 2002. O 


IBRAM (DF) disponibiliza boletins mensais com dados semanais do monitoramento, 


porém a última atualização é de abril; a SEMA, de Mato Grosso, oferece boletins diários 


da qualidade do ar por modelagem, com última atualização referente ao mês de maio e 


apenas um relatório da qualidade do ar de 2008, e a FEAM, de Minas Gerais, 


disponibiliza dados diários da qualidade do ar, porém há atraso de dias na atualização 


dessas informações; já o relatório possui última atualização de 2011.  OIAP, do Paraná, 


oferece boletins mensais com dados diários da qualidade do ar atualizados e relatórios 
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anuais, o mais recente, de 2012 e o INEA, do Rio de Janeiro, além de boletins mensais, 


oferece dados através de relatórios anuais, no entanto, o mais recente se refere ao ano 


de 2011. 


 O website da CETESB deve servir de exemplo para os demais estados.  O órgão 


disponibiliza uma plataforma interativa de geração de uma diversidade de informações 


flexíveis aos interesses dos usuários, possibilita exportar dados de monitoramento, 


como dados horários e diários, através de gráficos. Também oferece relatórios 


completos da qualidade do ar anuais atualizados, o mais recente de 2013 e um sistema 


para consulta em tempo real da qualidade do ar na região monitorada.  


 O acesso aos resultados do monitoramento disponíveis ao público pela maioria 


dos órgãos deixa a desejar, é rígido, limitado e desatualizado. A transparência da 


informação também está prejudicada. A maioria deles oferece dados já tratados e 


analisados em relatórios ou boletins de qualidade do ar, muitas vezes apresentados em 


resultados qualitativos. Embora haja a produção de informação, seria importante 


disponibilizar os dados horários de qualidade do ar e um histórico de dados do 


monitoramento para fins de consulta ou pesquisa dos usuários.  


Conclui-se que não há o cumprimento da Lei N.º 10.650/2003, que prejudica a 


comunicação pública dos dados de monitoramento de qualidade do ar e sua 


transparência.   


A publicação das informações é ainda pior que o próprio monitoramento da 


qualidade de ar no país, tendo em vista todas as dificuldades relatadas.  


Em vias de manter níveis seguros de concentração de substâncias nocivas à 


saúde humana e ao meio ambiente na atmosfera, uma ferramenta de avaliação e 


monitoramento da poluição do ar torna-se essencial dentro do escopo de mecanismos 


da gestão ambiental, de forma a direcionar os esforços de combate à poluição e tornar as 


ações efetivas. As ferramentas de avaliação e monitoramento comumente se 


materializam através da criação de Programas de Monitoramento da Qualidade do Ar 


(SANTI et al., 2000), cujos principais objetivos destacam-se: avaliação dos efeitos da 


contaminação sobre o homem e seu meio; avaliação do comportamento dos poluentes 


no ar atmosférico; estabelecimento/atualização de normas de qualidade do ar; 


elaboração de programas para a minimização da poluição; avaliação de programas de 
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redução de poluição atmosférica; ativação de planos de contingência para episódios 


críticos de poluição, e  planejamento do uso e ocupação do solo com fins de redução dos 


efeitos da poluição atmosférica. 


Fajersztajn e cols. mostraram um desequilíbrio entre o número de artigos 


científicos produzidos sobre poluição atmosférica em um país e os seus níveis de 


poluição do ar. Teoricamente, uma boa pesquisa científica é necessária como base para 


proporcionar a introdução de políticas públicas que visem controlar os malefícios 


ambientais para a saúde humana e a diminuição dos gastos públicos em saúde 


decorrentes. No Brasil, acontece o contrário: é um dos países que mais publica sobre o 


tema no mundo, entre os seis primeiros, e não conseguiu estabelecer políticas públicas, 


que, de fato, venham a trazer benefícios para a saúde pública, possui um monitoramento 


insuficiente no país, níveis relativamente elevados de poluentes atmosféricos e baseia-


se, em nível nacional, em um dos piores padrões de poluição do ar. (FAJERSZTAJN et al. 


2013) 


Corroborando as afirmações acima, o estudo presente traz a tona uma realidade 


cruenta sobre a regulação do monitoramento da qualidade do ar no país, minimamente, 


no que diz respeito a: 


 Não cumprimento do PRONAR estabelecido há 25 anos - Resolução CONAMA Nº 


05/1989, no que diz respeito a: 


 Rede Nacional de Monitoramento da Qualidade do Ar; 


 Programa Nacional de Avaliação da Qualidade do Ar;  


 Coordenação da gestão e fiscalização no âmbito federal; 


 Atualização ou não cumprimento da Resolução CONAMA Nº 03/1990, no que diz 


respeito a: 


 Padrões nacionais de qualidade do ar e episódios críticos de poluição, 


estabelecidos há 24 anos, hoje ainda em vigor, desatualizados frente aos 


novos conhecimentos científicos em prejuízo à transparência da 


informação e ao combate dos altos níveis de poluição atmosférica e seus 


efeitos sobre a saúde da população;  


 Desatualização dos poluentes e seus respectivos métodos de amostragem 


e análise; 
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 Não cumprimento, por mais de 50% das Unidades Federativas, da 


implementação do monitoramento da qualidade do ar em seus territórios. 


Passados 25 anos da criação do PRONAR, embora a tenha estabelecido, a médio 


prazo, a Rede Nacional de Monitoramento da Qualidade do Ar não foi implementada. O 


IBAMA, como órgão responsável pelo gerenciamento do PRONAR, não formulou 


programas de controle, nem mesmo sua avaliação, mesmo porque a Rede Nacional não 


existe, pelo menos como informação compilada pública e eletrônica. Não foi encontrada 


nenhuma informação eletrônica a respeito da Rede, nem do Programa Nacional de 


Avaliação. O próprio MMA, em 2009, em um único documento encontrado na internet, 


porém não em seu website, concluiu que houve poucos ganhos na gestão da qualidade do 


ar no país decorrentes do PRONAR. (MMA, 2009) 


A ausência de um Programa de Monitoramento acarreta uma série de prejuízos a 


nação; para o governo, a formulação de políticas públicas e avaliação de programas de 


combate à poluição atmosférica; para o meio acadêmico, que se beneficia das 


informações geradas ao utilizar os dados sobre poluição atmosférica para o 


desenvolvimento de pesquisas e estudos, gerando informações que podem ser 


apropriadas pelos tomadores de decisão em diferentes áreas, como saúde, economia e 


meio ambiente; e por fim, para a sociedade como um todo, através da geração de 


informações sobre a qualidade do ar em diferentes regiões.   


O cenário do monitoramento nacional está longe do ideal, de acordo com o relato 


de dados públicos, é realizado por 10 estados e o Distrito Federal, 40% das unidades 


federativas, de forma incompleta e insuficiente.  Os estados que possuem informações 


sobre o monitoramento compreendem: Bahia, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Minas 


Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, São Paulo e Sergipe.  


Apenas 1,7% dos municípios são cobertos pelo monitoramento da qualidade do 


ar no país. A Região Sudeste representa 78% dos municípios monitorados. As regiões 


Norte, Centro-Oeste e Nordeste do país, de acordo com o relato de dados públicos, 


apresentam enorme carência no acompanhamento da qualidade do ar nos seus 


domínios. 
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Os dados referentes à qualidade do ar no país são obtidos através de 252 


estações de monitoramento. A Região Sudeste possui 76% das estações do país e a  


Região Sul, a segunda em número de estações, 13%.  


Entre os estados, São Paulo e Rio de Janeiro apresentam em seus respectivos 


territórios uma quantidade de estações muito superior a de outros estados, 86 e 80  


estações, quatro vezes mais do que o próximo Estado, o  Rio Grande do Sul, com 20 


estações. As cidades com mais estações são: São Paulo e Rio de Janeiro com, 


respectivamente, 25 e 22 estações.  


Embora haja 11 unidades federativas realizando o monitoramento do ar, nem 


todos os poluentes são monitorados em cada uma delas, agravando a situação do 


monitoramento que vem sendo demonstrado. O MP10 e/ou MP2,5 são monitorados em 


82% das estações, o O3 em 46% e o SO2 em 45%.  


Destaca-se a emergência do monitoramento do MP2,5, dados os novos 


conhecimentos sobre sua relevância para a saúde da população. São Paulo e Rio de 


Janeiro monitoram MP2,5, respectivamente,  em 16% e  22% de suas estações. Espírito 


Santo, em breve, iniciará o monitoramento deste poluente. 


Os estados possuem estações sob gestão dos órgãos estaduais ambientais, com 


exceção da Bahia. Rio de Janeiro possui parte de suas estações monitoradas por rede 


privada. No Brasil, 59% das estações são automáticas. 


Uma análise crítica sobre os resultados em geral, modificariam os números finais.  


O Estado de Goiás monitora apenas o poluente PTS, desatualizado e com pouco 


significado para a saúde humana. Sergipe possui uma única estação e experimental, não 


mede MP e O3, e, como poluente de importância, apenas o SO2; da mesma forma, Mato 


Grosso, além de informar dados por modelagem, possui também uma única estação, não 


mede MP e O3, e ambos os estados apresentam poucos dados informados no website e 


desatualizados. Diante das limitações apresentadas, pouca representatividade em 


número de estações e ausência do monitoramento de poluentes relevantes, poder-se-ia 


questionar a inclusão destes estados nos resultados positivos da pesquisa do 


monitoramento nacional de qualidade de ar.  Ainda, em relação à questão dos estados 


como responsáveis pelo monitoramento em seu território, poder-se-ia desconsiderar 


também o Estado da Bahia dentro da rede. 
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Dentro deste contexto, ao olhar mais rigoroso, desconsiderando-se os estados 


Bahia, Sergipe, Goiás e Mato Grosso, o monitoramento no país abrange as regiões 


Sudeste, Sul e Distrito Federal, contando com 25% das  unidades federativas, (7/27). 


Considerando alguns aspectos de risco para emissão de poluentes como o 


número de habitantes, densidade demográfica, número de indústrias e frota veicular por 


Estado, há alguns estados que necessitam ser avaliados ou reavaliados quanto à 


implementação de monitoramento em seus territórios, são eles: Santa Catarina, Bahia,  


Ceará, Pernambuco e Pará na Região Norte. 


O Instrumento de Identificação de Município de Risco – IIMR, é o indicador 


proposto pela Coordenação Geral de Vigilância em Saúde Ambiental/Secretaria de 


Vigilância em Saúde/Ministério da Saúde – CGVAM/SVS/MS, para a 


identificação/quantificação do risco à saúde de populações expostas a poluentes 


atmosféricos e deve ser adotado pelos órgãos estaduais ambientais como um dos fatores 


decisórios na condução da implementação de estações de monitoramento da qualidade 


do ar nos municípios.  


Tais fatos indicam que ainda há um longo caminho a ser percorrido, e urgente, 


para atender o monitoramento da qualidade do ar no país, defasado e precário.  


Por fim, razoável questionar a quem cabe a responsabilidade por esta situação. O 


acesso público aos dados sobre o monitoramento não é adequado; o PRONAR não foi 


cumprido; parte das unidades federativas não implementaram o monitoramento em 


seus territórios ou o realizam de forma incompleta, com prejuízo, minimamente, do 


monitoramento da qualidade do ar no país, do combate à poluição do ar, da saúde dos 


brasileiros e da divulgação da informação à sociedade. As Resoluções pecaram em não 


definir prazos para o estabelecimento de suas determinações e não previram sanções 


cabíveis ao descumprimento por seus destinatários, no caso, os governos dos estados e o 


IBAMA, os quais se mantiveram omissos durante 25 anos. O CONAMA, por sua vez, deve 


ainda revisar ambas as Resoluções desatualizadas, e, de uma vez por todas, espera-se, 


decorrente de um aprendizado que tem custado à vida de milhões de brasileiros, mortos 


precocemente ou adoecidos durante todos esses anos, sanar lacunas na redação de seus 


artigos, como a inexistência dos prazos e sansões, que não permitam suas 


inadimplências ou o descaso por parte dos envolvidos. 
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5 - AMOSTRAGEM 


 


 A medida da concentração e/ou quantidade de um 


poluente presente na atmosfera pode fornecer informações 


importantes para o projeto ou avaliação do desempenho de 


equipamentos de controle e sobre a qualidade do ar. 


 Várias metodologias e equipamentos foram 


desenvolvidos para avaliar a quantidade de material 


particulado e de gases tóxicos presentes no ar, e como 


qualquer equipamento de medição, a confiabilidade dos 


valores obtidos depende da sensibilidade e da precisão do 


equipamento. O intervalo de calibração deve ser 


respeitado. Além disso, o operador do equipamento deve 


conhecer o funcionamento do mesmo e ser capaz de 


perceber quando o instrumento está com problemas. 


 A escolha dos monitores de poluição deve levar em 


consideração, além dos padrões legais, os recursos 


necessários para a aquisição, operação e manutenção dos 


equipamentos. 


 Os motivos para a medição de emissões são: 


 


 controle do processo poluidor; 


 controle dos padrões de emissão; 


 controle da eficiência de um equipamento; 


 comparação de métodos diferentes de medição; 


 calcular fatores de emissão; 


 avaliar mudança em um processo; 


 avaliar a formação de poluentes dentro do processo. 


 


 A avaliação da qualidade do ar pode nos ajudar a: 


 


 calcular a trajetória dos poluentes na atmosfera; 


 estudar a formação e degradação de poluentes na 


atmosfera; 


 calcular o fluxo dos componentes; 


 determinar a exposição aos poluentes; 
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 determinar a instalação de alarmes para determinados 


poluentes; 


 determinar a deposição de poluentes na flora e fauna; 


 gerar relatórios sobre a qualidade do ar; 


 estudar o impacto de novas fontes de emissão. 


 


 Os métodos de monitoramento são específicos para: 


 


 amostragem na atmosfera; 


 avaliação da poluição em ambientes internos (indoor); 


 fontes emissoras fixas e móveis. 


 


 Em ambientes fechados (indoor), os métodos de 


medição da qualidade do ar não diferem muito dos 


métodos utilizados em ambientes abertos (outdoor). 


 Basicamente, os métodos de avaliação são destinados 


à quantificação do material particulado em suspensão ou à 


quantificação de gases e/ou vapores. 


 


 
 


 Os procedimentos de amostragem têm suas instruções 


detalhadas em Normas Técnicas. A CETESB – Companhia 


Ambiental do Estado de São Paulo e a ABNT – Associação 


Analisador 


Gases e 
Vapores 


Particulado 


Pessoal 


Fonte Ambiente 


Pessoal 


Ambiente Fonte 
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Brasileira de Normas Técnicas, apresentam procedimentos 


para amostragem e determinação de poluentes. 


 
NORMAS PARA MONITORAMENTO 


 


Normas para monitoramento de emissões (CETESB) 
 


CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 
 


Fonte: www.cetesb.sp.gov.br 
 


Normas: http://www.cetesb.sp.gov.br/servicos/normas-tecnicas-cetesb/normas-tecnicas-vigentes/ 
 


1. E16.030 Dutos e chaminés de fontes estacionárias: calibração dos 
equipamentos utilizados na amostragem de efluentes – método de ensaio. 


 


2. E17.010 Aparelho orsat para análise de gases combustão: especificação. 
 


3. E2.166 Gasômetro úmido para aferição de medidores de volume de gases. 
 


4. L1.012 Poluição do ar – sistemas de amostragem de ar: terminologia. 
 


5. L8.010 Material particulado em suspensão na atmosfera – determinação 
da concentração utilizando o amostrado de grandes volumes: método de 


ensaio. 
 


6. L8.012 Material particulado em suspensão na atmosfera – determinação 
da concentração pelo método da relevância da luz: método de ensaio. 


 
7. L8.013 Material participado em suspensão no atmosfera – determinação 


da concentração por faixa de tamanho das partículas utilizando importador 


tipo cabeça Andersen: método de ensaio. 
 


8. L8.014 Material particulado na atmosfera – determinação de poeira 
sedimentável: método de ensaio. 


 
9. L8.015 Material particulado em suspenção na atmosfera – determinação 


da concentração de chumbo por espectrofotometria de absorção atômica: 
método de ensaio. 


 
10. L9.030 Amostragem e análise dos gases de escape de veículos leves 


automotores: método de ensaio. 
 


11. L9.200 Amostragem contínua de gases e vapores: procedimento. 
 


12. L9.210 Análise dos gases de combustão através do aparelho Orsat: 


método de ensaio. 
 



http://www.cetesb.sp.gov.br/

http://www.cetesb.sp.gov.br/servicos/normas-tecnicas-cetesb/normas-tecnicas-vigentes/
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13. L9.213 Dutos e chaminés de fontes estacionárias determinação de 


fluoretos pelo método de eletrodo de íon específico: método de ensaio. 


 
14. L9.217 Dutos e chaminés de fontes estacionárias – determinação de 


material particulado com o sistema filtrante no interior do duto ou 
chaminé: método de ensaio. 


 
15. L9.221 Dutos e chaminés de fontes estacionárias – determinação dos 


pontos de amostragem: procedimento. 
 


16. L9.222 Dutos e chaminés de fontes estacionárias – determinação da 
velocidade e vazão dos gases: método de ensaio. 


 
17. L9.223 Dutos e chaminés de fontes estacionárias – determinação da 


massa molecular seca e do excesso de ar do fluxo gasoso: método de 
ensaio. 


 


18. L9.224 Dutos e chaminés estacionárias – determinação da umidade dos 
efluentes: método de ensaio. 


 
19. L9.225 Dutos e chaminés de fontes estacionárias – determinação de 


material particulado: método de ensaio. 
 


20. L9.226 Dutos e chaminés de fontes estacionárias – determinação do 
dióxido de enxofre: método de ensaio. 


 
21. L9.227 Dutos e chaminés de fontes estacionárias: determinação de 


enxofre reduzido total (ERT) – método de ensaio. 
 


22. L9.228 Dutos e chaminés e fontes estacionárias – determinação de 
dióxido de enxofre e de nevoas de ácido sulfúrico e trióxido de enxofre: 


método de ensaio. 


 
23. L9.229 Dutos e chaminés de fontes estacionárias – determinação de óxido 


de nitrogênio: método de ensaio. 
 


24. L9.230 Dutos e chaminés de fontes estacionárias – determinação de 
amônia gasosa: método e ensaio. 


 
25. L9.231 Dutos e chaminés de fontes estacionárias – determinação de cloro 


livre e ácido clorídrico: método de ensaio. 
 


26. L9.232 Dutos e chaminés de fontes estacionárias: amostragem de 
efluentes para a determinação de compostos orgânicos semi – voláteis : 


método de ensaio. 
 


27. L9.233 Dutos e chaminés de fontes estacionárias – determinação do 


sulfeto hidrogênio: método de ensaio. 
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28. L9.234 Dutos e chaminés de fontes estacionárias: determinação de 


chumbo inorgânico: método de ensaio. 


 
29. L9.240 Dutos e chaminés de fontes estacionárias – acompanhamento de 


amostragem. 
 


 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas 


Fonte: www.abnt.org.br 
 


 
1. NBR10700 Planejamento de amostragem em dutos e chaminés de fontes 


estacionárias. 
 


2. NBR10701 Determinação de pontos de amostragem em dutos e chaminés 
de fontes estacionárias. 


 


3. NBR10736 Material particulado em suspensão na atmosfera - 
Determinação da concentração de fumaça pelo método da refletância da 


luz. 
 


4. NBR11966 Efluentes gasosos em dutos e chaminés de fontes estacionárias 
- Determinação da velocidade e vazão. 


 
5. NBR12019 Efluentes gasosos em dutos e chaminés de fontes estacionárias 


- Determinação de material particulado. 
 


6. NBR12020 Efluentes gasosos em dutos e chaminés de fontes estacionárias 
- Calibração dos equipamentos utilizados em amostragem. 


 
7. NBR12021 Efluentes gasosos em dutos e chaminés de fontes estacionárias 


- Determinação de dióxido de enxofre, trióxido de enxofre e névoas de 


ácido sulfúrico. 
 


8. NBR12022 Efluentes gasosos em dutos e chaminés de fontes estacionárias 
- Determinação de dióxido de enxofre. 


 
9. NBR12065 Atmosfera - Determinação da taxa de poeira sedimentável 


total. 
 


10. NBR12827 Efluentes gasosos com o sistema filtrante no interior do duto 
ou chaminé de fontes estacionárias - Determinação de material 


particulado. 
 


11. NBR12979 Atmosfera - Determinação da concentração de dióxido de 
enxofre, pelo método do peróxido de hidrogênio. 


 


12. NBR13157 Atmosfera - Determinação da concentração de monóxido de 
carbono por espectrofotometria de infravermelho não-dispersivo. 



http://www.abnt.org.br/
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13. NBR13412 Material particulado em suspensão na atmosfera - 


Determinação da concentração de partículas inaláveis pelo método do 
amostrador de grande volume acoplado a um separador inercial de 


partículas. 
 


14. NBR9546 Dióxido de enxofre no ar ambiente - Determinação da 
concentração pelo método da pararrosanilina. 


 
15. NBR9547 Material particulado em suspensão no ar ambiente - 


Determinação da concentração total pelo método do amostrador de 
grande volume. 


 
 


Normas para monitoramento de emissões 
 


EPA - United States Environmental Protection Agency 


 
Air Emission Measurement Center (EMC) 


Veja em: https://www.epa.gov/emc 
 


 É evidente que os métodos apresentados nas normas 


técnicas não abrangem todas as situações de aplicação, 


pois seria impossível avaliar todas as possibilidades e 


circunstâncias. Sendo assim, experiência e bom senso são 


necessários para resolver tais limitações.  


 É fundamental obter-se uma amostra representativa 


da corrente gasosa. Para poluentes gasosos pode-se 


assumir que as moléculas do gás estejam distribuídas 


uniformemente na corrente gasosa, não havendo o 


fenômeno da “segregação”. 


 Além disso, deve-se garantir a compatibilidade dos 


materiais do amostrador/reservatório com os poluentes, ou 


seja, não deve haver reação entre as espécies químicas 


envolvidas. Materiais como Teflon®, Tygon®, aço inoxidável 


e vidro são comumente usados na coleta de poluentes. 


 A vazão da fonte é, usualmente, medida com uso de 


um tubo de Pitot (L9.222). Para obter-se o valor da 


velocidade da corrente gasosa, deve-se posicionar o tubo 


de Pitot nos centros de segmentos de áreas da seção 


transversal do conduto (L9.221 ou NBR10.701). 



https://www.epa.gov/emc
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 A área de seção é dividida em 12 áreas iguais e cada 


ponto de amostragem estaria no interior dessas áreas. 


Para condutos de seção circular são necessários no mínimo 


2 pontos de amostragem dependendo do diâmetro do 


conduto e da sonda de amostragem. 


 


 
 


 Segundo a L9.221, o número mínimo de pontos: 


 


 8 pontos – diâmetro interno entre 0,30 e 0,60 m 


 12 pontos - diâmetro interno maior que 0,60 m 


 


 Para condutos de seção retangular, o número mínimo 


de pontos será: 


 


 9 pontos – diâmetro equivalente entre 0,30 e 0,60 m 


 12 pontos - diâmetro equivalente maior que 0,60 m 


 


 Os pontos de amostragem devem se localizar, sempre 


que possível, na seção transversal do conduto situada a 8 


diâmetros internos a jusante e 2 diâmetros internos a 


montante de qualquer distúrbio de fluxo (acidentes). 
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 Para coleta de material particulado recomenda-se um 


número maior de pontos amostragem, uma vez que as 


partículas não seguem, necessariamente, as linhas de 


corrente da corrente gasosa e a força gravitacional atua 


nas partículas, causando deposição, principalmente em 


condutos horizontais. 


 


AMOSTRAGEM ISOCINÉTICA 


 


 A retirada de uma amostra de material particulado em 


suspensão numa corrente gasosa com auxílio de uma 


sonda deve ser feita de maneira isocinética, ou seja, a 


D 


8D 


2D 
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velocidade dos gases no interior da sonda deve ser a 


mesma velocidade da corrente gasosa. Dessa maneira, 


causa-se uma perturbação mínima no comportamento das 


linhas de corrente da corrente gasosa. 


 Quando a velocidade no interior da sonda é maior que 


a velocidade da corrente gasosa, as partículas menores 


podem ser direcionadas em maior número para a sonda, 


causando aumento na presença de partículas menores. 


 Quando a velocidade no interior da sonda é menor que 


a velocidade da corrente gasosa, as partículas menores 


podem não entrar na sonda, causando aumento na 


presença de partículas maiores. 


 


 
 


 Vsample > Vgas 


 Vsample < Vgas 


Linhas de corrente 
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 Para planejamento deste tipo de amostragem são 


necessárias informações, como: 


 


 onde deve ser executado a medição; 


 localização dos orifícios na seção transversal da 


chaminé para introdução da sonda; 


 onde construir uma plataforma de segurança no ponto 


de medição; 


 quantos pontos de coleta serão necessários na seção 


transversal selecionada; 


 


 A amostragem isocinética utiliza os critérios de 


amostragem estabelecidos pelos métodos US-EPA 5 


ABNT/NBR 12019/90 - MB 3355 Efluentes gasosos em 


dutos e chaminés de fontes estacionárias - determinação 


de material particulado. 


 Em cada ponto para determinação de gases deverão 


ser instaladas 2 bocas de amostragem com 100 mm (4") 


de diâmetro interno ortogonais entre si e em trecho de 


fluxo estável. Os pontos de amostragem deverão ser 


localizados de acordo com a Norma Brasileira ABNT 1202 - 


NBR 10.700 e NBR 10.701. 


 As bocas de amostragem deverão estar providas de 


plataforma para acesso e tampas flangeadas deverá estar 


preferencialmente estar localizada 8 diâmetros após a 


entrada dos gases no duto e 2 diâmetros antes do topo da 


chaminé. Se o duto for retangular o número de furos será 


estabelecido conforme a norma NBR-ABNT 10.701. 


 


 As emissões de um processo industrial devem ser 


avaliadas periodicamente por meio de determinação da 


concentração e quantidade de poluentes emitidos. Este 


procedimento é realizado por meio de determinações da 


concentração e quantidade dos poluentes emitidos pela 


chaminé ou dutos de um determinado processo industrial. 


 Estas medições são fundamentais para o cálculo da 


eficiência dos equipamentos de controle, parâmetros de 
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projeto, informações para estudo de dispersão atmosférica, 


balanços de massa e verificação do atendimento de 


padrões de emissão. 


 


AMOSTRADORES 


 


 Podemos dividir os métodos de monitoramento em: 


PASSIVOS, ATIVOS, AUTOMÁTICOS, SENSORES REMOTOS, 


BIOINDICADORES. Dentre estes métodos, vários 


equipamentos podem ser empregados. 


 No monitoramento ativo, temos os analisadores 


contínuos ou cumulativos. Nos analisadores contínuos, a 


concentração do poluente é informada diretamente pelo 


equipamento, de forma quase instantânea, e os dados 


obtidos podem ser armazenados e, geralmente, 


compartilhados com computadores. 


 Nos analisadores cumulativos, a concentração do 


poluente é obtida após um determinado período de 


amostragem, e, algumas vezes, os dados devem passar 


por algum tratamento posterior antes do resultado final, 


como por exemplo, na amostragem de material particulado 


por gravimetria. 


 


  
HAZ-SCANNER IEMS 


Indoor Environmental Monitoring Station 



http://www.skcinc.com/prod/770-800.asp
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Split2 Real-time Dust Monitor 


Direct Read-out with Filter Option using Any 2 L/min Pump 


 



http://www.skcinc.com/catalog/index.php?cPath=500000000_504000000_504000400

http://www.skcinc.com/catalog/index.php?cPath=500000000_504000000_504000400
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HAZ-DUST I Real-time Particulate Monitor 


Portable PM Survey Tool 


 


 


 
Dräger X-am 7000 


Advanced 5-gas Monitor with PID Option 


 


 


 



http://www.skcinc.com/catalog/index.php?cPath=500000000_504000000_504000300

https://www.draeger.com/en_uk/Products/X-am-7000
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https://www.skcinc.com/catalog/index.php? 


Color Detector Tubes 


 


 


 
AIRFLOW INSTRUMENTS VELOCITY METER 


Measures Air Velocity, Temperature, and RH Simultaneously 


 


 


 


 


 


 


 



https://www.skcinc.com/catalog/index.php?cPath=200000000_204000000

https://www.tsi.com/products/ventilation-test-instruments/airflow-instruments/airflow-instruments-velocity-meters/
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Amostrador de grande volume 


(https://www.equipo.ind.br/produtos/amostrador-de-grande-volume-pm10) 
 


 



https://www.equipo.ind.br/produtos/amostrador-de-grande-volume-pm10

http://www.hi-q.net/images/Products/Pm10unitX(5r2cx2).jpg
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(a) (b) 


 
 


(c) (d) 


Analisadores de gases: (a) de bancada; 


(b) portátil; (c) fixo; (d) pessoal. 
(https://www.thermofisher.com/search/browse/category/br/en/602416) 


 


 


 


 


 


 



https://www.thermofisher.com/search/browse/category/br/en/602416

https://static.thermoscientific.com/images/F73021~wl.jpg
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Passive Samplers for PP-level Organic Vapors 


 


 


 


 
Dräger Color Diffusion Tubes 


Monitores passivos. 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 



http://www.skcinc.com/prod/575-001.asp

http://www.skcinc.com/catalog/index.php?cPath=200000000_203000000_203100000_203100050#tab4
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MONITORAMENTO DE FONTES DE EMISSÃO 


 


 
MiniFID portátil - 3010 


signal-group.com 


 
Amostrador isocinético 


automáticos 


 
Amostrador de fluxo 


constante 
(https://www.tcr-tecora.com/en/) 


 


Impactador de cascata 


 


 
Impactador em cascata  


http://www.dekati.com/ 


 


 


 


 


 


 


 


 


 



http://www.renovaqualidadedoar.com.br/site/file/3010datasheet.pdf

http://signal-group.com/

http://www.renovaqualidadedoar.com.br/site/file/EL%201_002_01%20%5BIso-Basic%5De.pdf

http://www.renovaqualidadedoar.com.br/site/file/EL%201_002_01%20%5BIso-Basic%5De.pdf

http://www.renovaqualidadedoar.com.br/site/file/EL%201_005_01%20%5Beasy%20gas%5De.pdf

http://www.renovaqualidadedoar.com.br/site/file/EL%201_005_01%20%5Beasy%20gas%5De.pdf

https://www.tcr-tecora.com/en/

http://www.renovaqualidadedoar.com.br/site/file/ELPIbrochure2008.pdf

http://www.dekati.com/
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Monitoramento Contínuo de Emissões 


 


 
Amostrador contínuo 


 


 


BIOMONITORAMENTO 


 


 A fim de se observar a ação da poluição sobre os seres 


vivos, muitos experimentos têm utilizado bioindicadores, 


os quais, algumas vezes, são específicos indicadores de um 


determinado poluente. Muitas indústrias têm se 


aproveitado deste fato, utilizando plantas como indicadores 


da influência de suas próprias atividades sobre o meio 


natural, pois as plantas são muito mais fáceis de serem 


cultivadas, além de se existir o fator ético em relação ao 


emprego de animais. 


 A função dos bioindicadores é muito importante, mas é 


necessário que como complemento ao emprego dos seres 


vivos, se faça o monitoramento da qualidade do ar. Só 


assim pode-se confirmar a ação poluente de um gás ou 


metal pesado e indicar um bioindicador específico para 


cada um destes poluentes. 



http://www.renovaqualidadedoar.com.br/site/file/EL%201_200_01%20%5BDecs%5De.pdf
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 Bromélias e líquens têm sido utilizados de forma 


sistemática, nos últimos anos, para detectar a presença de 


metais pesados no ar de cidades. Pássaros têm sido 


empregados como bioindicadores da contaminação do ar 


em minas, principalmente as de carvão. 


 
ESPÉCIES VEGETAIS SENSÍVEIS A POLUENTES ESPECÍFICOS 


 


 Muitos estudos estão sendo realizados para se 


descobrir quais espécies são mais sensíveis a determinados 


poluentes. A maioria das espécies estudadas são aquelas 


conhecidas por grande parte das pessoas. Devido a 


facilidade de manejo e pouco tempo de crescimento são 


utilizadas em experimentos, plantas cultivadas 


normalmente em hortas e jardins. 


 A seguir, apenas para título de curiosidade, serão 


expostos os poluentes com os respectivos vegetais mais 


sensíveis às suas ações, os quais poderão ser utilizados em 


estudos posteriores de sensibilidade de espécies vegetais a 


poluentes específicos. 


 


Ozônio: Espécies de horticultura - milho, cebola, batata 


inglesa, espinafre, tomate, rabanete, tomate. Espécies 


ornamentais e frutíferas: crisântemo, lírio, petúnia e uva. 


 


Dióxido de enxofre: Feijão, cenoura, alface, rabanete, 


espinafre, batata doce, maçã e pera. 


 


Fluoreto: tulipa, uva, milho, pêssego e eucalipto. 


 


Dióxido de nitrogênio: alface e azaleia. 


 


Nitrato de peroxiacetil (PAN): alface, tomate, dália e 


petúnia. 


 


Etileno: rosa, pepino, tomate e pêssego. 
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Vantagens e desvantagens no uso de cada um dos tipos de 


equipamentos de amostragem e poluentes atmosféricos. 


 







OPS/content/images/SHS0321 - 7 - Medidores de Vazão.pdf
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7 – MEDIDORES DE VAZÃO 


 


 A vazão é um parâmetro importante em um processo 


industrial, tanto para o acompanhamento do processo, 


quanto para a determinação de quantidades para fins de 


inventários contábeis ou comercialização, e em avaliações 


de controle da poluição do ar. 


 Os medidores de vazão empregam vários tipos de 


elementos sensores e podem ser subdivididos em três 


grandes grupos: os medidores por área variável, 


medidores por perda de carga e medidores especiais. 


Dentro da categoria dos especiais, estão os medidores que 


operam, por exemplo, por efeito térmico. 


 Vamos considerar os mais simples: placa de orifício, 


medidor Venturi, tubo de Pitot e anemômetro de fio 


quente. 


 


Placa de Orifício 


 


 Um método comum para determinação da vazão de 


escoamento em um conduto é medir a queda de pressão 


em um “obstáculo” no conduto. Um exemplo disso é a 


placa de orifício que é uma fina placa com um orifício em 


seu centro. As tomadas de pressão são feitas a montante e 


a jusante do dispositivo: 


 


 


V1=√
2(P1-P2)


ρ


[
 
 
 
 


1


(
A
Ao


)
2


-1
]
 
 
 
 


 


 


ρ = densidade do fluido; 


A = área de seção do conduto; 


Ao = área de seção do orifício. 


 


 


Fluido 


P1 P2 
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 Para corrigirmos os efeitos viscosos no orifício, 


introduzimos um coeficiente de descarga, Cd, como função 


de (Ao/A) e do número de Reynolds: 


 


ṁ=CdAo√


2ρ(P1-P2)


1- (
Ao


A
)
2


 


 


 Para Re > 104  Cd ≈ 0,61 (qualquer (Ao/A) 


 


 A equação acima é válida para líquidos e gases quando 


a queda de pressão (P1 – P2) for menor que 10% da 


pressão P1. 


 


Medidor Venturi 


 


 
 


 Para um fluido incompressível, a expressão para a 


vazão: 


V̇=CdA2


√2(P1-P2)/ρ


√1- (
D2


D1
)
4


 


 


 Para Re > 104  Cd ≈ 0,98 [qualquer (D2/D1)] 


 


 Para escoamento compressível: 


 


 


Fluido 


P1 


P2 
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V2
2
=(


2λRT1


λ-1
)


[
 
 
 
 1- (


P2


P1
)
(λ-1)/λ


1- (
A2


A1
)
2


(
P2


P1
)
2λ


]
 
 
 
 


 


 


λ=
CP


CV


=
Calor específico a pressão constante


Calor específico a volume constante
 


 


R = constante dos gases 


 


Tubo de Pitot 


 


 


V=Cd
√


2g(ρ
m


-ρ)h


ρ
 


 


 Cd ≈ 1,0 para a maioria dos Pitot’s. 


 


 A equação acima é válida para gases em velocidades 


moderadas, para variação de pressão menor que 15% da 


pressão total. 


 


Anemômetro de Fio-Quente 


 


 Um anemômetro de fio-quente consiste de um 


filamento aquecido que fica exposto ao escoamento de um 


fluido. Este filamento fica conectado a um circuito 


eletrônico que e capaz de monitorar a sua variação de 


resistência elétrica pela ação de escoamento. Pode-se, 


 


Fluido 


ρm 


h 
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então, estabelecer uma relação de pertinência entre a 


velocidade do escoamento e a resistência observada no 


filamento aquecido. 


 


 
 


 
 


 


 


Fluido 


Sonda 


Fio 


aquecido 
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3 - MATERIAL PARTICULADO 


 


 As partículas microscópicas que flutuam no ar (ou nos 


gases) provenientes de diversas fontes podem afetar o 


ambiente, a nossa saúde e bem-estar. Partículas sólidas ou 


líquidas em suspensão em um gás são chamadas de 


aerossol. Aerossóis são sistemas bifásicos, ou seja, 


compreendem as partículas e o gás no qual elas estão 


suspensas. 


 Partículas líquidas suspensas em um gás recebem o 


nome de neblina, névoa ou “spray”. Para partículas 


sólidas: fumo (partículas de fontes caloríficas intensas), 


poeira, pó. As denominações dependem do tamanho das 


partículas. 


 


 Quais propriedades das partículas são importantes? 


 


 Além da sua composição química, o comportamento 


dos materiais particulados em suspensão é muitas vezes 


dominado pelas propriedades físicas das partículas 


constituintes. Por exemplo: as taxas de reação e de 


dissolução, facilidade de escoamento e de mistura, 


compressibilidade e abrasividade. Algumas das 


propriedades físicas das partículas: tamanho, forma, 


resistencia mecânica, porosidade, etc. 


 Dependendo do interesse, algumas propriedades 


podem ser mais importantes que outras. O tamanho das 


partículas é um parâmetro muito importante para 


caracterização do comportamento do aerossol. O tamanho 


é expresso, geralmente, pelo diâmetro da partícula, 
expresso em micrometro (1 μm = 1x10-6 m). Veja as 


figuras a seguir. 


 É importante destacar que partículas consideradas 
respiráveis têm diâmetros menores que 10 μm, penetram 


nos pulmões e são difíceis para coleta em equipamento